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Câmara n9

3 44 e 24187 (n95 5.438/85 e 
8.551186, na ortgem). 

1.2.3- Fala da Presidência 
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Ata da 19" Sessão, em 1 O de maio de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs: Humberto Lucena e Francisco Rollemberg 

ÀS 10 HORAS E 30 MJN(JTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES.· 

Mário Maia-Aluizio Bezerra-N.abor Jú· 
nior-Leopoldo Peres-Carlos de'Carli-Au­
reo Meno- Odacir Soares- Ronaldo Aragão­
Olavo Pires -João Menezes- Almir Gabriel­
Jarbas Passarinho- João CasteUo- Alexandre 
Costa-Edison Lobão-João Lobo-Chagas 
Rodrigues-Álvaro Pacheco- Cid Sabóia de 
Carvalho- Mauro Benevides- Carlos Alber· 
to-José Agripino-Lavoisier Maia-Marcon­
des Gadelha -Humberto Lucena- Raimundo 
Ura -Marco Maciel- Ney Maranhão- Man­
sueto de lavor- Guilherme Palmeira- Divaldo 
Suruagy-Teotonio Vilela Filho-Albano Fran­
co-Francisco Rollemberg- Lourival Baptis­
ta- Luiz Viana -Jutahy Magalhães- Ruy Ba­
celar-José Ignácio Ferreira-Gerson Cama­
ta -João Calmon -Jamil Haddad -Afonso 
Arinos- Nelson Carneiro- Itamar Franco­
Alfredo Campos- Ronan Tito- Severo Go­
mes- Fernando Henrique Cardoso- Mário Co­
vas- Mauro Borges -lram Saraiva -lrapuan 
Costa Júnior- Pompeu de Sousa- Maurício 
Corre a- Meira filho- Roberto Campos­
Louremberg Nunes Rocha- Márcio Lacerda­
Mendes Cànale- Rachid Saldanha Derzi - WrJ­
son Martins-Leite Chaves-Affonso Camar­
go-José Richa-Jorge Bornhausen-Dirceu 
Carneiro- Nelson Wedekin- Carlos Chiare­
lli -José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDEl'fll! (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
71 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
REQUERIMENTO 

N• 45, de 1988 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, 
requeremos que em data a ser oportunamente 
marcada, seja realizada sessão especial para ho­
menagear a memória do Senador Antônio Farias. 

Justificação 

Cremos desnecessária uma justificativa mais 
longa e fundamentada para explicar as razões que 
nos levam a requerer a realização de uma sessão 
especial em homenagem ao Senador Antônio F a· 
rias, recentemente falecido. 

O Senador Antônio Farias sempre demonstrou, 
desde os tempos em que integrava a Assembléia 
Legislativa de Pernambuco, qualidades que o dis­
tinguiram como um político completo. Herdava­
as, por certo, de seu pai Severino Farias, que, 
como ele, sempre soube conciliar a atividade polí­
tica com a empresarial, sem descuidar jamais das 
questóes sociais. 

Homem de ação frrme e ponderada, fazia da 
discrição a marca de sua conduta, agindo sem 
alarde, mas de forma segura e decidida sempre 
que sua intervenção se fazia necessária. 

Com seu desaparecimento prematuro, ~rde 
o Pardido Munidpalista Brasileiro seu vulto de 
maior expressão; perde esta Casa um político ínte­
gro, respeitado e incapaz de fugir ao compro-­
misso assumido; perde, enflfTl, o País, um homem 
público que, com probidade e eficiência, prestou 

os melhores serviços às instituições e à causa 
do desenvoMmento nacional: 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1988. - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor - Marco 
Maciel - Mário Maia - Nelson Carneiro -
Odacir Soares - João Lobo - Ruy Bacelar 
- Luiz Viana - Jarbas Passarinho - Nabor 
Júnior - Pompeu de Sousa - Gerson Ca­
mata -Jutahy Magalhães -Wilson Martins 
-Dirceu Carneiro -Itamar Franco - JamU 
Haddad - Meira Alho - Mauro Borges -
João Menezes - Marcondes Gadelha - La­
voisier MaJa - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso - Nelson Wedekin - Al­
varo Pacheco - José Paulo Bisol - Ronan 
Tito - Alexandre Costa - Mendes Canale 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides - Cartos ChlareUJ - João Calmon -
Roberto Campos -Ronaldo Aragão- Lou· 
remberg NuneS Rocha - Edison Lobão -
Chagas Rodrigues - Guilhenne Palmeira -
Rachid Saldanha Derzi - Leite Chaves -
Alfredo Campos -Iram Saraiva- Francisco 
RoUemberg - Aluízio BezeJTa - Carlos Al­
berto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
De acordo com o Regimento Interno, art. 279, 
inciso I, este requerimento será objeto de delibe­
ração após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Esgotou-se dia 6 de maio o prazo previsto no 
§ 3? do art. 59 da Constituição para liberação 
do Congresso Nacional sobre as seguintes maté­
rias vetadas pelo Senhor Presidente da República: 

Projeto de Lei do Senado n9 73, de 1986 (n9 
263/87, na origem), que alterá a redação dos arts~ 
1 B, 27, 33 e 34, da Lei n9 5.197, de 3 de janeiro 
de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna 
e dá outras providências; 
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Projeto de Lei da Câmara nç 44, de 1987 (n9 

5.438185, na origem), que dispõe sobre o cákulo 
do salário-benefício e o reajustamento dos bene­
fícios de aposentadorias; e 

Proj~to de Lei da Câmara n9 24, de 1987 (n9 

8.551/86, na origem), que dispõe quanto à prote­
ção da propriedade intelectual sobre programas 
de cornputador e sua comerdaJização no País 
e dá outras proVidências. 

Nos termos do§ 49 dE> referido dispositivo cons­
titucional, os vetos são considerados mantidos. 

A Presidência fará a devida comunicação ao 
Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Nos termos do requerimento n9 30, de 1988, de 
autoria do Senador João Menezes e outros Srs. 
Senadores, aprovado no dia 20 de abril último, 
o tempo destinado aos oradores da presente ses­
são, durante o Expediente, será dedicado a home­
nagear o "Dia Nacional da Mulher". 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Me. 
nezes. 

0$R. JOÃO 1'1E1'1EZE11 (PFL-PA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, meus Srs., minhas S~ 

COtnemorou·se, em 30 de abril, o "Dia Nacio. 
na1 da Mulher", instituído pela Lei n" 6.791, de 
9 de junho de 1980, surgida de um projeto de 
cuja autoria me orgulho. 

E por que foi tão grande o empenho com que 
me atirei à Juta para instituir uma data especial, 
de âmbito nacional, destirutda a homenagear a 
mulher brasileira? 

O artigo 1 ç da citada lei responde à pergunta 
ao declarar que o objetivo do ato era o de estimu· 
lar a integração da mulher no processo de desen· 
voMmento. Sabemos o quanto têm sido discrimi· 
nadas socialmente, através dos séculos, as mulhe­
res brasileiras. Muita gente se enganou como con· 
seguimos criar o "Dia Nacional da .Mulher", que, 
segundo muitos. seria mais uma data festiva em 
nosst~ calendário, quando o objetivo foi defender 
a igua1dade jurídica da mulher e marcar uma data 
para debater, em todo o Brasil, problemas capitais 
e indispensáveis à sua defesa e o papel que tem 
de representar na nossa estrutura social, econô­
mica, financeira e cultural. 

E por causa deste objetivo, no dia 30 último, 
fui ao meu Estado, Pará, e lá no interior, no Muni­
cípio de Ananindeua, reunimos mais de 700 mu­
lheres que durante o dia inteiro tendo à frente 
D. Maria Rozineide Bentes ficaram debatendo os 
assuntos mais variados que lhe dizem respeito 
ao seu estatuto, a sua vida, à sua liberdade e 
sobretudo, ao posicionamento em relação aos 
direitos sobre seu próprio corpo. 

É notória a situação a que o sexo feminino 
era submetido. E a injustiça que atinge as mulhe­
res está, e esteve sempre, acobertada e resguar· 
dada por leis arbitrárias, machistas, por vezes 
cruéis e, sobretudo, se encobrem os problemas 
mais contundentes que afligem o sexo feminino. 

Já dizia o Marquês de Maricá: 

"Pode-se graduar a civilização de um povo 
pela atenção, decência e consideração com 
que as mulheres são educadas, tratadas e 
protegidas. •· 

Não pedem as mulheres privilégios especiais, 
não reivindicam direitos negados aos homens. 
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Desejam - e é justo que obtenham o que plei­
team - que lhes seja concedida igualdade jurí· 
dica e social e que lhes seja dado o espaço neces· 
sário para desenvolver suas potencialidades. 

Platão afirmava que "A igualdade natural de 
origem nos obriga à igua1dade política, segundo 
a lei, e a não reconhecer outra superioridade alêm 
da conferida pela fama de virtude e de sabedoria". 

É necessário que a mulher conquiste, passo 
a pas~o, em dura e silenciosa luta, o seu lugar. 

Não é uma luta fácil. Se é luta incruenta, se 
o sangue n.§o jorra no calor dos embates, é, por 
outro lado, uma batalha em que surgem lágrimas, 
em que brota o suor nos corpos cansados pelas 
jornadas de trabalho, em que pálpebras pesam 
sobre olhos insones que velam os filhos doentes, 
em que a saúde se esgota nos partos mídtiplos 
e constantes, sobretudo nos clandestinos ou se­
miclandestinos, sem nenhum respeito ao direito 
que a mulher tem pelo corpo. 

Preocupado em sanar os problemas existentes 
em nossa sociedade e em estender para as mu~ 
lheres a justiça e os direitos básicos a que fazem 
jus, tenho-me dedicado à causa com coragem 
e entusiasmo. No correr de muitos anos, através 
de projetos de lei, corrigindo os erros sec:ulares, 
atávicos, arraigados em uma sociedade que en~ 
contra suas origens no regime patriarcal do Brasil· 
Colônia ~ do Brasil-Império. A nossa grande difi· 
culdade tem sido, e ainda continuará a ser, a mu~ 
dança de mentalidade em relação à mulher e 
seus problemas. 

Nessa luta, guiei meus esforços no sentido de 
instituir o serviço cívico feminino, através de 
emenda constitucional, dando às mulheres o di~ 
reito de prestar a sua colaboração em tempo de 
paz. Sofri muito na época, mas hoje, "com orgulho, 
as vejo participando do Serviço Militar em quase 
todas as atividades das Forças Armadas, como 
praças e oficiais, chegando até a prestar serviço 
como guardas na orientação do trânsito; ainda, 
de aherar a Consolidação das Leis do Trabalho, 
visando J)unir os empresários insaciáveis e desu· 
manos que se recusam a obedecer à lei que os 
obriga a oferecer creches 'para os filhos de suas 
empregadas, na luta constante e ininterrupta para 
mostrar que as crianças não podem nasc:er para 
morrer na primeira idade; procurei dar à mulher 
secretária, aquela abnegada colaboradora que ter­
mina por se transformar um pouco em mãe, em 
enfermeira, em psicóloga de seu patrão, o lugar 
e o respeito que merece. 

Na Comissão Parlamentar de Inquérito da Mu­
lher no Senado ouvi mulheres credenciadas que 
debateram os assuntos mais atuais e sobretudo 
trouxemos à luz da verdade o caminho para exter­
minar a desigualdade odiosa entre hornens e mu­
lheres, acabando com os privilégios e demons· 
trando a igualdade da capacidade de _produção 
e, especialmente, arrancando o véu que escondia 
os problemas mais contundentes que erarn e con­
tinuam sendo como criminosos. 

Mas ê: vital, é imperioso que tomemos cons· 
ciência da gravidade da situação em que ainda 
se encontra a mulher. Não nos esqueçamos de 
que são elas as nossas mães, irmãs, esposas, 
filhas e t~amoradas. Não nos esqueçamos de que 
são as matrizes do povo brasileiro. E de valem 
as leis, se não são respeitadas? De que que valem 
as promessas, se não são cumpridas 

Ê mister que jamis descansemos sobre os lou· 
ros de uma passado de realizações. Por tal motivo, 
empenhei-me no passado e empenho·me no pre­
sente, para ampliar, cada vez mais, os direitos 
da maior parcela da população ct~nstituída pelo 
sexo feminino, sem, entretanto. deixar de conti· 
nuar a luta em busca de uma nova mentalidade, 
que atenda à situação da conjuntura atual, envol· 
vendo ambos os sexos. 

São de minha autoria emendas constitucionais 
que visaram oferecer serviços de informações e 
de planejamento familiar, incluindo o controle da 
natalidade, para as famílias que buscam orienta­
ção correta. 

É preciso ressaltar que o crescimento desorde· 
nado da natalidade traz prejuízos irreparáveis à 
família que, na maioria das vezes está em condi­
ções precárias de sustentação. 

Não importa se a mulher é humilde ou igno­
rante, se é requintada ou letrada. Acima do saber, 
acima do poder, existe o fato de ser mulher. E, 
como tal, ela é a mãe dedicada, é a mestra insupe­
rável, é a companheira das boas e das más horas, 
e é fruto indispensável para o encantamento da 
vida. Urge que a ~udemos em nosso trabalho, 
planejando com ela - e por ela - família ideal, 
por todos desejada. 

E planejamento familiar é mais, é muito 111ais 
do que simplesmente o controle da natalidade. 
Planejar uma família é dar·lhe condições dignas 
de vida, de educação, de higiene, de conforto. 
Planejar a família é evitar os desajustados nas 
ruas e evitar o aumento de "trombaclinhas" ~de 
crianças mendigando um pão para matar a fome. 

É triste para todos nós, quando chegamC>s à 
capital de nossos Estados, inclusive no Rio de 
Janeiro, e encontramos nas melhores praias, no 
porta dos hotéis, nos melhores centros da cidade, 
aquelas crianças completamente abandonadas a 
pedir, a mendigar um pedaço de pão, um prato 
de comida ou até um lugar onde possam tomar 
um banho. É triste vermos, noites inteiras, crian­
ças dormindo ao relento, debaixo das marquises, 
sem nenhuma assistência do poder público. É 
triste que se veja esse fato doloroso que vai aron­
tecendo em todo o território nacional. 

Os programas de assistência mateCTl()»infantD 
precisam ser implantados em todos os níveis, em 
cada uma e em todas as regiões. Os programas 
de educação, de saúde e de alimentação devem 
merecer a atenção prioritária de qualquer Gover· 
no. Porque é no recesso dos fares que germinam 
as sementes da sociedade e é investindo nas famí­
lias de hoje que colheremos os frutos do amanhã. 

Felizmente, temos mais de cinqüenta socieda· 
desorganizadas com finalidade de discutir os pro­
blemas das mulheres e, por extensão, os proble­
mas de seus filhos - as crianças e os jovens deste 
País. 

E é bom que se ressalte que essas cinqüenta 
sociedades que aí estão são organizadas exdusi­
vamente com o desejo que as mulheres têm, den­
tro de si, de enfrentar esse grave problema que 
aflige o País. Essas sociedades são particulares 
e, muitas vezes ou quase todas as vezes. sem 
nenhum auxílio de quem quer que seja; elas Vivem 
auxiliadas apenas no seu ideal que alicerçaram, 
no sentido de procurar uma vida melhor para 
a famílta de amanhã, para a juventude de aml'lnhã. 

Na data em que comemoramos o "Dia Nado. 
nal da Mulher", precisamos ter em mente que, 
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mais do que uma simples_ homenagem, este dia 
deve servir para reflexão. E preciso que paremos 
um pouca no tempo, e meditemos sobre o que 
temos feito e, sobretudo, o que ainda resta por 
fazer em prol da parcela mais significativa da po­
pulação- os 5 I% da sociedade brasileira consti­
tuídos pelo contingente feminino. 

O Sr. Leopoldo Peres - V. Exa. concederia 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOAO MENEZES - Com imenso 
prazer. 

O Sr. Leopoldo Peres- Senador João Me­
nezes, na qualidade de Uder do PMDB, <:umpri­
mento V. & pelo primoroso discurso que vem 
fazendo como homenagem ao "Dia Nacional da 
Mulher". Ainda que não tenha votado o seu proje­
to, e se aqui estivesse talvez até votasse contra 
ele, porque penso que o "Dia Nacional da Mulher" 
são todos os dias do ano, cumprimento V. Ex­
pela ini<::iativa, uma vez que essa parcela da popu­
lação brasileira discriminada, não equa1izada, ain­
da tem de lutar muito para conseguir, nos patama­
res da sociedade nacional, o lugar que lhe cabe 
por direito, em nossa História. O PMDB quer dizer 
também que V. ~ tem toda a razão quando le­
vanta os dramas sociais que este País está vivendo 
e que, por isto mesmo faz parte do nosso progra­
ma, faz parte das nossas intenções, faz parte da 
nossa participação na vida brasileira a luta contra 
todos os dramas que afligem a maior parte da 
população do Brasil. E, nesta oportunidade, con­
dto os homens públicos deste País a meditarem, 
como pediu V. EX', nas profundas desigualdades, 
as profundas injustiças que martirizaram as clas­
ses menos favorecidas. É: hora, talvez, de esta 
Nação despertar para o fato de que não pode 
haver privilégios de minorias, num País em que 
as maiorias chafurdam na fome, na deseduçação, 
na doença, na desabitação e no abandono. E hora 
de se fazer, rea1mente, um chamamento para que 
sejam capazes de lutar, lutem para que haja traba­
lho para todos, educação para todos, saúde para 
todos e, principalmente, dignidade para todos. 

O SR. JOAO MENEZES - Nobre Senador 
Leopoldo Peres, encaixo no meu discurso o aparte 
proficiente de V. Ex', na certeza de que V. Ex" 
é um conhecedor profundo desses problemas 
cruciais que afligem a vida brasileira e que, des­
graçadamente, são escondidos, são obscurecidos 
e nunca vêm para o debate público. São proble­
mas da maior gravidade que o público não conhe­
ce, que ninguém conhece, que ninguém sabe 
e que o poder público também, muitas vezes dés­
graçadamente desconhece. 

Tenho a certeza de que V. EX", está, também, 
engajado nesta luta em busca de melhores dias, 
através da defesa da mulher, da defesa da família, 
que será a defesa da juventude e, sobretudo, a 
defesa do progresso do País. 

A Constituição que ora escrevemos precisará 
ser o espelho da vontade de um povo que busca, 
finalmente, após séculos de tirania, libertar a mu­
lher de peias do machismo e romper com precon­
ceitos que não podem mais ser cumpridos na 
sociedade vigente. É preciso que a Constituição 
se adapte à realidade. Não podemos fazer uma 
Constituição brasileira que vá de encontro às ne­
cessidades do povo, à realidade do povo; não 
acüanta fazer uma Constituição, aplicar leis, fazer 

DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Maio de 1988 

decretos, fazer artigos, parágrafos que não vão 
ser cumpridos pela sociedade e peta própria 5=0n· 
juntura social. 

Portanto, este momento em que fazemos a 
Constituição para o nosso País é um momento 
importante da nossa vida, é o momento para tirar· 
mos este véu e termos a coragem de enfrentar 
estes problemas gravíssimos que nos interiorizem 
e que levam, sobretudo, a mulher a uma condição 
de dificuldade dentro do conceito social. 

Assim pensando, apresentei emenda ao item 
li do Anteprojeto da Subcomissão dos Direitos 
e Garantias Individuais, nos seguintes termos: 

"São assegurados iguais direitos e deveres 
aos homens e mulheres, no Estado, na famí· 
lia, no trabalho e nas atividades políticas, eco­
nômicas, sociais e culturais. São gratuitos 
todos os atos necessárias ao exerdcio da 
cidadania, incluídos os registros civis." 

O que propusemos foi exatamente a igualdade 
dos direitos e deveres assegurados aos homens 
e mulheres no Estado, na família, no trabalho 
e nas atividades políticas, econômicas, sociais e 
culturais, porque não adianta colocarmos um pa­
rágrafo aqui, um artigo acolá, dizendo que a mu­
lher tem cüreito a isso ou àquilo. O que queremos, 
e o de que precisamos, o que devemos, o que 
temos é a obrigação de fazer uma Constituição 
que realmente assegure a igualdade de sexos em 
todos os setores da vida pública brasileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não posso dei­
xar de me referir a um dos problemas mais cru~ 
ciais que afligem o País, ou seja, o que diz respeito 
à "Saúde das Mulheres"; graças ao trabalho me­
morável da Dr' Jacqueline Pitanguy, estou certo 
de que, no próximo dia 28, quando se realizarão 
comemorações referentes ao "Dia Internacional 
da Saúde da Mulher", vamos debater, para que 
o público conheça, o que de terrível acontece 
em relação à taxa de natalidade no Brasil, pela 
qual entre 1.000 nascimentos com vida, morrem 
128,0 e que por complicações várias, oriundas 
da gravidez, na faixa etária de 15 a 45 anos (em 
1984) morrem nas diversas regiões do País o 
total de 70.079, sendo 3.864, complicações da 
gravidez, do parto e do puerpério, e 66.215 das 
demais causas. 

Estes dados são estarrecedores, e é bom que 
aqui esteja presente uma Representante das mais 
ativas no Congresso Nacional. Quero referir-me 
à Deputada Maria de Lourdes Abadia. Tenho cer­
teZa de que S. 5(- está enganjada neste trabalho; 
tenho certeza de que S. ~ está engajada nesta 
luta de restabelecimento, sobretudo da posição 
da mulher como gente, porque não adianta que­
rermos enganar com essa ou aquela medida, o 
que precisamos é colocar a mulher no lugar que 
lhe pertence e que ela deve representar. E nós, 
sobretudo, porque o País que chegou ao ponto 
que alcançamos em função de quê? Em função 
do trabalho da mulher, porque foi ela quem ajeitou 
a nossa casa, foi ela quem sustentou a nossa 
famüia, foi ela quem deu condições a nós, ho­
mens, de ir para a rua e criar este grande País, 
que é o colosso que aí está, no qual eu deposito 
fé e onde, tenho certeza que as minhas grandes 
esperanças serão realizadas a curto prazo. 

O Sr. Mário Maia -.Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador João 
Menezes, neste instante, em meu nome e em no­
me da Uderilnça do PDT, associo-me a V. ~ 
no momento em que toma a iniciativa louvável 
de homenagear o outro lado da nossa natureza 
humana, as nossas companheiras mulheres. No 
programa do nosso Pertido, o PDT, entre as sete 
prioridades fundamentais, está, em segundo lu­
gar, a atençáo especial à mulher, porque a pri­
meira prioridade é dedicada à criança, fruto de 
seu ventre e cria de seu aleitamento. Portanto, 
louvo esta iniciativa em que V. Ex", com essa preo­
cupação humanística, coloca, com muita proprie­
dade, a tese da igualdade dos direitos fundamen­
tais da Pessoa Humana, distributdos indiferente­
mente de qualquer discriminação, principalmente 
da discriminação de sexo. Deixamos aqui a nossa 
palavra de solidariedade efetiva. Este Dia, consa­
grado como o "Dia Internacional da MuJher", deve 
tomar-se uma realidade nas nossas ações cotidia­
nas, não só dentro do lar, com o afeto e o amor 
que dedicamos às nossas esposas, às nossas ir­
mãs, às nossas mães e às nossas filhas. E am­
pliando esse amor e essa solidariedade do lar, 
há o comportamento social, para que, realmente, 
exista essa harmonia tão desejada ao longo dos 
milênios, da igualdade efetiva, em todos os cam­
pos, do homem e da mulher. Louvo V. ~ pela 
iniciativa e me associo, em meu nome e no de 
meu Partldo, a esta homenagem justa que está 
prestando ao outro lado da nossa vida, às nossas 
companheiras - as mulheres. 

O SR. JOAO MENEZES- Eminente Sena­
dor Mário Maia, fico-lhe muito grato pela interven­
ção. Estou certo de que V. fr e seu Partido, tam­
bém, colocarão como bandeira a defesa das mu­
lheres brasileiras. 

É preciso que saiamos das palavras, que saia· 
mos dos regulamentos, que saiamos dos estatu­
tos e partamos, realmente, para enfrentar o pr<r 
blema. E duríssimo enfrentar esse problema s<r 
cial, porque a nossa mentalidade ainda não alcan­
çou o ponto detenninado capaz de reconhecer 
o que sofre a mulher brasileira, sobretudo a mu­
lher carente. 

É no problema da mulher, quando ela trata, 
sobretudo, dos problemas de seu corpo, que en­
contramos a grande desigualdade social. A mu.. 
lher de recursos, a mulher abastada, quando tem 
qualquer problema de sua saúde, qualquer que 
seja, tem condições de procurar os meios técni­
cos, os meios científicos, as condições propícias 
para a defesa, de sua saúde e de seu corpo. E 
a mulher carente, a mulher pobre, a mulher mise­
rável? Essa não tem, e essa é a grande maioria 
das mulheres. E é por isto que digo que, nessa 
luta em que nos empenhamos todos os anos 
no "Dia Nacional da Mulher", levamos sempre, 
na rua, essa bandeira de que a mulher carente 
precisa ser olhada, precisa ser protegida, se é 
que não queremos presenciar uma mortalidade 
terrível, absurda. abjecta, como esta que acaba­
mos de ver no levantamento feito em J 984. E 
em todos os anos o problema é o mesmo todos 
os anos a situação é cada vez mais alarmente. 

Sei que é dificil, sobretudo para nós políticos, 
é muito dificil enfrentar certos problemas, mas · 
precisamos enfrentá-lo, porque nele reside um 
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dos fatores principais e primordiais para o cresci­
mento e para a melhoria do estado sanitário da 
saúde do Brasil e, sobretudo, do crescimento nos­
so povo. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. Ex' 
um aparte"J 

O SR. JOÃO MENEZES - Pois não, emi­
nente Senador. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador João 
Menezes, V. fr está hoje homenageando a rainha 
das criaturas. C: orno Líder do Partido Municipalista 
Brasileiro, não poderia deixar de me associar a 
E!:Sta homenagem, porque neste momento esta­
mos ouvindo com atenção seu pronunciamento 
e, ao mesmo tempo, estamos lembrando de nos­
sa mãe, aquela criatura que tudo perdoa, aquela 
criatura que tudo sacrifica pelos seus filhos. Neste 
instante, lelllbro-me da mulher nordestina, aquela 
mulher sacrificada, aquela mulher que tudo faz 
por seus filhos e a quem precisamos dar mais 
justiça social. Parabéns, Senador João Menezes, 
pela magnífica oração que V. EX', neste momento, 
está pronunciando no Senado Federal em home­
nagem à rainha das criaturas, a mulher. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito obrigado, 
Senador Ney Maranhão. O aparte de V. Ex". para 
mim, tem uma grande importância, porque V 
EX' que é homem do sertão, do sertão do Nor· 
deste, conhece, •OB7 pari passu, o que passa a 
mulher do sertão, o que passa a mulher carente 
do sertão, como eu conheço, pari passu, a mu· 
~da Amazônia, a mulher carente da Amazônia, 
como conhecemos o que passa, pari passu, a 
mulher que habita os morros e os subúrbios do 
Rio de Janeiro e dos grandes Estados, corno o 
Rio de Janeiro e São Paulo. 

Esses problemas têm que ser focalizados, por· 
que, se não os focalizarmos, se não os trouxermos 
a lume, seremos os responsáveis por essa desor· 
dem que aumenta cada vez mais no País, seremos 
os responsáveis por essa situação miserável em 
que vive grande parte da população brasi1eira. 
Temas que enfrentar esses problemas, demdo, 
à mulher carente, condições para que possa ter 
o mínimo de saúde, para que ela possa ter o 
mínimo de condições para criar sua família, de 
criar seus filhos e, conseqüentemente, poder tra­
ba1har. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, depois das da· 
dos estarrecedores que acabamos de deixar escri­
tos nos Anais do Senado, queremos focalizar, com 
todos os responsáveis pelo nosso País, esses pro­
blemas que se vê surrupiando da opinião ptiblica 
e que, por essa ou aquela razão, não são divulga­
dos ou enfrentados. Esta é a realidade. Os meios 
de comunicação transmitem tudo o que se passa 
neste País, mas o problema que aRige a mulher, 
o problema que está liquidando a mulher brasi­
leira, o problema que está abrindo, todos os dias, 
mais sepulturas nos cemitérios, o problema que 
está ocasionando, cada dia, mais mulheres defi· 
cientes e aleijadas, esse problema não está sendo 
fcx:alizado. Temos que enfocar, temos que ter a 
coragem de focalizar esse problema, para que 
possamos, no dia de amanhã, enfrentá-lo e come­
çar, pelo menos, a obter resultados positivos. 

Ao finalizar, quero dizer que, durante longos 
anos tais honras me deram, quando Deputado, 
de representar o Conselho Nacional das Mulheres 
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que tem a presidi·lo essa figura extraordinária de 
mulher que é a O~ Romy Medeiros da Fonseca. 
Foi ela uma grande incentivadora para que eu 
tivesse a coragem, o descortino e o sofrimento 
de enfrentar, publicamente, problemas gravíssi· 
mos que afligem a mulher brasileira. 

As nossas úttimas palavras são de homenagem 
à D. Jerônyma Mesquita, que foi uma das grandes 
iniciadoras deste movimento em defesa das mu­
lheres que hoje continuamos, com muita honra, 
e na certeza de que estamos prestando um grande 
serviço à população brasileira, especialmente, à 
carente que necessita de amparo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em nome da Mesa Diretora do Senado Federal, 
associo-me à homenagem que o Senador presta, 
neste instante, ao "Dia Nacional da Mulher", por 
iniciativa do nobre Senador João Menezes. 

Ao pronunciar estas palavras, desejo salientar 
que a mulher tem conseguido, graças à sua luta 
diuturna dentro da sociedade brasileira, uma parti· 
cipação crescente não apenas na nossa vida pú­
blica, mas, também, na nossa atividade privada, 
haja vista, hâ pouco tempo, a decisão tomada 
pela Assembléia Nacional Constituinte, aprovan­
do matéria pertinente aos direitos da mu1her, am· 
piamente consagrados na nova Carta que há de 
ser promulgada, livre e soberanamente, pela As· 
sembléia Nacional Constituinte, que está na fase 
final de seus trabalhos. 

Nâo preciso reportar-me aos exemplos extraor· 
dinários e digrnficantes que a mulher brasileira 
nos trouxe em lances memoráveis de nossa Histó­
ria. O que sei é que ela merece esta homenagem. 
Todos os segmentos de nossa sociedade estão 
cada ve2: mais consdentizados de que no Bras~ 
não pode haver qualquer discriminação, nem de 
raça, nem credo, nem de sexo. Te mos que asse~ 
gurar a todos, indistintamente, os mesmos direi~ 
tos e os mesmos deveres de cidadãos. Esta será 
a linha da nova Constituição do Brasil. 

Portanto, como disse, neste instante, reverencio 
não apenas a mulher brasileira, mas a mulher 
de .todo o mundo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra só nobre Senador Ney Mara~ 
nhãa, como üder do PMB. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.} - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Com a humilde experiência de empresário e 
político, vejo o aumento do déficit público no Bra­
sil, a falta de competência do Governo ou a má 
fé de tecnocratas encastelados em lugares estra­
tégicos na máquina administrativa do Governo 
Federal, continuando a usufruir das enormes faci· 
!idades das estatais. No meu entender, a solução 
<::Iara e lóQica para: o déficit público está somente 
em privatizar imediatamente as estatais, que estão 
devorando nossa economia, e não ter o desplante 
de penalizar a valente e sofrida classe dos funcio­
nãrios públicos. Com o congelamento da URP, 
o empresário brasileiro também não deve ser pe· 
nalizado, pois não existe mágica para equilibrar 
o orçamento das empresas. Assim, o grande pre. 
judicado é a grande massa do operariado na­
cional. 

Eu, pessoalmente, não compreendo esta de­
mora em privatizar esses elefantes brancos. Com 
exceção das empresas de segurança nacional, 
que são muito poucas e que o Congresso brasi­
leiro conhece muito bem, todas as outras deve­
riam ser privatizadas, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como repre­
sentante do povo pernambucano, não estou aqui 
para fazer oposição sistemática ao Governo José 
Sarney, e, sim, para colaborar com o Governo 
Federal no que for bené:fico para o Brasil. Assim 
sendo, na minha concePção, vejo que as medidas 
pafíativas que o governo federal está tomando 
no que conceme ao déficit público todos nós sa­
bemos até agora não tiveram nenhum resultado 
prático. Assim, o caminho a percorrer deve come­
çar pela privatização das empresas. Dou~lhes um 
exemplo concreto de ontem, para comprovar mi­
nha tese de hoje: a história de uma das maiores 
empresas privatizadas do Nordeste. Trata-se da 
Companhia Pernambucana de Borracha Sintética 
(Coperbo), que, concebida pelo Governador Cid 
Sampaio, foi criada para acelerar o desenvolvi­
mento econômico de Pernambuco. A empresa 
era o início de um prOcesso de industliali.zação 
do Estado, sob a liVre iniciativa. 

Para esse projeto, o Governo do Estado parti­
cipou com um adicional de 0,5% do hoje ICM; 
os proprietários e a comunidade também partid· 
param. Na época, a Coperbo absorveu os exce­
dentes do álcco! e de melaço de todo o Nordeste, 
e a produção de borracha sintética resolveu dois 
problemas: 

1 "') o excesso de álcool; 
2<?) a escassez da borracha natural. 

Em 1959, a Coperbo começou a produzir o 
butaclieno a partir do álcool, convertendo-o em 
elastôrnero sintético; em 1963, a produção pre­
vista era de 27.500 toneladas anuais de borracha. 
tipo polibutadieno, e o faturamento atingiria OS$ 
39 milhões, sendo 100 milhões de litros de álcool 
absorvidos, proporcionando 800 empregos dire­
tos; em 1965, o governo Paulo Guerra a inaugurar: 
e, 1970, ela enfrentou uma grande crise: O álcool, 
sua matéria-prima, teve seus preços contidos para 
reduzir a inflação que andava na época a 17%. 
A Coperbo tinha finantiarnento externo e a mar~ 
gem de lucro imposta era limitada, não permi~ 
tindo geração de recursos suficientes para saldar 
as amortizações do investimento. O ákool câro 
inviabilizou seu emprego como matéria-prima pa~ 
ra produzir borracha. O Governo não o subsidiava 
em favor da Coperbo. 

Nessa altura, a indústria petroquímica possi· 
biJitou o butadieno derivado do petróleo, substi· 
tuinda com vantagem econômica o produzido 
pelo á.lcool, oriundo da fermentação do melaço 
da cana-de·açúcar. 

A crise financeira da empresa era grande e suas 
atividades tendiam a paralisar. Foi quando o Go­
vernador Nilo Coelho transferiu habilmente o con­
trole acionário da Coperbo para a Petroquisa, pois 
o Estado estava impossibilitado de promover a 
adequada capitalização da empresa. 

Em 1970, a Assembléia Estadual aprovou a 
lei, al.ltorizando a transferência do controle acio­
nário do Estado para a Petroquisa. As ações foram 
vendidas por Cr$ 50/ação. A presença da Petro­
quisa deu à Cnperbo a dimensão político·eco­
nômica de que ressentia, fazendo surgir novas 
empresas; em 1972, a companhia já dava dividen· 
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dos aos acionistas; em 1976, era ampliada a sua 
capacidade de 27.500 para 76.000 toneladas 
anuais de borracha e a diversificação de produtos 
em 1 O tipos distintos; em 1978, o Brasil começou 
a produzir o butadieno, derivado do petróleo, e 
a Coperbo se libertou da importação. 

Com o incentivo do álcool para a indústria al­
coolquímica, a Coperbo voltou a reutilizar o álcool 
como matéria-prima para produzir não o buta­
dieno e, sim, o aldeído acético, com o qual se 
chegaria ao acetato de vinila, carro-chefe da in­
dústria alcoolquímica. O País se livrou da impor­
tação do acetato de vinila. 

As restrições econômicas do Governo amea­
çaram a Coperbo. Entáo, a iniciativa privada lhe 
ofereceu 25% das ações da Companhia Alcool­
química Nacional, com uma única condição: de 
a Coperbo produzir 80.000 toneladas anuais de 
produtos básicos para o funcionamento daquela 
companhia. Com essa medida, os produtores de 
álcool da região comercializariam um adicional 
de 130 milhões de litros de álcool por ano. 

Em 1982, a Coperbo foi incluída entre as em­
presas que o Governo Federal pretendia privatizar. 
No fim desse ano a Petroquisa vendeu as ações 
que tinha da Coperbo à Norquisa e à Conepar 
e, assim, o capital votante passou ao controle 
privado. As ações foram negociadas a Cr$ 6,74, 
embora o balanço da Coperbo de 31·12·82. dizia 
que a ação pelo seu valor: patrimonial correspon-­
dia a apenas Cr$ 3,55 por ação. Ao mesmo tempo, 
a Coperbo adquiriu na Norquísa e Conepar as 
ações que elas possuíam na alcoolquímica pelo 
valor global de 1,26 bilhão de cruzeiros, detendo 
assim 100% do capital dessa companhia. 

T omaram·se, então, a Coperbo e sua subsi· 
diária, Companhia Alcoolquímica Nacional, de di· 
reito privado e 100% nacional, graças ao controle 
acionário da Norquisa e Conepar (58% ), da Petrcr 
quisa (29,83), do Governo de Pernambuco (7,9%) 
e do IM (4,27% ). 

A Companhia Ak:oolquímica Nacional já opera 
desde setembro de 1986. Foram investidos OS$ 
100 milhões. A Coperbo, então, expandiu suas 
instalações, ampliou sua capacidade de produ· 
ção, diversificou os tipos de borracha produzidos. 
Neste programa, a Coperbo está investindo OS$ 
58 mühóes. Novas instalações estão sendo previs· 
tas, atingindo mais de US$ 85 milhões. 

Investimentos deUS$ 143 milhões provam as 
vantagens da privatização da coperbo, o maior 
complexo indystrial de Pernambuco, representao· 
do em 1987: 

- Cz$ 133 milhões de IPI; 
- Cz$ 547 milhões de ICM, sendo a qUinta 

maior empresa em recolhimento de tributo esta· 
dual; 

- 1.303 empregos diretos com 5.072 depen­
dentes. 

Os funcionários podem ganhar até 15,7 salários 
por ano e participam dos grupos (1.5 salário em 
1986). 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica pro­
vado, com a história da Coperbo, que privatização 
das estatais é caminho para o lucro e a boa admi· 
nistração, a fim de se acabar, de uma vez por 
todas, com o déficit público. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Se~ador Ney Mara­
nhão, V. EX'! me pennite um aparte? 
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O Sr. Ney Maranhão- Com nuito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex-traz à tribuna 
do Senado não apenas a experiência do político 
que iniciou sua vida pública, administrando uma 
pequena cidade do interior do Nordeste e que 
galgou a honra de representar Pernambuco no 
Congtesso Nacional, mas principalmente, a sua 
visão, a sua experiência de empresário vitorioso 
que oferece para esta Casa um exemplo definidor 
da efiCiência da iniciatiVa privada no campo indus· 
trial. Gostaria de acrescentar, ao exemplo que V. 
Ex.' oferece da experiência vitoriosa da Coperbo, 
o feriômeno ocorrido com a Salgema - Indús­
trias Químicas S.A., em Alagoas, empresa que, 
durante vários anos, sempre operou no vermelho, 
com prejuízos gritantes, enquanto esteve sob o 
domínio do setor público, mas que privatizada, 
também através da Norquisa, hoje é maior indús· 
tria química de salgema do mundo, com lucros 
expressivos, como uma resultante da capacidade 
do empresário brasileiro. Congratulo-me com V. 
Ex" pelo diS<:urso que pronuncia nesta Casa, ofe· 
recendo ao País as vantagens da privatização de 
empresas deficitárias. Esta é uma grande solução 
e o Governo Federal deve agilizar, deve concretizar 
aquilo que vem anunciando há tanto tempo e 
tão pouco tem transformado em realidade - a 
privatização das empresas do Governo Federal 
Meus parabéns, Senador Ney Maranhão, pelo 
magnífico discurso que pronuncia, oferecendo 
este exemplo concludente da Coperbo, lá em Per· 
nambuco. 

O Sr. Ney Maranhão-Agradeço ao Senador 
Divaldo Suruagy suas palavras, como homem que 
conhece profundamente os problemas de seu Es· 
tado. Como Governador, fez uma magnífica admi­
nistração e, hoje, representa muito bem, no Sena­
do da República, o bravo povo alagoano, Agra· 
deço a V. f:x\' o aparte, que enriqueceu o meu 
discurso. 

Termino, Sr. Presidente, conclamando a Nação 
inteira. Operários, funcionários públicos, empre­
sários, estudantes, todo o povo brasileiro exige 
uma rápida iniciativa do Governo na privatização 
das estatais, que considero de fundamental im­
portância para a solução do principal inimigo da 
economia nacional, que é o déficit público. 

O Sr. João Menezes - Senador Ney Mara· 
nhão, permite--me V. Ex' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Tem V. Ele' o 
aparte, nobre Senador João Menezes, com muito 
prazer. 

O Sr. João Menezes- Meu prezado e amigo 
Senador Ney Maranhão, o assunto focalizado é 
atual na estrutura brasileira e da maior impor· 
tânda. Evidentemente não é um assunto novo, 
porque há muitos anos se fala, no mundo inteiro, 
nessa questão da privatização de empresas, estati· 
zação de empresas, mas, no nosso País é atualís. 
simo, e atualíssimo porque o crescimento das 
empresas estatais foi muito grande, realmente es· 
tá. dentro daqueles princípios que em Economia 
Política se diz que geralrnent~ o poder público 
é um mau administrador, o Poder Público não 
tem interesse na competição dos negócios públi· 
cos ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Aliás, Senador, 
são 178 empresas estatais. 

O Sr. João Menezes -Então, este assunto 
precisa ser debatido. E vejo que o Senhor Presi· 
dente da República está .com os olhos voltados 
para o problema. O que atrapalha muito é que, 
com a evolução do País, os problemas sociais 
também se complicaram, ficaram muito comple· 
xos. Então, toda vez que se vai privatizar uma 
empresa estatal, as dificuldades surgem em gran­
de quantidade e isso talvez pareça um atraso, 
mas não é, é a impossibilidade de se encontrar 
um meio. Parabenizo V. EX' por esta oportunidade 
que dá ao Senado de demonstrar e defender a 
necessidade de privatização das empresas brasí· 
!eiras. Também engrosso esse pensamento, natu· 
ralmente com as ressalvas especiais e necessá­
rias, porque entendo que o Estado tem que atuar 
através da estatal em diversos setores da vida 
pública. O programa está sendo traçado, O Presi· 
dente da República está examinando detalhada­
mente este assunto e encontrará uma saída, não 
só na parte social como na parte do participante, 
porque tem que haver um interessado que queira 
engajaN;e na privatização. Que queira arcar com 
os encargos sociais e com o estado em que se 
encontre a empresa. Isto não é fácn. Esta luta 
tem que continuar. V. EX', estou certo, será um 
dos porta·bandeiras nesta arrancada necessária 
para o nosso País. Meus parabéns a V. EX" 

O SR. NEY MARANHÃO-Agradeço, nobre 
Senador João Menezes, seu aparte, que muito 
nos está ajudando e colaborando com essa tese 
de grande importância. Estamos vendo, pela im~ 
prensa falada e escrita do País, que significa a 
voz do povo, que ele está interessado em que 
esses probtemas de privatização sejam resolvidos 
o mais rápido possível. 

A folha de S. Paulo dá o déficit das estatais, 
no primeiro trimestre, de quase sessenta bilhões 
de cruzados. isto significa 240 bilhões de cruzados 
no ano de 1988, No Conelo BrazJUense, que 
também peço para induir no meu discurso, há 
uma medida que acho justa. O Governo está inte-­
ressado em privatizar rapidamente essas estatais 
quando ele cria o Conselho Federal de Estatiza­
ção, para vigiar e evitar que os responsáveis pelas 
empresas tomem decisões que criem obstáculos 
à privatização. 

Vejo igualmente, como disse muito bem o no­
bre Senador João Menezes, que o Governo envia 
uma Mensagem ao Congresso - está aqui no 
Con-elo Brazillense o Projeto de lei n9 616-, 
pedindo rapidez para a privatízação, o que correr 
bora o aparte do Senador João Menezes neste 
momento. 

E, finalmente, a revista Veja traz: 

ESTATAIS FOGEM DA REGRA DA CFP 
A Companhia de Financiamento da Produ· 

ção (CFP) está descredenciando todas as 
empresas de armazenagem de seu cadastro 
que apresentar índice de perda superior a 
5%. A medida visa a evitar desvios de esto­
ques - contabilizados como perdas - e, 
ao mesmo tempo, forçar as armazenadoras 
a investir mais em equipamentos. Seria uma 
boa soluçao se não tivesse o seu lado discri· 
minatório: as empresas estatais, comq a Cj. 
brazem e as centrais armazenadoras dos Es­
tados, vão continuar operando normalmente 
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com a CfP, embora em alguns casos seus 
índices de perdas sejam superiores a 10%. 

Desejaria que isso tudo fosse incluído no meu 
pronunciamento. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. EJC' um 
aparte? 

O SR. NEY I'IIARANHÁO - Tenho muito 
prazer em ouvir o nobre representante do Rio 
Grande do Norte. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador Ney Mara· 
nhão, V. Ex- estréia na tribuna do Senado nesta 
manhã, chega a esta Casa com o brilho de um 
homem representante do povo, um homem po­
pular, chega também, com a força de um Estado 
que sempre teve nesta Casa vozes das mais elo­
qüentes, das mais firm~s na defesa da nossa re· 
gião, o Nordeste, e na defesa do nosso país. É 
importante a presença de V. Ex" na tribuna do 
Senado Federal, com a preocupação de um dis· 
curso sério que profere nesta manhã, buscando 
acima de tudo, soluções para um grave, um an~ 
gustiante problema que estamos vivendo, o déficit 
público. Na hora em que V. EJr fala da estatização, 
V. EJcl' o faz com brilho e talento. V. & é mais 
um que se vem somar na grande luta por um 
Brasil melhor, um 8rasir que queremos para os 
barasíleiros amanhã, com novas perspectivas de 
vida. Saúdo V. & porque as vozes de Pemam~ 
buco sempre foram vozes altissonantes nas tribu­
nas da Câmara dos Deputados e do Senado F e­
dera!. 

OSR. NEY MARANHÃO-Juntamente com 
as vozes do Rio Grande do Norte, quando, neste 
momento, fugindo um pouco nobre Senador Car­
los Alberto, ao debate, lembro-me de um nosso 
grande amigo e colega na Câmara dos Deputa~ 
dos, representante do Rio Grande do Norte, o 
Deputado Ojalma Marinho, grande Deputado que 
brilhou na Câmara Federal em defesa dos altos 
interesses daquele Estado. 

Portanto, Pernambuco e Rio Grande do Norte 
sempre foram irmãos em defesa dos altos interes­
ses do Nordeste. 

O Sr. Cartos Alberto - O Rio Grande do 
Norte, mais humilde, mais simples, com suas vo­
zes modestas, mas Pemambuco, realmente, com 
vozes como a de V. Ex- que assoma à tribuna 
hoje com tanto brilho, tanto talento e tanta compe­
tência. Sou, pois, solidário com V. Ex' nesta sua 
estr.éia nesta Casa. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrigado 
a V. Ex' nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Cartos Alberto- Ainda hipoteco irres· 
trito apoio ao pronunciamento que faz nesta ma· 
nhã, e digo da minha alegria e satisfação em tê-lo 
como Companheiro aqui, nesta Casa, primeiro, 
porque tenho conhecimento da sua vida, hoje. 
Não sendo um hom~rn que tenha lido sobre V. 
& tenho informações sobre o seu dia-a-dia, um 
homem popular, um homem do povo. Isto é mui­
to importante para esta Casa. Que tenhamos sem· 
pre raízes, homens que tenham identidade com 
o povo, nasc::ido de uma política junto àqueles 
que, na verdade, buscam dias melhores. Receba 
V. & o meu abraço amigo, a minha solidariedade, 
o meu aperto de mão e, acima de tudo, a minha 
amizade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. NEY I'IIARANHÁO - O que muito 
me honra, também. 

O Sr. Carlos Alberto - Agradeço a V. Ex" 
a oportunidade de ter o privilégio de aparteá-lo 
nesta manhã. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrigado 
a V. Ex•, nobre Senador Carlos Alberto, pelo seu 
aparte, que muito me honra, corroborando com 
este discurso, pelo brilhantismo que V. Ex" acaba 
de me dar. 

O Sr. Marco Maciel - Permite V. ~ um 
aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. Ouço 
o aparte de V. ~ 

O Sr. l'lar<o Madel- Nobre Senador Ney 
Maranhão, eu gostaria de, em rápidas palavras, 
congratular-me com o disc:urso de V. Ex" Quero 
dizer que, a tese que V. EX" defende com brilho 
é uma tese que vem sendo perfilhada pelo meu 
Partido, o Partido da Frente Uberaf. Nós ·entende­
mos, dentro de um liberalismo moderno, que o 
Estado não deve ser empresário, salvo naqueles 
serviços de natureza especial O Estado deve ser, 
antes, agente da promoção social, deve-se preo­
cupar mais. portanto, com a educação, a saúde, 
a assistência social, etc:. Então por isto, insisto, 
nobre Senador Ney Maranhão, que o discurso 
de V. Ex", além de ser muito oportuno, guarda 
extrema consistência com aquilo que deve set 
o papel do Estado numa sociedade modtma. É. 
neste ponto de vista que quero insistir, aqui e: 
agora, sobretudo, quando nós estamos reínstitu~ 
cionatizando o País, através da nova Carta consti~ 
tuciona1, dando assim novos rumos à Nação bra­
sileira. O Estado só deve exercitar, meu c:aro Sena~ 
dor Ney Maranhão, atividades econômicas quan~ 
do elas sejam de indisc::utível interesse e para as 
quais, conseqüentemente, não caiba outro pape( 
ao Estado senão o de realmente realizar ou desen~ 
volver essa atividade:. Daí por que quero compri~ 
mentar V. Ex- pe{as palavras que traz a esta Casa 
nesta manhã e dizer que efetivamente elas são 
uma contribuição muito importante para um redi­
recionamento do papel do Estado na economi~ 
brasileira~ 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Marco 
Maciel, ouvi atentamente o aparte de V. E:.x-, qu~ 
irá enriquecer muito este pronunciamento que 
faço agora, no Senado Federal. 

Quero dizer a V. Ex' que tenho grande admira­
ção por V. Ex' Comecei a admirá~lo com a ami­
zade fraterna de seu velho pai, o Deputado José 
do Rego Maciel, de quem fui Colega em várias 
legislaturas na Câmara Federal. Comecei a admi­
rar V. EX pelas suas posições, por ser um homem 
público que, acima de tudo, deseja o bem-estar 
de Pernambuco. Como Governador, fez um gran­
de governo, voltado para o social e hoje, no Sem~­
do da República, representa uma grande parcela 
do povo pemambw:-ano, o que muito me honra. 
V. Ex', neste instante, ao apartear~me, está enri­
quecendo meu pronunciamento e me apoiando 
nessa luta que não é só de Pernambuco, como 
do Brasil, qual seja, a privatízação das empresas. 
Muito obrigado, ao nobre Senador Marco Maciel. 

Assim sendo Sr. Presidente, termino minhas 
palavras, mais wna vez fazendo um apelo ao Go-
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vemo José Sarney, para que, urgentemente, ccr 
mo a Nação toda espera, faça essa prívatização 
não hoje, mas ontem. 

(Muito bem! Palmas.} 

DOCilMENTOS A OOE SE REFERE O 
ORADOR EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Folha de S. Paulo- 3 de maio de 1988 

"DÉFICIT DAS ESTATAIS SOMA 
Cz$ 58 Bl NO 1"1RIMES1RE 

Da Sucursal de Brasília 

As 178 empresas estatais do setor produtivo 
acumularam no primeiro trimestre do ano um 
déficit operacional conjunto de Cz$ 58 bilhões, 
equivalente a 0,08% do PIB (Produto Interno Bru­
to). 

Mandar e obedecer 

Incrível país este, onde o Governo precisa poli­
ciar o Governo para que ele não prejudique o 
próprio Governo. Não se trata de um drama do 
absurdo, mas de um fato real, cuja existência aca· 
ba de tomar-se nítida em dec::isão transpare<::ida 
nas tintas e letras frias da Imprensa, que não inven­
ta nada. 

O fato é transparente, como se diz agora. As 
empresas estatais enquadradas na categoria de 
privatizáveis estão com seus orçamentos vigiados. 
Vigiados por quem? Pelo Conselho Federal de 
Desestatização. Vigiados por quê? Para evitar que 
os responsáveis pelas empresas não tomem deci~ 
sôes que criem obstáculos à privatização. 

Antigamente, se dizia que manda quem pode 
e obedece quem tem juíz.o. Se tentarmos entender 
a realidade brasileira de hoje pelo velho aforismo, 
veríficaremos c:omo marcha aceleradamente a in~ 
sensatez de nossa administração pública, em to­
dos os seus escalões, onde manda quem não 
pode e não obedece que deveria ter juízo. 

Encarregado de vigiar as estatais, o Conselho 
Federal de Desestatização precisou até mudar de 
nome. Antes, chamava~se Conselho lnterminis· 
teria! de Desestatização. Depois, mudou o nome 
a pretexto de expressar a ampliação de sua com­
posição com representantes de trabalhadores e 
empresários . Mas o que menos deveria importar 
é o nome. Mais importante é autoridade ... 

"PRESIDENTE PEDE AUTORIZAÇÃO 
PARA PRIVA11ZIIR TUDO 

O Projeto 

O Projeto de Lei n~ 616 tem apenas oito artigos. 
Pelo artigo 2ç, fica o Poder Exec::utivo autorizado 
a promover a alienação de ações representativas 
do capital de empresas estatais, por meio de mer­
cado de títulos e valores mobiliários. "maÓtendo 
apenas a propriedade das ações necessárias ao 
exercício do poder regulador ... Já no artigo 3\ 
prevê-se que o estatuto social das empresas a 
serem alienadas estabelec::erâ a criação de ação 
ordinária de "classe especial" que assegure à 
União alguns privilégios, com vistas ao exerc::::ício 
de seu poder regulador. 

Dentre esses privilégios são destacados os de 
convocar e instalar assembléias gerais para apre~ 
ciar matérias que impliquem na alteração parcial 
do objeto social da c::ompanhia: po!ítica de preços 
ou tarifas dos produtos ou serviços das campa· 
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nhia. de investimentos; incorporação da compa­
nhia a outra, destituição de administradores e can­
celamento da ação ordinária especial, entre ou­
tros. 

Pelo artigo 6~. as disposições previstas na lei 
somente não se aplicam à Petróleo Brasileiro SA 
-Petrobrás." 

Durante o discurso do Sr, Ney .A1aranhão, 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidênda que é ocupada pelo 
Sr. Francisco RoDemberg, Suplente de Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENtE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palawa ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Líder do PSFJ. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Inicialmente, quero deixar junto à Mesa .um pro­
nunciamento a respeito dos 11 O ãnOs de existên­
cia do jornal O fluminense. editado no Estado 
do Rio de Janeiro. e que atende a toda a popu­
lação não só da t:apital, mas. principalmente, do 
interior. 

Deixarei, para que seja publicado nos Anais des­
ta Casa, o pronunciamento a respeito de mais 
um aniversário do grande jornal O Ruminense. 

É sempre com grande satisfaÇão, que um ho­
mem público registra o transcurso do aniversário 
de um jornal. A imprensa representa o plllmão 
que assegura a democracia respirar. 

Representante do Estado do Rio de Janeiro, 
c:cwnovo-me sempre com a caminhada segura, 
tranqüila e permanentemente âgil de O Aunú--Anterior à Abolição, anterior à República, ele 
tem sido testemunha dos principais lances da 
nossa História. Mas nas suas páginas não estão 
registrados apenas esses fatos mais importantes; 
a% está inserido o dia-a-dia de todo esse longo 
periodo. Aí, a sua preciosidade, porque o que ca­
racteriza um jornal é sobretudo a fotografia do 
quotidiano. 

Quem lê O Auminense, tradiciona1mente se­
diado em Niterói, tem uma visão ampla do que 
ocorre em toda a Província do Rio de Janeiro, 
na capital, nas grandes cidades, nas pequenas 
comunas. 

Alberto Torres, que militou na política largo 
tempo, e dela se retirou, tendo assegurado o res­
peito dos seus coestaduanos e dos outros patrí­
cios, tem imprimido a esse jornal o equilíbrio que 
sempre o distinguiu. Sem recorre: ao sensacio­
nalismo,. procura o velho órgão a notícia, a infor­
mação, o que lhe tem garantido a confiança de 
leitores cada vez mais numerosos. 

No dia 8 de maio decorreu o centésimo décimo 
ano dessa existência fecunda. Diversas foram as 
comemorações, as festividades, unindo diferentes 
segmentos da comunidade, mas todos irmana· 
dos por um único sentimento - a efusão pelo 
significado da data. 

Da tribuna do Senado, os nossos cU(Ilprimen­
tos à direção do O Fluminense e mais que isto, 
os nossos votos que o seu exemplo de dignidade 
e eficiência frutifique entre os que sabem que 
sem uma imprensa livre e idônea é impossível 
a verdadeira democracia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o motivo que 
me traz hoje a essa tribuna está relacionado com 
vârios enfoques da política econômico-financeira 
do Governo e de suas incoerências. Ouvimos e 
Jemos declaração do Ministro da Fazenda de que, 
caso a Justiça mantivesse aquelas liminares con­
cedendo a URP a mais de quarenta empresas, 
o Governo não teria outra solução a não ser de­
mitir de oitenta a cem mil funcionários. No dia 
seguinte, vimos o Presidente da República decla­
rar que não procediam as declarações do Ministro 
da Fazenda a respeito das demissões do serviço 
público e nas estatais. 

Posteriormente, Sr. Presidente, vimos o Presi­
dente da República procurar os Presidentes OOs 
Tribunais de Justiça para declarar que não haveria 
condições de o Estado pagar a folha de pessoal, 
caso fossem mantidas aquelas liminares. E on­
tem,já tivemos o resultado dessâ conversa através 
de uma revogação do Tribunal Federal de Recur­
sos de uma liminar concedida, em São Paulo, 
aos funcionários da Caixa Econômica. 

Sr. Presidente, são coisas que nos dóem, por­
que estamos vendo a liberação de todos os pre­
ços. Agora mesmo a indústria farmacêutica teve 
liberados os preços dos produtos farmacêuticos 
em mais de 48%. 

O problema do Imposto de Renda, Sr. Presi­
dente, é um verdadeiro achincalhe à classe assala­
riada, porque só paga Imposto de Renda neste 
Pais não aquele que tem renda, porque o imposto 
é sobre salários, o funcionário é descontado na 
fonte e é obrigado a fazer a sua declaração de 
Imposto de Renda. Como já fiz uin pronuncia­
mento nesta Casa, este ano, Sr. Presidente, decla­
rou-se Imposto de Renda até o dia 28 de abril, 
e houve necessidade de se pagar um reajuste 
através da OTN, a variação da OTN, a partir de 
janeiro até o mês de abril, o que representou, 
na prática, cerca de 68 a 70% a mais àqueles 
que pagaram uma cota única. E aqueles que vie­
rem a pagar em oito prestações terão que pagar 
o mínimo de três vezes e meio a mais. lndepen­
dente disto, Sr. Presidente, aqueles assalariados 
que não tendo condições de sobrevivência com 
um único emprego e conseguem mais um bico, 
terão que pagar quatro cotas trimestrais, sendo 
que haveria uma culncidêncía da primeira cota 
a ser paga em abril, junto com a primeira cota 
do pagamento normal do Imposto de Renda de­
clarado. Sr. Presidente, houve uma protelação. 
Então, serâ paga até o fina1 do mês de maio. 
E de onde é que tem que sair este dinheiro, se 
o congelamento da URP e na hora em que os 
funcionários das estatais, funcionários públicos 
na sua arma mais legítima, a única arma reivindi­
catória, através de uma greve, reivindicam a repo­
sição da URP, são demitidos sumariamente, com 
mais de 180 demissões, agora, nas estatais, quan­
do a Justiça reconhece o direito da concessão 
daURP? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Com grande satis­
fação, nobre Senador Jutahy Magalháes. 

O Sr. Jutahy l'lagalhães - Senador Jamil 
Haddad, é realmente difidl compreendermos a 
ação administrativa. qualquer projeto deste Go­
verno, porque assislimos a saatftcio dos assala· 
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riados, ao sacrificio dos funcionários, ao congela­
mento da URP na sua integralidade. Assistimos, 
como V. Ex" vem falando, a esta questão do paga­
mento em OTN do Imposto de Renda, que vai 
atingir mais os assalariados, Agora este tri-leão, 
o leão trimestral, também vai atingir mais os assa­
lariados e os aposentados, que vão somá-los em 
seus ganhos. E agora. assistimos a que o Governo 
teria feito uma opção para retirar 660 bilhões de 
cruzados do déficit pú:blico, e estava fazendo algu­
mas restrições à transferência de recursos aos 
Estados e Municípios, o que vinha criando a estes 
uma série de dificuldades mas eles teriam afirma­
do que isso seria necessário, para poder enxugar 
o déficit púbtico. E, agora, ao que estamos assis­
tindo? Está-se aproximando a votação do man­
dato de cinco anos, como deseja o Senhor Presi­
dente da República; estamos começando a ver 
a chegada a Brasília dos Governadores que se 
dispõem a apoiar o mandato de cinco anos. E 
já se fala, então, em abertura novamente deste 
crédito. O déficit público será enxugado com o 
ganho dos assalariados, a retirada do ganho dos 
assalariados. Agora, aqueles que prometeram fi· 
car com o desejo do Senhor Presidente, de cinco 
anos, terão recebido os favores, essa transferência 
de recursos que estava também congelada. Veja 
V. Ex- que não há critério. O critério é exclusiva­
mente do interesse daqueles que querem man­
ter-se no poder de qualquer maneira. Vemos tam­
bém as dificuldades que estão sendo levadas à 
área do setor energético, tudo isso por falta de 
um plano de Governo, por falta de uma adminis­
tração consciente que esteja voltada, realmente, 
para os interesses públicos. Por isto, Sr. Senador, 
me solidarizo com v. Ex" pelo seu pronunciamen­
to. Lamento que vejamos estas reuniões de Presi­
dente com empresários, com empregados, com 
empregadores, sem se levar a nenhwn plano, a 
nenhum projeto do Governo, não há nada para 
ser discutido, não há assunto nenhum para ser 
abordado. lsto é triste para uma administração. 
que gostariam os de respeitar, mas que, infeliz­
mente, não se faz respeitada. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex!, com o seu aparte, dá 
outros suPsídios ao pronunciamento que venho 
fazendo, justamente nessa falta de programação 
por parte do Governo Federal e, o que é pior. 
sempre voltada para as classes de arrocho salarial, 
as classes menos favorecidas. Neste momento 
em que a inflação oficial é de 21%, na prática 
ela é maior, congela~se a URP e se faz o paga­
mento do Imposto de Renda com a variação da 
OTN de janeiro a abn1, correspendendo a 60% 
e pouco por cento; ainda vem o trileão. Seria 
cobrado em abril, passou-se para maio. Quem 
é que está em condições de poder pagar? Não 
tenho dúvida de que será neste ano a maior ina­
dimplência de Imposto de Renda em nosso País, 
não por vontade do contribuinte, da classe média; 
é por falta de condição de pagar. Não há como 
- dinheiro não é borracha, não estica. O assala­
riado vive, pura e sirrlplesmente, do que ganha 
Quando ganha um pouco mais, é porque é apo­
sentado e arranjou outra fonte de trabalho; ele 
tem que pagar, trimestralmente, quatro cotas 
anuais. 

Sr. Presidente, não entendo, às vezes chego 
à conclusão de que existem elementos no Qover-
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no interessados novamente no regime de exce-
ção. 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. E>r 
um aparte. nobre Senador? 

O SR. JAMIL HADDAD - Darei o aparte 
a V. Ex" com a maior satisfação. 

Sei que são homens que têm experiência polí­
tica que sabem que toda ação provoca uma rea­
ção igual e em sentido oposto. 

A partir do momento ~m que há arrocho violen­
to, em que há uma inflação ascendente, a reação 
da classe trabalhadora será no sentido reiVindi­
catório. E essas reivindicações irão aumentando 
num crescendo, e não tenho dúvidas de que há 
interesse nisso, por parte de algumas pessoas 
-inclusive, foi a· manchete de ontem de O Glo­
bo, a de que seriam convocados reservistas, pelo 
Exército, pelas Forças Armadas, para a manu­
tenção da ordem no nosso País. Muito estr21nha 
esta colocação, Sr. Presidente, uma coisa que não 
ocorreu nem nos vinte anos de ditadura, neste 
País. 

Existem pessoas intereSsadas num possível 
confronto, estimulando, para justificar perante a 
classe média - que se sensibiliza, em detenni­
nados momentos, com a viabilidade de movimen­
tos em que já não se acredita mais, como o c()mu­
nista, na América Latina, que justificaram regimes 
müitares atrás de regimes militares -, um novo 
regime de exceção. 

E há contradições, inclusive na área militat. Ve­
mos o eminente Ministro de<:larar que as f()rças 
Armadas não admitem quatro anos para o Presi­
dente da República e vemos o Comandante do 
W Exér<:ito declarar que a Constituinte está traba­
lhando como deve, que a Constituição está sendo 
altamente positiva para o povo brasileiro e que 
qualquer decisão da Assembléia Nacional Ccmsti­
tuinte terá que ser acatada pelas autoridades civis 
e militares. Então, há uma contradição flagrante: 
o Comandante do lli Ex.ército faz uma declaração 
contrária à do Ministro do Exército. 

Sr. Presidente, no meio disto, vemos coisas 
mais ou menos irônicas. O Presidente da Repú­
blica congratulou-se com o Sr. Roberto Marinho 
por um longo editorial publicado, há três ou qua­
tro dias, em O Globo. No entanto, aquele editorial 
diz o seguinte, Sr. Presidente: 

"Não há segurança nas cidades, não há 
tranqüilidade no campo, não há diretrize:s de­
finidas para orientar a programação do$ em­
presários nem as reivindicações dos a!;.sala­
riados." 

Sr. Presidente, é o reconhecimento da incom­
petência, quer dizer, elogia o Sr. Roberto Marinho 
que escreveu o editorial em que faz essas ccloc:a­
ções que mostram a incompetência por parte do 
Cevemo, e o Senhor Presidente da Repúblic::a re­
mete um telegrama congratulando-se com <:~que­
le editorial. Sr. Presidel'l.te, isto é c:ômico, isto ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' permite 
mais um aparte? (Assentimento do orador.) 

É a confissão de que não é Sua Excelência 
que está dirigindo; são outros, então. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
não quero alongar -me no meu discurso, mas, · 
antes de encerrar, darei, c:om a maior satisfação, 
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um aparte ao Senador João Menezes, represen­
tando aqui - vejo apenas o Senador. hoje, na 
Casa - a defesa do Poder Executivo. 

O Sr. João Menezes -Eminente Senador, 
eu respeito muito V. Ex' porque reconheço que 
todas os posicionamentos que V. & me faz com 
o maior pensamento, de que está realmente de­
fendendo a realidade, o que Jhe parece melhor, 
o que entende que é melhor para o País. Mas 
o .eminente Senador Jutahy Magalhães, no seu 
aparte, disse uma coisa interessante que, hoje, 
há urna'luta daqueles que querem se manter no 
poder. Eu completaria dezendo que é uma. luta 
daqueles que querem tomar o poder. Então, daí, 
fica esta confusão toda. Uns querem tomar e ou­

·tros querem ficar, na opinião do eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães. E, V. EX vê, eminente Se­
nador, o seguinte: o País atravessou e chegou 
a uma situação caótic:a pela orientação que lhe 
foi dada na parte econômica e financeira. Primei­
ro, o Ministro Dilson Funaro, depois o Ministro 
Bresser Pereira, todos originários do maior Partido 
à época, que era o PMDB. Era o PMDB que dava 
c:artas, que mandava, que ganhou eleições em 
quase todos os Estados brasileiros, com exceção 
de um, usando o Ciovemo do Presidente Sarney 
e, afinal, levaram o Pais a esta situação difícil. 

O que está fazendo o Presidente da República, 
agora? Está procurando tomar pé nesse caos a 
que foi levado na economia, as finanças e a parte 
social. Esta é a grande verdade. Então, quando 
o Presidente convida os Presidentes dos três T ri­
bÚnais para conversar ou para fazer uma expo­
sição de corno está o País, como deixaram este 
País, com essa polític:a econômic:a e financeira 
danosa em todos os sentidos. 

O SR. JAMIL HADDAD- Mas lei é lei, nobre 
Senador. Lei é lei. Com qualquer que seja a situa­
ção, lei é para ser cumprida. 

O Sr. João Menezes - Quando Sua Exce­
lência chega e mostra a situação em qu~ está 
o País, com as leis que estão aí, com as vantagens 
que estão sendo c:oncedidas ou foram conce­
didas, todo mundo redama: "Ah! parece uma coi­
sa do outro mundo, os Ministros dos Tribunais 
conversarem com o Presidente da República". Po­
de haver coisa mais simples! Pelo contrário! É 
o interesse do Presidente da República de dar 
conhecimento, aos poderes constituídos, do que 
está acontecendo, do que está-se verificando. V. 
Ex" falou que editorial de O Globo acentuou a 
fnsegurídade do campo, a inseguridade das cida­
des, e mais uma outra, eu não anotei aqui, que 
V. Ex' disse. E quem nega que isso existe? Por 
acaso, no Rio de Janeiro, quando vou ao seu 
grande Rio de Janeiro, onde V. EX!' empregou 
o brilho de sua inteligência sendo Prefeito, lá, 
quem nega a ínseguridade que temos? Não se 
pode mais andar na rua no Rio de Janeiro. Tem 
que se ter cuidado quando se vai entrar no auto­
móvel e ver se não há ninguém atrás. Ninguém 
majs pode levar um relógio no braço, porque é 
arrancado. E não é de noite, não! De dia, 9 horas 
da manhã, 1 O horas da manhã, qualquer hora, 
nos melhores centros. Então, há inseguridade nas 
cidades. Quem nega a inseguridade nos campos? 
Quem nega, quem pode negar? Outro dia estava 
vendo na televisão, à meia-noite, ou c:oisa que 
o valha: "Herói nacional". Um cidadão, coitado, 
que morreu, era o chefe de invasões de terra, 
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num lugar aí qualquer do Norte/Nordeste, era he­
rói nacional na televisão. Então, está tudo assim, 
ninguém tem garantia. Daí talvez o Presidente 
achou que () artigo era atual, e ninguém pode 
dizer que não seja. Dizer que não é atua!, é fugir 
da verdade. O que o Presidente está fazendo é 
empregando todos os seus esforços no sentido 
de enc:ontrar uma solução e essa solução não 
sai sem o se.crifício. Veja V. Ex' a URP referente 
aos funcionários; entraram na Justiça e a Justiça 
mandou pagar contra o que o Governo estabe­
leceu, vai-se cumprir o que a Justiça mandou, 
mas, apesar disto, se faz greve. Ora, se há a justiça 
para resolver se paga ou não paga, não precisava 
a greve, porque a greve é anarquia. A greve é 
que está levando este País à desordem. Vou aqui 
repetir, com a minha resposabilidade de Senador, 
de homem público; a greve no Pais, hoje, é revo­
Judonárla. t: uma greve para desestabilizar o po­
der. Ela se faz todos os dias. Não adianta dar, 
hoje, um aumento de 20% ou 30%, porque daqui 
a 20 dias volta a mesma greve, volta a mesma 
situação e volta a mesma reclamação. Então, esse 
fenômeno temos de enfrentar, nós todos, homens 
públicos, porque, se não enfrentarmos e não cola­
borarmos com o Governo, pois também somos 
Governo, somos um poder e temos responsa­
büidade com isso, se ao invés de ajudarmos fo­
mentarmos a desordem, para aonde vai este País? 
V. Ex" disse que no tempo da ditadura não havia 
nada disso. Realmente não havia. Agora há, por 
quê? Porque não é ditadura. Agora há democracia 
em toda a sua plenitude. 

Toda vez que a democracia ultrapassa o seu 
direito ou ultrapassa o meu direito, isso não é 
mais democracia, isso é anarquia, é onde estamos 
e não podemos cooperar para que essa anarquia 
continue; devemo~nos unir, juntar nossas idéizls, 
nossos pensamentos e encontrar uma saida, por­
que a sítuação não é fácil. Ninguém vai dizer que 
a situação é fácil. Agora, o Brasil tem condiç6es 
de sair. O Brasil sempre viveu dificuldades e não 
caiu no abismo, nem vai cair. O Brasil tem condi­
ções de rec:uperação. O de que precisamos ~ 
termos mais sensibilidade e mais tranqúilidade. 
Precisamo-nos convencer de que eSSIJ luta entre 
os poderes, essa luta pessoal, não leva a coisa 
nenhuma. Não quero referir-me à fala de V. Ex' 
V. Ex" está fazendo um exame dos fatos que estão 
acontecendo e que são verdadeiros. Estão acon­
tecendo, mas estão acontec:endo como conse­
qüênc:ia de outros fatos, e, se não procurarmos 
consertar esses outros fatos, isso vai continuar. 
De maneira que não quero que V. Ex~ tenha 
o meu aparte, aliás longo, como uma contestação. 
Não Quero que V. EX' entenda que a nossa posi· 
ção é a de reconhecer a dific:uldade que o País 
atravessa, e que todos pre<:isamos cooperar com 
isso. Não podemos fomentar, de maneira nenhu­
ma, a anarquia, a desordem, o desrespeito e, so­
bretudo, o impedimento de qualquer medida que 
procure soluções. V. Ex' sabe que há poucos dias 
esteve aqui o Ministro Maílson da Nóbrega, e que 
cortou o subsídio do trigo; qua\.é a notícia do 
subsídio de trigo neste País todo? É que o pão 
aumenta de 4 cruzados e 70 centavos para 5 
cruzados, do Rio Grande do Sul ao Acre. É só 
isso que o povo sabe. Mas ninguém diz que isso 
vai represehtar um corte de 120 bilhões de cruza­
dos na despesa pública. Ninguém diz e ninguém 
fala. Então. qualquer medida que o Governo toma 
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não é fácil. E daí tenho confiança que este Senado, 
que é um poder moderador, e V. &, como grande 
homem público que é, também dará a sua coope· 
ração no sentido de ajudar que se encontrem 
esses caminhos de equilíbrio necessários à nossa 
vida. Perdoe·me o aparte e não o tenha como 
contestação, mas como esclarecimento do que 
realmente ju!go estar acontecendo. 

O SR. JAl'IIL HADDAD - Nobre Senador 
João Menezes, a contestação deve exístir no regi· 
me democrático. No regime democrático pleno 
cada um expressa seus pontos de vista, que de­
vem ser aceitos ou contraditados; não deve haver 
unanimidade de pontos de vista, não se pode 
admitir isto em um regime democrático. No mo­
mento em que a classe trabalhadora faz a greve 
e é demitida, o Presidente da Auto/atina declara 
que não aceita aquele percentual imposto pelo 
Govemo, disse que iria parar de fabricar e fechar 
as portas, e é recebido pelo Presidente da Repú­
blica, são dois pesos e duas medidas. A arma 
que a classe trabalhadora tem é esta, mas a infla­
ção é galopante. O Presidente da República não 
disse aos Presidentes dos Tribunais que o aumen­
to do déficit se deve, também, à concessão de 
cento e poucos milhões de dólares à Sharp, de 
oitenta e tantos milhões à T ransbrasil. Isto não 
foi dito! Quem paga no final a conta? Vamos so­
cializar a dívida. Na hora de socializar a dívida, 
quem entra com o pagamento é o povo. O .Minis­
tro da Fazenda hoje declara - com todas as 
letras - que, se tiver que devolver a URP, demite 
ou, então, vai repassar para o contribuinte. 

V. EJr fala no problema agrário. Nós, em 1964, 
fomos chamados de anarquistas, comunistas, fo­
mos cassados, porque lutávamos pela reforma 
agrária. Em 1988, quando se tenta colocar a refor­
ma agrária dentro da Constituição, é a mesma 
grita do passado. Então, o problema que antiga­
mente era eminentemente rural, hoje é um proble­
ma rural e urbano. Houve um êxodo para as gran­
des capitais. O meu Rio de Janeiro, antigo Estado 
da Guanabara, antigo Distrito FederaJ, Capital da 
República sede do Império, o meu Rio de Janeiro 
hoje tem 2 milhões de favelados em 450 favelas, 
vivendo em condições subumanas. Esta é uma 
realidade flagrante. Como pode alguém gerir a 
cidade do Rio de Janeiro, que era o segundo 
Estado em arrecadação do lCM no Pais, transfor· 
mado, por interesse política, pelo Governo Geisel, 
em a capital do Estado do Rio, com uma fusão, 
querer viver apenas de ISS e IPTU? Então, são 
essas discrepâncias que não podemos admitir. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. EX me permite 
novo aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior sa­
tisfação, ouço novamente V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Jamil Haddad, quero colocar aqui, nos Anais, duas 
preocupações minhas com as posições do Sena· 
dor João Menezes, que está respondendo pela 
Uderança do Governo, quando S. Ex- fala que 
estamos aqui com excesso de democracia e 
quando S. EX" declara que o Presidente está co­
meçando a "tomar pé" dos problemas econô­
micos do Pais, depois de três anos de adminis­
tração. E procura colocar responsabilidades nos 
ex-Ministros da Fazenda, como se não vivêssemos 
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num regime presidencialista, em que a responsa· 
bilid.ade do Governo é do Presidente da República. 
Por isto, o Presidente pode passar um telegrama, 
como esse de apoio ao Dr. Roberto Marinho, pelo 
artigo que critica o Governo, porque talvez não 
se sinta responsável pelo que se passa no seu 
próprio Governo. Então, Sua Excelência pode 
passar um telegrama de apoio, porque acha que 
tudo é normal, tudo é natural, tudo está aconte­
cendo sem nenhuma responsabilidade da parte 
dele. Estamos vivendo em um regime presiden­
cialista. Infelizmente mas estamos. Quem é o res­
ponsável pelo regime presidencialista? Quem é 
o responsável pela nomeação dos seus Ministros? 
Quem é o responsável pela linha da política eco­
nômica do seu Governo? O Presidente da Repú­
blica. Será que somente agora Sua Excelência 
está "tomando pé", tomando conhecimento do 
que se passa, no seu Governo, na área da econo­
mia? Estranhei muito essas dec:larações e fiquei 
preocupado. Tão preocupado também em rela­
ção ao que parece existir, de se forjarem confron­
tos entre os poderes. Acompanho esta situação 
com certa preocupação, como V. ~já teve opor­
tunidade de falar. Não vejo esse confronto entre 
poderes. Talvez seja o despreparo para a política 
nacional e haja discordância de opinião. Não há 
nenhuma preocupação com discordância de opi· 
niâo, são duas coisas completamente diferentes: 
discordância de opinião e confronto entre pode­
res. Manifesto minhas preocupações relativamen· 
te a essas colocações feitas aqui e espero nãoeste· 
jamos tendo preocupações com excesso de de­
mocracia no País. Estamos numa democracia e 
deveremos exercitar a democracia na sua p!eni· 
tude. Não confundimos anarquia com democra· 
da, mas excesso de democracia não conheço. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex'- reitera o que venho de­
clarando, e quero, neste momento em que nos 
estamos aproximando do final do primeiro turno 
de votação da futura Constituição deste Pais, pre­
gar aqui uma pacificação da Nação brasileira. Va­
mos votar a anistia, não só militar, mas a anistia 
civil, daqueles que, defendendo os seus interes· 
ses, os interesses das suas famílias, através das 
reivindicações salariais, tenham sido demitidos 
das estatais, do Serviço Público, para que possa· 
mos pacificar a Nação, porque ouve-se o Presi­
dente da República reunir-se com lideranças sin­
dicais, reunir-se com empresários, representantes 
sindicais, no entanto, poucos dias depois, baixa 
ordem no sentido de demitir do Serviço Público. 
das estatais, vários representantes, inclusive de 
lideranças sindicais. 

t: a hora da pacificação, é a hora de votarmos, 
nas Disposições Transitórias, essa emenda, e exis­
te a emenda do Senador Humberto Lucena, exis· 
tem emendas de outros Companheiros Deputa· 
dos, para que possamos fazer uma fusão e paci· 
ficar a classe trabalhadora deste País, com a anis· 
tia e retomo dos líderes e dos trabalhadores demi~ 
tidos quando reivindicavam seus justos direitos. 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Antes de encerrar 
o meu ctiscurso, ouvirei com prazer o nobre Sena­
dor Severo Gomes. 
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O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador Jamil 
Haddad, o discurso de V. Ex" é oportuno por várias 
razões. Primeira, pertencemos a uma Casa que 
faz as leis. Devemos ser os primeiros a defender 
a obediência à lei, e não aceitar que sejam feitas 
pressões para que os juízes decidam contra a 
lei, diante de circunstâncias objetivas do dia-a-dia. 
A lei é feita para ser respeitada. Somos nós, Sena­
dores, os primeiros que têm a obrigação de exigir 
o cumprimento da lei, cumprindo-a também. Se· 
gunda, os movimentos sociais que reivindicam 
melhores padrões de vida, e uma participação 
maior nos frutos do trabalho comum, estão na 
história do progresso do capitalismo ocidental. 
O que foi a história da Inglaterra e dos Estados 
Unidos? Acabamos de comemorar o 1" de Maio, 
devemo-nos lembrar que esta é a data do Massa­
cre de Detroít; quer dizer, quando as contradições 
da sociedade vêm à luz do sol. No meu Estado, 
e também no Brasil inteiro, a década de 20 foi 
a década do primeiro salto do nosso desenvol­
vimento industrial, que, naquela época, coexistiu 
com o início dos movimentos sociais. Em 191 7, 
tivemos a única greve geral do meu Estado, São 
Paulo. Um dos movimentos anarquistas levava 
à mobilização e organização dos trabalhadores. 
para reivindicarem uma participação maior. Esta 
é a história do progresso dos países industria­
lizados. Tivemos revoluções na época, como as 
de 1922, 1923, I 924 e 1930; eram fenômenos 
que mostravam as contradições da sociedade 
brasileira, e não o que se tentou fazer durante 
longos períodos: esconder as contradições, es­
conder os antagonismos, como se estivéssemos 
anestesiando a sociedade. É preciso que a socie· 
dade esteja organizada e que esses antagonismos 
apareçam à luz do sol; eles são os sinais de vida 
da sociedade e não os sinais da desordem. Assisti· 
mos ao corte do subsídio ao trigo. Falou muito 
bem o nosso Companheiro que significa uma 
economia importante para se reduzir um pouco 
o déficit público. É mais fácil cortar o subsídio 
ao trigo, quando se trata de impor um sacrifido 
à grande maioria da população, do que cortar 
todos os subsídios que há hoje no País: subsídios 
à energia elétrica, por exemplo, no campo do 
alumínio, no Pará, e em outros, no campo dos 
ferros-vigas, que são importâncias muitas vezes 
superiores às do subsidio ao trigo, mas que tocam 
em interesses diretos de grupos que têm hoje, 
ainda, a força de ímpar essas decisões. 

O SR. JAMIL HADDAD - A Alcoa está lá 
mesmo. 

O Sr. Severo Gomes- Muito obrigado. 

O Sr. João Menezes -Eminente Senador, 
permite V. E$ um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Sinto-me muito 
honrado com o aparte de V. Ex", nobre Senador 
Severo Gomes. 

Tenho a impressão de que ainda muitas pes­
soas não se conscientizaram de que estamos sain­
do de um processo de exceção, um processo 
ditatorial. Estamos numa fase difícil da nossa na­
cionalidade, que é esse processo de transição. 
E há necessidade de que todos se mentalizem, 
porque a impressão que temos é a de que durante 
estes vinte e um anos, como se fosse uma propa· 
ganda subliminar, a populaçáo brasileira ficou 
embotada quanto aos seus direitos reivindicató-
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rios, em razão de um regíme ditatorial, um regime 
de força, um regime de exceção. 

Há necessidade de contradição, sim. Senador 
João Menezes, não Penso igual a V. Ex", mas quero 
ouvi-lo, para discordar ou para aceitar. E este é 
o grande regime que queremos. Já dizia um gran­
de pensador que o regime democrático não é 
o melhor, mas não existe outro para substituí-lo; 
não é o ideal, mas é o melhor. E temos que 
pensar grande, temos que pensar no futuro deste 
País, qye está atrasado, em termos não de ser 
a oitava economia do mundo, pois isto não repre­
senta nada para nós outros. Eu, médico que, feliz­
mente, com 29 anos de profiSsão, vendo aumen­
tar diuturnamente os índices de mortalidade in­
fantil neste País, vendo aumentar novamente as 
taxas de tuberculose, de lepra, Jeishmaniose, es­
quistos.somose, enfim, malária, como V. Ex- diz, 
na sua re9ião, que se pensava que estivesse erra­
dicada, quero olhar o que representamos em ter­
mos SOciais. Sermos a oitava economia do mun­
do nada representa para nós. Queremos o bem­
estar da população brasileira. E essa política de 
exportação subsidiada, para qoe tenhamos mais 
dólares, até o momento em que haja retaliação. 
Viemos para os cento e poucos bilhões de dólares, 
como Viemos há tempos, e partimos para a falên­
cia, não para a moratória, mas para a falência, 
porque não tinham os como pagar, porque já pa­
gamos o que deviamos e vamos pagar muito 
mais. 

Então, essa política de pagarmos um bilhão 
e pouco de dólare~ por mês, de uma dívida que 
não sabemos, e eu não consegui, até hoje, nobre 
Senador, uma audltagem dela e sou membro da 
Comissão da Dívida Externa- primeiro disseram 
que o número de contratos era imenso, e não 
havia possibilidade, e que seria feito por amostra­
gem, e nem por amostragem conseguimos; no 
entanto, pagam-se de 12 a 13 bilhões de dólares 
por ano de juros da dívida, e estamos devendo 
127 bilhões. Esta é a causa real da situação de 
miséria da população brasileira, não é a CJRP a 
causa real, são os juros escorchantes que paga­
mos da dívida externa contraída por este País. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex um 
aparte) 

O SR. JAMIL HADDAD - Pois não, Darei 
o aparte a V. Ex", para encerrar o meu discurso. 

O Sr . .João Menezes - Serei rápido. Quero, 
agora, entrar mesmo na contradição, para ver co­
mo as coisas estão sendo tratadas neste Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg. 
Fazendo soar a campainha.)- Solicito ao nobre 
Senador João Menezes seja breve no seu aparte, 
pois orador já ultr<Ipassou em quase 30 minutos 
o seu período regimental. 

O Sr. João M.tmezes -A culpa é de S. ~. 
não é minha. Mas, nobre Senador, continuando, 
por exE!:mplo: aqui se fala na URP, que o Governo 
pretende tirar a URP. Então, se se tirar a URP, 
vai influir no salário dos funcionários, dos empre­
gados. enfim, de todo mundo. Mas, se se mantém 
a l.lRP, se o Governo não tem dinheiro para pagar 
a URP, vai dizer que vai demitir funcionários. Não 
pode demitir ninguém. Quer dizer, não pode colo­
car a URP para parar, para ficar em condições 
de pagar, não pode demitir ninguém para poder 
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pagar os que ficam. Então, quero demonstrar a 
V. Ex~ esta contradição que existe na defesa e 
nos ataques que se faz na política. Temas que, 
realmente, enfrentar uma situação, aceitar uma 
situação. Por exemplo, se o Governo fosse intervir 
na política do café, Deus o livre, São Paulo colo­
caria este País abaixo! Se fosse regularizar a polí~ 
tica do café, entrar no IBC, examinar tudo como 
está Já, como é feito, como se sustenta o preço ... 
Deus o livre! 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas isto ê que 
tem que fazer. Nào mexe porque tern interesse 
junto à classe. 

O Sr. João Menezes- folias não é fácil. 

O SR. JAMIL HADDAD - A única coisa 
fácil é congelar a URP?! 

O Sr. João Menezes - Só se pode fazer 
quando houver a concordância das forças políti~ 
cas, quando as forças políticas meterem que, real~ 
mente, temos que entrar numa nova orientação. 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas as forças 
políticas não concordaram com o congelamento 
da URP e ela veiol 

O Sr. Joáo Menezes -A política do alumínio. 
Vão tirar o subsidio da política ao alumínio, no 
Maranhão, no Pará, onde houver, no sul do País. 
E onde se vai vender o alumínio? Os empregados 
fx:arão todos sem trabalho. Fecham-se as empre­
sas? Então, vê V. Ex" que, no nosso entender, 
o que estã faltando é a nossa cooperação, temos 
que encontrar soluções e não criar dificuldades. 
Isto que me parece. E o Presidente José Sarney 
está empenhado em encontrar essas soluções. 
Está disposto a enfrentar as dificuldades e vai 
enfrentá·las daqui em diante. A9ora mesmo o 
eminente Senador Ney Maranhão focalizou os as­
pectos fundamentais, primordiais, que é a privati­
zação de várias empresas estatais. Mas isto causa 
dificuldades. O que recebi de telefonemas e de 
telegramas e de protestos, quando se fafou na 
extinção das fundações! Que as fundações iriam 
entrar em recessão, iriam reduzir as fundações, 
iam ser despedidos os funcionários. Quer &zer, 
o problema não é fácil, e isso é um problema 
complexo. Mas o Presidente José Sarney vai en· 
frentar esse problema e precisamos cooperar para 
que este País se desenvolva. Fica mais este aparte 
ao discurso de V. Ex~. e espero que o receba 
como colaboração ao que está dizendo a esta 
Casa e ao País. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, 
encerrarei o meu discurso conclamando, mais 
uma vez, a classe política brasileira a votar essa 
anistia para os demitidos do funcionalismo públi~ 
co e das estatais, por terem cometido um crime, 
qual seja, lutar contra a derrubada de wna con~ 
quista que não foi conseguida por sua luta, que 
foi conseguida pelo próprio Governo e que a pró­
pria Justiça reconhece como válida, tanto que 
47 ou 48limínares já foram concedidas no sentido 
de ser paga a URP. Inclusive o Comandante do 
Estado-Maior das Forças Armadas, Brigadeiro 
Paulo Roberto Coutinho Camarinha, no primeiro 
momento em que se falou no assunto, mandou 
pagar. Agora, é preciso, na realidade- e V. EX' 
mencionou o IBC -, se tem que agir por aí mes­
mo, em cima. É difícil, diz V. Ex', mas é difícil 
por quê? Porque vai contrariar interesses da dasse 
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empresarial ou de determinados grupos da Ope­
ração Patricia neste País? Não! É fáciL V. Ex' disse 
que deve haver um entendimento político para 
que isso ocorra. Mas na hora de acabar com a 
URP, não houve nenhum entendimento político, 
foi imposto de cima para baixo. 

Penso que V. EX' lembra bem a necessidade 
de diáJogo político. Concordo em gênero, número 
e grau. Há necessidade de diálogo político, mas 
não o tipo de diálogo que o Presidente José Sar­
ney vem executando: conversa com a classe, com 
as lideranças sindicais e, três dias depois, manda 
demitir os que participaram de uma greve, no 
sentido da manutenção da URP. 

Eram estas as palavras que eu queria deixar 
consignadas, hoje, nos Anais desta Casa, agrade­
cendo aos nobres aparteantes o brilhantismo que 
propiciaram ao meu discorso, já que foi um im~ 
proviso sem maiores preparações. (Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Há um documento que, pela sua importância 
e densidade, estã a merecer uma reflexão por 
parte desta Casa: trata-se, Sr. Presidente, da última 
Encíclica do Papa João Paulo 11, a SoWdtudo 
Rei Socialls. 

Mais que uma contribuição a doutrina Social 
da Igreja, a manifestação do pontífice traz novas 
luzes à compreensão dos problemas que vive hoje 
a humanidade. 

Com efeito, ao publicar, meses atrás sua Encí­
clica, Sua Santidade, o Papa João Paulo ll, conti­
nua a tradição inaugurada por Leão X([l de emitir 
da Cátedra de São Pedro, com a força que tal 
circunstância confere, pareceres sobre o reladcr 
namento entre os homens no campo econômico­
social~c\Jitural e sua importância para a realiza~ão 
plena do ser humano nos planos espiritual e mo-­
ral. 

Na ótica da Igreja Católica a Encíclica tem um 
duplo objetivo: por um lado, render homenagem 
ao documento histórico de Paulo VI a Populonun 
Progressfo, em seu vigésimo aniversário; por ou· 
tro, em suas próprias palavras, "reafirmar a c:onti· 
nuidade da doutrina social da Igreja e, conjunta· 
mente, sua renovação constante", constituindo 
uma comprovação do valor perene de seus ensi­
namentos. 

Tem sido, aliás, a tradição do Magistério dos 
Romanos Pontífices, há quase cem anos, marcar 
o aniversário de um documento social anterior 
no caso, os vinte anos da Encídica mais signifi­
cativa de Paulo Vl com uma nova colocação que 
reafirl'm:l ou aprimora o rumo até então traçado 
pela Igreja a respeito de tais questões. 

Antes, porém, de estender-me sobre a reexame 
do problema do desenvolvimento dos povos que 
João Pau1o li leva a efeito em sua Encíclica, valeria 
a pena debruçarmo-nos, um pouco mais, sobre 
a evolução histórica dos referidos textos sociais 
da Igreja desde 1931, ano da Encíclica em que 
Leão XIII tratou da Nova Realidade. 

A Rerum Novarum frepresenta, com e:feito o 
primeiro grande pronunciamento ex-Professo 
sobre a questão social, marcando uma alteração 
profunda de atitude da Igreja perante os fenôme-
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nos econômicos e sociais. Leão Xlll percebeu a 
gravidade da situação gerada pela Revolução In­
dustrial no plano social, agravada pelas contrcr 
vérsias promovidas, de um lado, pelo capita1ismo 
levado aos seus extremos, insensível ao estado 
de miséria a que foram relegadas as classes traba­
lhadoras, e, de outro lado, pela proposta socialista, 
igualmente exacerbada, que, estruturada, então, 
no pensamento marxista, começava a polarizar 
os ódios gerados pelas frustrações dos operários 
espoliados pela ganância de patrões inescrupu­
losos. Esse confronto desaguou na fase mais agu­
da da revolução social do fmal do século passado 
e início deste século. 

Em seu texto defendeu prindpios ainda hoje 
universalmente aceitos, que produziu talvez um 
impacto igual ou maior do que o causado pelo 
Manifesto Mancista, tal a firmeza e contundência 
com que verberou a iniqüidade da exploração 
por parte de duas correntes econômicas que se 
digladiavam, concitando "a autoridade pública a 
tomar medidas eficazes para assegurar os interes· 
ses da classe trabalhadora, sob pena de violar 
a Justiça que quer que a cada um seja dado 
o que é devido". 

Quarenta anos haviam·se passado do lança· 
mento da Rerum Novarum, quando o Papa Pio 
XI, para comemorá·los, edita, em 15 de maio de 
1931, a encíclica Quadragésimo Anno, na qual 
explícita o ensinamento social de seu predeces· 
sor. 

Nesse documento, a posição de Pio XI se orien­
ta no sentido de apontar uma linha de conduta 
e um modelo de doutrina eqüidistantes do radica­
lismo de sistemas extremistas, que desintegravam 
e corroíam o tecido social e econômico das mui­
tas nações, deixando os indivíduos à mercê do 
Estado todo-poderoso e da ambição desbragada 
dos ricos, sem qualquer tipo de mediação. 

Preconiza, então, um modelo fundado sobre 
órgãos intermediários de base cristã, capazes de 
privilegiar as comunidades de trabalho, notada· 
mente as de natureza profissionaJ. 

De Pio XI é a mensagem de valor pennanente 
em defesa dos valores éticos que devem nortear 
toda ordem social e econômica, ensinando que 
''a organização econômica não pode ser aética, 
mas tem de sujeitar·se sempre às exigências da 
Justiça". 

Com João XXIII inaugura·se uma nova e revigo­
rante fase na evolução da doutrina social da Igreja, 
inserindo seus ensinamentos no âmago dos gran· 
des ternas sociais do mundo contemporâneo. 

O chamado "Papa Bom" dá novas dimensões 
à questão social, que, com ele, passa a ser enca· 
rada não apenas em tennas de tensões de t;lasses 
disputando os meios de produção e seus resulta­
dos econômicos, mas em sua dimensão humana 
e universal.lntuiu, com clareza, proporções plane­
tárias nas lutas entre classes e categorias sociais, 
indo muito além das colocações formuladas por 
Marx, já superadas pela própria evolução da cultu· 
ra industrial. 

Em sua substanciosa "Mater et Magistra", de 
1961, na qual comemora, portanto, o septuagé­
simo ano da Rerum Novarum, e a cuja mensa· 
gem acrescentaria a da encíclica Pacem in Ter­
ris, proclama que "o avanço da história ressalta 
cada vez mais as exigências da Justiça e da Eqüi­
dade, que devem intervir não só nas relações entre 
trabalhadores e empresas ... ~~ diZem respeito, 
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também, às relações entre os diversos setores 
econômicos, entre zonas economicamente de-­
senvolvidas e zonas economicamente menos de~ 
senvolvidas dentro de uma mesma economia na~ 
cional, e, no plano internacional, às relações entre 
países desigualmente desenvolvidos do ponto de 
vista econômico e social". 

Nela, por primeira vez, o ensino pontificio pene~ 
tra, de modo explícito, na temática do subdesen­
volvimento e dos desequilíbrios entre as nações; 
desequilíbrios que, no seu entender, não devem 
reduzir~se a uma mera questáo de maior ou me· 
nor grau de desenvolvimento econômico e de 
seus resultados materiais quantificáveis, mas sim 
ser atacados segundo as exigências do progresso 
social e o respeito das comunidades nacionais 
à hierarquia dos valores humanos reais. 

Para João XXIII, entre o desenvolvimento e o 
subdesenvolvimento a diferença não é apenas 
quantitativa (renda per caplta, taxas de 'natali~ 
dade e de mortalidade altas, desproporção entre 
população rural e urbana, elevados índices de 
analfabetismo etc.). A diferença é, também, quali~ 
tativa, referente a funções diversas assumidas ou 
·impostas pelo sistema econômico mundial. 

A renovação promovida por João XXm, que tan~ 
tas e tão profundas repercussões iria ter na pasto­
ral social da Igreja, foi consolidada e plenamente 
explicitada em tódos os documentos do Concílio 
Vaticano U, por ele inaugurado. 

Seu sucessor, Paulo VI, com a sua "Populorum 
Progressio", divulgada em 1967, incorpora a te­
mática do subdesenvolvimento ao pensamento 
ofidal da Igreja. 

Essa Encíclica representa mais um grande es· 
forço para que se repense o problema dos povos 
subdesenvoMdos à luz de categorias éticas inspi· 
radas na fé, em contraposição à decepção que 
o mundo continua a experimentar com a tese 
do desenvoMmento entendida como mero cres­
cimento quantitativo. 

Para Paulo VI, "é necessário promover-se um 
humanismo total, que nada mais é que o desen· 
voMmento integral do homem todo e de todos 
os homens". 

Em continuidade com o ensinamento de seus 
predecessores, eis que surge agora pela palavra 
de João Paulo li a "Sollicitudo Rei Socialis". 

E é sobre o conteúdo desse importante doeu· 
menta que venho, Sr. Presidente, à tribuna: 

Ele merece, a meu ver, longa meditação, em 
face dos questões abordadas, muitas das quais 
aviventam os rumos de nosso País na presente 
circunstância histórica. 

João Paulo 11, como sabemos, inicia sua mensa-­
gem ao mundo, ressaltando alguns pontos já sa­
lientados pela "Populorum Progressio", a saber: 
-o de afirmar que a questão social tinha ad· 

quirido um caráter mundial, amplíando~lhe, as· 
sim, os horizontes e obrigando todos os cristãos 
a levarem em conta tal universalidade em suas 
decisões a nível pessoal e governamental; 
-o de dar nova conceituação ao desenvol­

vimento econômico, vinculando-o à própria ma­
nutenção .da hannonia entre os povos ao afirmar 
que se "o desenvolvimento é o novo nome da 
paz", enquanto houver nações desenvolvidas e 
nações subdesenvolvidas, o conflito entre umas 
e outras será virtualmepte inevitável. 

João Paulo 11 compara; então, aquele momento 
da Comunic:::lade mundial dos anos sessenta com 
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o que ora vivemos e conclui demonstrando que 
o quadro das desigualdades e disparidades so­
dais e econõmicas, infelizmente, se ampliou nas 
duas últimas décadas. 

E, por isso, se mostra pesgjmista. O "otimismó 
difundido"- diz ele.....:.... que reinava há vinte anos 
atrás quanto à possibilidade de preencher sem 
esforços excessivos o atraso econômico dos po­
vos menos favorecidos, ter·se·ia provado injusti~ 
ficado. 

"A situação atual do mundo, sob o ponto de 
vista do desenvolvimento, nos deixa uma impres· 
são prevalentemente negativa", diz textualmente 
João Paulo ll. O fosso entre a área do chamado 
Norte desenvolvido e o Sul em desenvolvimento 
persiste ou teria mesmo aumentado. E essa dico­
tomia "Norte -Sul", ressalta, não pode ser toma· 
da literalmente em sua acepção geográfica, pois 
que "as fronteiras da riqueza e da pobreza passam 
pelo interior das próprias sociedades, quer desen· 
volvidas quer em desenvolvimento". 

E continua a justificar seu pessimismo, lem~ 
brando que as próprias expressões "Primeiro 
Mundo", ''Segundo Mundo", "Terceiro Mundo" 
e algumas vezes até mesmo "Quarto Mundo" (pa~ 
ra designar os países menos avançados), pare~ 
cem demonstrar que a unidade do gênero huma~ 
no está seriamente comprometida. 

Quanto à questão da divida externa dos países 
em desenvoMmento, diz o Papa que estes, ao 
aceitarem na década passada a oferta de capitais 
abundantes, tiveram a legítima esperança de po­
derem acelerar seu próprio processo de desenvol~ 
vimento. Tendo mudado as circunstâncias no 
mercado financeiro internacional, o mecanismo 
que deveria seNir ao desenvolvimento passa, pelo 
contrário, a freá·lo, pois subtrai aos países endivi~ 
dados os recursos financeiros de que poderiam 
dispor para investimentos nesse setor. Tais verifi~ 
cações deveriam levar a refletir, diz o Papa, sobre 
o caráter ético da interdependência dos povos 
e também sobre as exigências e condições de 
cooperação para o desenvolvimento inspiradas 
igualmente em princípios éticos. João Paulo 11 
diz ser "necessário denunciar a existência de me~ 
canismos econômicos, financeiros e sociais que, 
embora conduzidos pela vontade dos homens, 
funcionam muitas vezes de maneira quase auto­
mática, tomando mais rígidas as situações de ri· 
queza de uns e de pobreza dos outros", e cogita 
sem dúvida das possíveis conseqüências da ques~ 
tão da dívida, quando diz: "Deveria parecer óbvio 
que o desenvolvimento ou se toma equilibrado 
a todas as partes do mundo ou então sofre um 
processo de regressão, mesmo nas zonas carac~ 
terizadas por um constante progresso. Esse fenô­
meno é particularmente indicativo da natureza do 
desenvolvimento autêntico: ou dele participam to­
das as nações do mundo ou não será na verdade 
desenvolvimento." 

No tocante ao meio ambiente, diz o Papa que 
o descaso com que temos tratado nosso Planeta, 
os outros seres da criação, os recursos naturais 
e os nossos próprios semelhantes, ao descurar~ 
mos a qualidade de vida nas zonas industriali·. 
zadas, nos põe em risco de nos condenarmos' 
à extinção; mesmo sem holocausto nuclear, e 
tudo por um consumísmo desenfreado que João 
Paulo n condena nos seguintes termos: 

"Deveria ser altamente instrutiva uma des~ 
concertante verificação do periodo mais re· 
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cente: ao lado das misérias do subdesenvol­
Vimento, que não podem ser toleradas, en­
contramo-nas perante uma espécie de su­
perdesenvolvimento, igualmente inadmissí­
vel porque como o primeiro é contrário ao 
bem e a felicidade autêntica. Com efeito, este 
superdesenvolvimento que consiste na ex­
cessiva disponibilidade de todo gênero de 
bens materiais em favor de aJgumas cama­
das sociais, toma facilmente os homens es­
cravos da "posse" e do gozo imediato, sem 
outra horizonte que não seja a multiplicação 
ou a substituição continua das coisas que 
já se possuem por outras ainda mais perfei­
tas. É o que se chama de civilização do "con­
sumo", ou consumismo, que comporta tan­
tos desperdícios e "estragos". 

Como parecem, Srs. Senadores, oportunas as 
palavras de Sua Santidade para o momento que 
ora atravessamos no Brasü. O confronto Norte 
- SuJ contrapõe não só regiões do nosso País, 
como faixas da população dentro de nossas pró­
prias metrópoles. O superdesenvolvim.ento, da 
maneira como foi conceituado, com todo seu des­
perdic:io inerente, convive com o subdesenvol­
vimento mais abjeto, no qual se nega a seres 
humanos mais que as recursos para a sua realiza­
ção; aqueles necessários à sua própria subsis­
tência. O brasileiro pobre tem-se visto privado 
dos seus direitos de m.orar, de educar-se, de traba­
lhar e, muitos, até de alimentar-se. E ao mesmo 
tempo se desperdiçam somas vultosas, ma1bara­
tadas em projetos estéreis, em despesas suntuá­
rias. 

O Sr. Severo Gomes - Permite-me V. Ext 
wn aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEl..- Ouço com prazer 
o nobre Senador Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gomes-V. Ex", nobre Senador 
Marco Maciel, salienta, no comentário que faz à 
úh:ima encíclica papal, um aspecto importantís­
simo a respeito da desigualdade interna do nosso 
País. Nós reproduzimos, internamente, a desigual­
dade que existe no mundo, entre o Primeiro e 
o Segundo Mundo. Infelizmente, até hoje, não tive­
mos um projeto, neste País, para resolver isso. 
Iniciativas generosas muitas vezes, como é o caso 
da Sudene, foram sempre frustradas, por quê? 
Porque as politicas no campo industrial, financeiro 
e todas as outras acabavam privilegiando a con­
centração em outras regiões do País. Então, a 
necessidade dessa visão de integração nacional 
e a consciência de que reproduzimos, interna­
mente, essa desigualdade mundial, está na base 
de um trabafho para que, realmente possamos 
ter um futuro melhor. Quero lembrar, de outro 
lado, que mesmo as regiões ric:as acabam, pelo 
fato de vivermos dentro de um mesmo país, convi­
vendo com concentrações urbanas nas condi­
ções em que vive a minha cidade. Há muitos 
anos, dizia o Prefeito Figueredo Ferraz que "só 
seneamento básico da cidade de São Paulo custa­
ria mais do que todo o conjunto hidrelétrico de 
ltaipu". Não tínhamos dinheiro para isso e, se 
tivéssemos, íamos atrair contingentes populacio­
nais, porque estaria melhorada a cidade, e a ques­
tão se reporia. Quero dizer que a solução para 
a questão das grandes cidades do Sul começa 
pela solução dos problemas das grandes regiões 
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populosas e empobrecidas do País. Por fmal, Sr. 
Senador, quero dizer da oportunidade do seu dis­
curso, quando estamos fazendo uma nova Consti­
tuição e, num dia corno o de hoje, em que discu­
timos a votação da reforma agrária, onde o que 
divide é e. questão da função social da proprie­
dade, que está - vamos dizer - dentro de todo 
o espírito das palavras do Santo Padre. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Sehador 
Severo Gomes, queto agradecer, muito sensibi­
lizada, as palavras de V. EX' e dizer que corn elas 
concordo integralmente, daí por que entenda, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que a crise bra!;ileira, 
em sua raiz é uma crise polític.::a, na proporção 
em que falta a nossa Pábia, infelizmente, urn pro­
jeto. E essa tarefa e uma tarefa de natureza politi· 
ca. Tivesse o País um projeto tiara, consistente 
e articulado, não somente para resolver as ques­
tões institucionais, rnas também para enfrentar 
os problemas econômicos e dar solução às ques­
tões sociais, certamente o País j6 estaria em outro 
estágio de desenvolvimento e, muito certamente, 
não estatíamos padecendo da crise· com a qual 
vive a Nação nesses nossos tempos. 

Daí pot que, concordando com as palavras do 
Senador Severo Gomes, considero que deve ser 
uma tarefa nossa, das políticos, e de modo espe­
cial, dos Partidos Políticos, enquanto can~is de 
articulação entre o Governo e a sociedade, tentar 
definir, UITI projeto para o Pais, que nos dê não 
somente condições de consolidar a demo<:racia, 
objetivo maior da tratlsição politica brasileírêl, mas 
que também nos cri~ condições para solver essas 
questões econômicas paradoxalmente tão agu­
das, num país que tem tantas potencialidades. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. E:x< me 
permite um aparte, Senador? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, meu 
caro Senador Cid Sabóia de Carvalho, ouço V. 
Ex" com prazer. 

O Sr. Cid Sabóio de Carvalho- O discurso 
de V. EX' chega num momento tão oportuno que 
cria uma repercusSão maior do que a tE!ria se 
pronunciado em outra data. É que, hoje, estamos 
nos preparando pata mais um.a reunião da As­
sembléia Nacional Constituinte, e, se votação hou­
ver, estaremos disctttindo temas atinentes à refor­
ma agrária, chegando a uma conceituação que, 
no momento, é confusa no País: como conc-eituar 
a propriE?:dade produtiva ou como conceituar a 
propriedade que, sendo produtiva, não cumpra 
a sua função social, aquela função social Ql.le está 
sendo cobrada da propriedade. Até gosto de dis· 
tinguir porque a pal<1vra "propriedade" tanto pode 
significar a terra em si como o direito de proprie­
dade - uma coisa da outra. Ao invés de dizer 
"propriedade", gosto mais de dizer "o imóvel ru­
ral" ou "o imóvel urbano", uma coisa assim, para 
ficar mais claro. Mas o discurso de V. Ex"' apanha 
em <::heio essa questão de hoje. E muita gente 
neste País - o que mostra <1 razão de .. ser de 
mais um.a encíclica com esse a.pelo papal- não 
concebe como possa uma propredade produtiva 
não atingir a sua função social. Isso mQstra a 
dificuJdade do País na condução do problemas 
econômico, que chega ao discurso de V. fr, por~ 
que, na verdade, a propriedade, o imóvel, pode 
ser produtivo, mas a sua produção pode não ser 
aquela de que necessita a socíedade, pode ser 

Ullla produção que se destina a uma má coloca­
ção ou a uma posição econômica que até gere 
o desequilíbrio, talvez indo até a formar excessos 
de estoque e outras coisas tantas. Hâ de se conVir 
também que o imóvel rural pode ter uma exce­
lente produção, mas para que essa excelente pro­
dl..lção seja possível hâ a mão-de-obra não perfei­
tamente remunerada, há o trabalho quase que 
escravo, <:amo muitas denúncias já foram feitas 
sobre fazendeiros localizados nas zonas mais 
prósperas do nosso País. Para se obter a produção 
é pre<::iso seguir a legislctção, é preciso obseJVar 
o direito da pessoa humana, é prec::iso estar em 
paz com a consciência nacional. Não é apenas 
produzir, porque na escravidão nós produzíamos. 
Os campos de concentração poderiam ter produ­
zido se aqueles homens não tivessem sido utiliza­
dos para as pesquisas terríveis dos adeptos de 
Hitler. Se houvessem sido utilizados para o traba­
lho teriam produzido e os campos de concen­
tração seriam produtivos, mas jamais teriam uma 
função social ou um aspecto moral. Quero crer 
que V. Ex' tr(lz esse tema ao Senado, com ma:is 
uma acertada encíclica, com essa felicidade que 
tem marcado o nosso <:rtual Papa nos enfoques 
que faz, tenho a impressão que V. Ex" traz esse 
tema ao Senado muito a propósito da realidade 
e, quem sabe, a propósito do dia e das expectativa 
que estamos vivendo para os trabalhos de daqui 
a pouco na Assembléia Nacional Constituinte. Co­
mo V. Ex' é um Senador muito maduro, maduro 
no seu pensamento, maduro na sua linha de con~ 
duta, maduro fdosof!Camente, acho que merece 
incluir no seu currícuJo de atuçaão, aqui no Sena­
do, esta fala como um ponto da maior relevânc::ia. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado. 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, pelas pa­
lavras que V. Ex" vem de proferir em aparte ao 
meu discurso. Quero dizer que V. &. mais Ullla 
vez, trouxe uma contribuição muito boa ao terna 
que estamos aqui a discutir e a debater. Com 
efeito, as palavras do Papa, elàs de alguma forma 
~rvem, não diria apenas de subsídio, mais do 
que isto, elas servem de advertência para as ques­
tões que vive a nossa Pátria neste instante. E diria 
mais, que, por isto mesmo, elas devem ser refleti­
das, elas devem ser meditadas, para que n6s, 
quem sabe ilumindados pelas palavras do Papa, 
possamos descobrir o melhor caminho para o 
nosso País. 

Com efeito, a mensagem que o Papa nos traz, 
dando continuidade a uma doutrina social que 
a Igreja tem desenvolvido e aprimorado ao longo 
dos anos, é uma mensagem que certamente em 
nossa Pátria teria que nos fazer repensar todo 
u.m processo de desenoJvimento. Porque, corno 
têm dito os Papas, o desenvolvimento só é com­
pleto quando ele promove não apenas. a realiza­
ção integral do homem todo, mas de todos os 
homens. Isso, aliás, significa uma nova c:onc::ei· 
tuação de desenvolvimento, distinguindo-o, con­
seqüentemente1 do mero crescimento econômi­
co. 

Daí por que quero, em agradecendo a V. EX' 
suas palavras, dizer que elas de alguma forma 
fertilizaram o meu discurso, na proporção em que 
apresentaram ângulos novos das questões que 
estamos ab()rdando aqui. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a mensa~rn 
cto Papa guarda, se assirn posso dizer, muita perti-
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nência também com idéias que temos defendido 
para o nosso Pals. De alguma foJ11Ía coincidem 
com as idéias do liberalismo moderno. 

Pois hoje, em face da situação por que passa­
mos, temos que refletir sobre o papel do Estado 
nas nações em desenvolvimento do Terceiro 
Mundo, sobretudo nos países latino-americanos, 
ainda cindidos pelas incomensuráveis diferenças 
do desenvolvimento interno, que fazem sobreviver 
segmentos dinâmicos e prósperos da economia 
com técnicas artesanais e pré-industriais da pro­
dução. As diferenças que geram as demandas, 
tanto a nível politico quanto a nível econômico 
e social, não poderão ser superadas apenas pelo 
livre jogo das forças de mercado. O Estado tem 
que usar o seu poder tributário, as medidas de 
política econômica, os inStrumentos de redistri­
buição da renda e as incentivos que estão a seu 
alcance para encurtar essa distância, tanto a nível 
pessoal, fortalecendo o poder aquisitivo e am­
pliando o mercado interno, quanto a nível espa­
cial, apro;.uniando as regiões dramaticamente se­
paradas de conhecimento e de desempenho. 

João Paulo 11 diz que "o desenvoMmento tem 
necessariamente uma dimensão econômica, por­
que deve propordonar ao maior número possivel 
dos habitantes do mundo a disponibilidade de 
bens indispensáveis para "ser", contudo, não se 
limita a tal dimensão. Se for delimitado a ela, 
volta-se contra aqueles a quem se quereria favo­
recer". 

Todavia, o papel do Estado, fundamental no 
campo econômico, não é menor nem menos sig­
nificativo no campa social. O ideal democrático 
e liberal de uma sociedade em que tod.~Js tenham 
iguais oportunidades só poderá ser atingido com 
o poder moderador do Estado, a suprir garantias 
mínimas em matéria de educação, de previdência, 
de saúde, de oportunidades de trabalho e de pro­
moção cultural. Os direitos sociais, nas socieda· 
des de massa, são tão fundamentais quanto os 
direitos econômicos, como bem lembra o Papa. 

Igualmente importante é a função do Estado 
na tutela dos direitos políticos, ressaltando que 
a tutela dos direitos individuais não pode ser exer­
cida apenas em favor daquele segmento social 
que se convencionou chamar de burguesia, ou. 
seja, de um pequeno grupo de privilegiados. 

Entretanto, devemos ter sempre em mente que, 
conforme afinna o Papa, não se pode, em nome 
de uma pretensa igualdade, "destruir o espírito 
de iniciativa, substitutindo-o pela passividade, a 
dependência e a submissão ao aparato burocrá­
tico", lembrando, ao mesmo tempo, que "tanto 
os povos como as pessoas individualmente de­
vem gozar da igualdade fundame.1tal, sobre a qual 
está baseada, por exemplo, a Carta da Organi­
zação das Nações Unidas; esta ig~,~aldade é o fun­
damento do direito à participação de todos no 
processo de desenvolvimento integral". 

Se o Estado pode ser promotor de progresso 
nos campos econômico, social e político, há que 
cuidar, por outro lado, para que não se transforme 
em opressor. 

Não é o Papa, ele mesmo, que deplora textual­
mente a maneira como hoje em dí~ é sufocado 
o direito de iniciativa econômica? Vejamos o que 
ele afirma a propósito: "A experiência demons­
tra-nos que a riegação deste direito ou a sua limi­
tação, em nome de uma pretensa "'igualdade" 
de todos na sodeda.de, é algo que reduz,se é 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo 11) 

que não chega mesmo a destruir de fato, o espírito" 
de iniciativa, isto é, a subjetividade criadora do 
cidadão. Como resultado surge, deste jeito, não 
tanto uma verdadeira igualdade, quanto um nive­
lamento por baixo. No lugar da iniciativa criadora 
prevalecem a passividade, a dependência e a sub­
missão ao aparato burocrático, que, como único 
órgão disponente e decisional - se não mesmo 
"possessor'" - da totalidade dos bens e dos 
meios de produção, faz com que todos fiquem 
numa posição de deperdência quase absoluta; 
que é semelhante à tradicional dependência do 
ope~ário-proletário do capitalismo. Ora, isto gera 
um sentimento de frustração ou desespero e pre­
dispõe para o desinteresse pela vida nacional, im­
pelindo ffiuitas pessoas para a emigração e favo­
recendo em todo o caso uma espécie de "emigra­
ção psicológica"." 

Estamos, na verdade, diantê do desafio de mais 
uma vez conciliarmos a ordem com a liberdade 
e a liberdade com o progresso. É preciso, portan­
to, fazer com que as instituições políticas sejam 
cada vez mais a expressão do desejo da socie­
dade. Só assim evitaremos o vezo autoritário de 
pretender que o Estado onipotente, e o governo, 
como expressão material de sua vontade, possam 
tutelar sociedade e moldá-la segundo seu arbítrio, 
o poder e a von~e de seus eventuais detentores. 

"Um verdadeiro desenvolvimento, segundo as 
exigências próprias do ser humano, homem ou 
mulher, criança, adulto ou ancião, implica, sobre­
tudo da parte de quantos inteJVêm ativamente 
neste processo e são responsáveis por ele, uma 
viva consciência do valor dos direitos de todos 
e de cada um." Diz João PauJo 11. 

Mesmo admitindo, como no caso dos países 
do Terceiro Mundo, um intervencionísmo maior 
do Estado, para acelerar a igualdade e superar 
as desigualdades, cremos que os interesses que 
dizem respeito apenas aos segmentos sociais, e 
que são por eles administrados sem conflitos, re­
levam a interferência do Estado. Ou seja, o Estado 
deve estar presente para impedir a dominação 
de uns sobre outros, amp!iar a concorrência na 
luta contra a olígopolização da política e da econo­
mia, assegurar os direitos das maiorias e minorias 
e estabelecer a iQualdade. 

Mas a principal finalidade da atuação do Estado 
na economia será a de acabar com o dualismo 
econôm,ico do País, em que setores improdutivos 
e ultrapassados convivem perifericamente com 
os setores modernos e dinâmicos. Concorrente­
mente, dever-se-á buscar o aumento da compe­
tição e da produtividade. Os preços dos bens e 
produtos devem ser competitivos interna e exter­
namente, como forma de pôr fim à realidade em 
que, na maioria dos casos, pagamos os piores 
salários e produzimos com os preços mais altos. 

A atividade moderadora e conciliadora do Esta­
do somente se justifica, portanto, para abrandar 
as disparidades regionais e pressões de renda 
de dêsfrute dos benefícios sociais coletivos, Única 
forma de se abrandar a terrível e angustiante assi­
metria demográfica, econômica, social e política 
da Federação canhestra, que somos "em transição 
para Federação equilibrada, que pret-endemos 
ser. 

A este respeito vale recordar que embora tenha­
mos mantido sempre taxas razoáveis de cresci­
mento econômico, a geração da riqueza nácional 
nem sempre beneficia, como seria desejável, a 
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toda a Naçãt). A renda internamente mal dividida, 
entrt;: regiões e pessoas, não tem sido suficiente 
para assegurar a todos as condições mínimas 
de sobrevivência digna e de completo desfrute 
da cidadania ativa e consciente. A legião de margi­
na!izados dos benefícios do progresso continua 
a crescer de fonna into!erável, à medida que au­
menta nossa pressão demográfica e na proporção 
em que aumentamos nosso peso específico no 
campo da e~:onomia mundial. Uma lamentável 
expressão de~ tais disparidades transforma mi­
lhões de bra:;ileiros em meros expectadores de 
sua própria época. Muito embora a proporção 
de beneficiários da educação e dos serviços de 
assistência médica, previdenciária e de equipa­
mentos urbanos não cesse de crescer, o seu nú­
mero absoluto não pára de aumentar, numa de­
monstração inequívoca de nossa incapacidade de 
enfrentarmos com êxito os desafias da dispari­
dade econômica e social do País. Te mos a sexta 
população do mundo, somos a nona economia 
mundial, mas a renda interna per caplta dos bra­
sileiros situa-se no quadragésimo sétimo !ugar 
entre o de todas as nações do Universo. 

O conflito Norte - Sul a nível intra-societário 
de que fala Joáo Paulo 11 e ao que já me referi 
anteriormente. Nele as ini.qüidades internas amea­
çam a estabilidade política e a hannonia social,. 
e perturbam o rendimento da economia, de forma 
cada vez mais acentuada, quando associadas a 
taxas insuportáveis de inflação e de crescente des­
valorização monetária. 

Possuindo uma das economias mais autárqui­
cas do mundo contemporâneo, temos sido capa­
zes de combinar, criativamente, um razoável inter­
câmbio comerCial com o exterior, com padrões 
razoavelmente modestos de abertura e concor­
rência externa. O poder do Estado tem sido utiliza­
do com inusitada freqüência, para, com o mono­
pólio, beneficiar grupos e favorecer capitais, au­

-mentando, de forma gradativa e acentuada, opa­
trimonialismo no emprego dos recursos públicos 
e a taxa de uso indevido das prerrogativas do 
governo em favor de minorias privilegiadas. Exa­
tamente em de<:orrência de tais distorções jamais 
fomos capazes de garantir a todos os que aqui 
vivem, indistintamente, nem o princípio funda­
mental do liberalismo, que é o de assegurar a 
igualdade de oportunidade em todas as áreas da 
atividade e do conhecimento humano, nem o pre­
ceito fundamental da democracia, que é o de 
garantir igualdade a todos, tratando igualmente 
os iguais e desigualmente os desíguais. 

A observação de João Paulo 11 sobre a má distri­
buição parece encaixar-se perfeitamente ao caso 
brasileiro: "Uma das maiores injustiças do mundo 
contemporâneo consiste precisamente nisto: qUe 
sáo relativamente poucos os que possuem e mui­
tos os que não possuem quase nada. I: a injustiça 
da má distribuição dos bens e dos serviços origi­
nariamente destinados a todas." 

E o resultado trágico de nossa tradicional inca­
pacidade de gerir a liberdade que conquistamos 
a cada ·passo tem sido o de perpetuarmos de 
forma dramática e injusta o dualismo em que 
nos debatemos historicamente e que divide os 
brasileiros entre os tributários de todos os deveres 
de um lado e os usufrutuários de todos os direitos, 
de o"utro. 

A cada etapa de nossa evolução histórica, te­
mos conseguido a nossa faixa de liberdade, mas 
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nem sempre com correspondente aumento da 
taxa de seu desfrute. Os riscos que corremos hoje 
não põem em perigo a existência do País, como 
nação politicamente organizada, mas seguramen­
te colocam em xeque o padrão de vida dos brasi­
leiros. 

João Paulo li nos fala do desenvolvimento hu­
mano autêntico e diz que "<:~. colaboração para 
o desnvolvimento do homem todo e de todos 
os homens é, efetivamente, um deVer de todos 
para com todos ... " 

Nesta linha, o Estado brasileiro, que historica­
mente tem servido de instrumento ao desfrute 
das minorias deve-se transformar para que possa 
servir com eficiência a todo povo brasileiro. 

Por outro lado, na concepção liberal, o Estado 
não pode ser um fim em si mesmo. De nada 
vale, para o processo civilizatório que queremos, 
um estado que reine soberano sobre uma nação 
e um povo empobrecidos. 

Temos entre nossas deficiências o peso enor­
me de um país naturalmente bem constituído, 
mas irracionalmente dividido, gerando assime­
trias que ameaçam tomar-ste inadministráveis. O 
ônus da interferência do estado tutelando a socie­
dade é excessivo, tomando-o inoperante e inefi­
ciente. Mas nem por isso muitos deixam de recla­
mar, em seu próprio beneficio, o crescimento des­
sa taxa de ingerência e proteção, em favor dos 
seus próprios interesses c()rporativos. Se esse 
crescimento desmensurado do sentimento cor­
porativista não chegar a constituir uma ameaça 
imediata à estrutura social deficiente que temos, 
a prevaJê:ncia de tais Interesses sobre toda a coleti­
'lidade pode levar à coietivização de nossa socie­
dade, vergada ao peso dos privilégios, das dispari­
dades, das distorç~s e das injustiças. 

Contra todas essas ameaças é preciso levantar 
a voz do bom senso, pensar o modelo que temos 
e passar a limpo, no exame crítico, sincero, pro­
fundo e desapaixonado, o país que temos e o 
país que queremos. 

Como tutelar as garantias do cidadão de forma 
eficaz, a não ser aproximando-se o poder do esta­
do do poder da sociedade de acioná-lo em seu 
favor? Que instrumentos da sociedade, por mais 
organizada que ela seja, terá eficâcía suficiente 
para preservar os direitos políticos e individuais 
de mais de 140 milhões de pessoas, a não ser 
transformando os instrumentos do Estado em 
mecanismo eficiente de proteção do cidadão? 

A resposta a essas questões constitui um dos 
maiores problemas para a rnodemização econô­
mica, política e social do País. Terá por base a 
constatação de que a assimetria federativa doBra­
sil decorre sobretudo das diferenças regionais e 
pessoais do produto. Havendo diferenças de ren­
da e, conseqüentemente, de poder aquisitivo, 
a principal desigualdade a ser superada será a 
de tratar igualmente situações desiguais, para que 
se realize o princípio demOcrático da igualdade 
política e social. 

Se a Igreja encontra-se disposta. conforme diz 
também o Papa na Encíclica, a alienar o que Sua 
Santidade chamou de "os objetos preciosos do 
culto divino" em favor do~ carentes, não seria 
o caso de o Estado começar a pensar em fazer 
o mesmo? Em a1ijar todos os seus bens supér~ 
fluas, que tanto contribuem para onerar o brasi­
leiro, já vergado sob o peso de uma taxação abu~ 
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siva, a fim de sustentar esses sinais exteriores 
do poder estatal? 

Resumindo, portanto, o Estado, segundo o con­
cebemos, e volto a enfatizar, deve ser apenas um 
dos meios para promover, na medida de su&s 
possibilidades, e com o máximo de eficiência, 
os preceito~ fundamentais relacionados com a 
igua1dade d~ oportunidades em todos os campos 
e a igualdade civil de todos os cidadãos que, nas­
cendo livres e dotados de livre arbítrio, livres de­
vem permanecer, para que façam suas própri~s 
escolhas e ,opções. 

Sob nenhuma desculpa deverá ser tal situação 
aproveitada pelo Estado para usurpar o papel de 
guia único, porque isso comporta a destruição 
da verdadeira subjetividade da sociedade e dos 
cidadãos", como diz o Papa. 

E, finalmente, o papel do Estado é de estabe­
lecer mecanismos compensatórios, para que os 
brasileiros de todas as regiões possam gozar os 
mesmos ~neficios, pagando cada um segundo 
suas possibilidades, e de forma diretamente pro­
porcional a seus rendimentos. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. É com 
prazer que ouço V. Ex", meu caro conterrân~o. 
senador N~y Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- O Senado da Repú­
blica está ouvindo, neste momento, com muita 
aten~ão, o discurso de V. EX'" sobre a Encíclica 
do Papa João Paulo 11, e ao mesmo tempo a 
sua posíçã() com respeito a essas Encíclicas. Nós, 
que repreSéntamos o Senado da República, ouvi­
mos com atenção as palavras de V. Ex" corno 
líder dos mais autênücos da nova geração de.ste 
Pais, pela vossa experiência como Governador 
do Estado de Pernambuco, um Estado sofrido 
daquele Nordeste, como Ministro de Estado, es­
sas experiências V, Ex' se enriquece a cada dia 
mais. Mas nós todos sabemos, Senador Marco 
Maciel, que: neste País temos dois brasis: o Brasil 
do Sul e o Brasil do Norte; o Brasil desenvolvido 
e o Brasil subdesenvolvido. Sabíamos que, na dé­
cada de 30 o grande paraibano, José América 
de Almeida preparou, e está aí para todo mundo 
que quiser conhecer, um projeto de irrigação para 
o Nordeste. Como diz bem o nosso rnatuto, se 
isso acont~cesse, nós não precisariamos de São 
Pedro e sim. do São Francisco, que tomaria o 
Nordeste uma Califórnia brasileira, onde dariamos 
alimentos <3os nossos "paus-de-arara" e a todo 
o povo brasileiro. V. Ex-', neste instante, está pro­
nunciando um discurso de grande valia e impor­
tância para a Nação brasileira: as Encíclicas de 
João Paulo 11, com o aval da experiência de V. 
~ na vidô3 política e administrativa deste País, 
sito uma grande contribuição, Senador Marco Ma­
ciel, para que o Governo alcance o plano social 
de que tanto precisamos neste País. 

O SR- MARCO MACIEL - Mu~o obrigado, 
nobre Senitdor Ney Maranhão, pelas suas palavras 
e pelo depoimento que V. EX' traz a respeito das 
desigualdades que ainda marcam, infelizmente, 
o espaço territorial brasileiro. De um lado, o Sul 
e o Sudestte desenvolvidos, em outra parte o Norte 
e Nord~ste subdesenvolvidos. E são essas dispari­
dades, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nós 
precisamo~ wgentemente corrigir. 

O Sr. Áureo MeDo -Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR- MARCO MACIEL- Com muito pra­
zer, logo após concluir minha resposta ao aparte 
do Senador Ney Maranhão. 

O que precisamos fazer, Sr. Presidente, é justa­
mente, como dizíamos hâ pouco, definir um pro­
jeto que possa, inclusive, e rapidamente, enfrentar 
os desníveis que marcam, d~ forma tão aguda, 
o processo de formação da nossa própria nacio­
nalidade. Observam-se em nosso País quer inter­
pessoais, quer, sobretudo, como V. Ex' lembrou 
acertadamente, as interespaciais, inter-reqíonais. 

Ouço agora, com prazer, o Senador Áureo Me­
No. 

O Sr. Aureo Mello- Muito obrigado, nobre 
Senador. Eu estava esc:utando, como sempre es­
cuto, com muita admiração e muito prazer, as 
palavras de V. Ex". 

O SR. MARCO MACIEL- Mutto obrigado 
a V. Ex' 

O Sr. Aureo Mello- Aliás, V. Ex' faz parte 
daquela equipe de Parlamentares e Senadores 
que quando vêm à tribuna trazem uma doutrina, 
uma mensagem que realmente é produtiva e se 
acrescenta à evolução e aperfeíçoamento deste 
País. Ainda recentemente oU\Iimos um discurso, 
que lembrava paralelamente o discurso de V. ~. 
do nobre Senador Ronan Tito, que também con­
tribuiu, acrescentando, prodwindo, sugerindo, 
para que nós possamos reahnente evoluir e, ao 
passar da nossa presença nestas lides e nestes 
cenários parlamentares, tenhamos deixado tam­
bém uma quota, para que este País avance e 
esta população melhore e se aperfeiçoe. Estava 
aqui pensando, justamente ouvindo as palavras 
de João XXIII, a interpretação que V. Ex' lhes dá, 
nas muitas contribuições que a inteligência brasi­
leira tem trazido a este País e ao consenso -
especialmente de todos nós que somos legisla­
dores, porque c:ada dia nos afirmamos mais, haja 
Vista o que se está desempenhando na Consti­
tuinte que, no meu modo de entender, é um de­
sempenho admirável de autêntico idealísmo e 
realmente singular no cenário político brasileiro 
- essas contribuições para que este País vá se 
escarificando pouco a pouco, como se fosse wn 
diamante bruto que vem lentamente lapidado, ve­
nha se transformar numa instituição modelar, 
num Estado realmente capaz e extraordinário. En· 
tre essas colaborações, esses trabalhos, sempre 
me recordo de um escritor modesto, de um pen­
sador quase anônimo, bastante obscuro e sem 
as condições materiais que são imprescindíveis 
para uma divulgação mais profunda, que é o ex­
Deputado Celso Brant O Deputado Brant - in­
clusive criou um partido, que é um partido saaria­
no, desértico porque ele não tem representante 
e tem apenas aquela imensa boa vontade -tem 
contribuído para o estudo da Nação brasileira 
com uma seqüência de livros muito interessantes, 
Ele publicou o livro Mobilização Nadonal e o 
lívro Quem tem medo da moratóda a sua pró­
pria expensa, as suas próprias custas e esses livros 
vêm trazendo - da mesml.l. maneira que essa 
doutrina, essa mensagem que V. Ex' está apresen~ 
tando ao Plenário e à Nação brasileira - uma 
contribUição não só de ordem geral, como é a 
contribuição de Sua Santidade como, especifica~ 
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mente, uma contribuição brasUeira. Essas fórmu­
las, esses preceitos, essas asseverações são, real­
mente, motivo de satisfação para que elas se de­
positem no cadinho espiritual e da observação 
dos Parlamentares deste País, como elementos 
fundamentais para que depois se faça a sedimen­
tação de um plano definitivo de aperfeiçoamento 
social. O nobre Senador Ney Maranhão, como 
bom pernambucano -e os pernambucanos aqui 
representados no Senado sempre trazem, real­
mente, uma contribuição interessante para o 
aperfeiçoamento dos trabalhos e evolução dos 
conhecimentos estatais, llaja vista também os dis­
cursos interessantes do Senador Mansueto de La­
vor - enfatizou justamente um aspecto muito 
imponante para a Nação brasileira: é a dispari­
dade, essa dicotomia existente entre regiões brasi­
leiras. Realmente, o Norte luta, desapoderada­
mente, num verdadeiro esforço de sacrifício, para 
conseguir emparelhar-se e situar-se no mesmo 
plano, no mesmo ritmo e na mesma maJ'Cha dos 
Estados ditos privilegiados de uma faixa brasileira 
que não representa tanta área geográfica quanto 
os dois terços da Federação, que constitui a Ama­
zônia, e a grande parcela que representa o Nor­
deste. V. EX' me permite a longueza do aparte, 
mas como somos poucos, faz de conta que estou 
substituindo o Senador João Menezes e os demais 
Senadores que estão ausentes, com a beneme­
rência nobre e sempre digna do nosso Senador. 

Presidente, que ·é o epinício da cultura e do 
lavor do povo de Sergipe. Então, digo a V. EX' 
o seguinte: que na região, por exemplo, do extre­
mo Norte que tem s\do sempre quase uma verda­
deira colônia do resto do Brasil, luta com uma 
dificuldade fantástica para conseguir emparelhar­
se, acertar o passo com outras regiões. Agora 
mesm.o, temos uma empresa, lá no Amazonas, 
a Siderama, que é, por assim dizer, o dealbar 
da entrada do Estado, que represento, no setor 
industrial, propriamente dito, na grande metalur­
gia. E V. Ex!' pode crer que tem sido uma dificul­
dade brutal, conseguirmos fazer com que essa 
instituição funcione e tenhamos ferro guza, aço, 
que é, naquela concepção do Monteiro Lobato, 
prefaciando Eça do Bey, a chamada energia está­
tica que será movida pela energia dinâmica na­
quela concepção de Monteiro Lobato, prefacian­
do Eça do "Bei", a chamada energia estática, 
que será movida por uma energia dinâmica, que 
é o petróleo. Outro ponto triste deste País e que 
precisaria ser analisado e revisado pelos nossos 
grandes economistas é a chamada economia mo­
nocultural ou monoestrativista, em que cada Esta­
do procura produzir um produto basilar, estab.ele­
cendo uma interdependência, inclusive amparada 
e às vezes assistida por órgáos institucionais, em 
que vemos a monocultura da borracha, no Ama­
zonas, aquela predominância de açúcar em Per­
nambuco, o mate em Mato Grosso, o café em 
Sáo Paulo, embora Sáo Paulo já seja uma econo­
mia diversificada, quando deveriamos marchar 
para auto-suficiência, em que cada Estado repre­
sentasse a sua própria garantia, a sua própria se­
gurança e a sua própria condição de sobrevivên­
cia. Isto são meros apontamentos perfunctórios 
que gostaria de acrescentar ao brilhante discurso 
de V. Ex' que, para mim, é um refrigério, um 
motivo de calma, de alegria, porque os trabalhos 
de V. Ex', sempre ditos com bastante meditação, 
patriotismo e profundidade, são, realmente, de 
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serem meditados e de serem guardados para es­
tudo subseqüente desses setenta e dois brasileiros 
que aqui estão para mobilizar o País. Portanto, 
os meus parabéns a V. Ex'- De morar-me-ia falan­
do bastante, mas sei que o nosso Regimento já 
exige o ténnino do brilhante pronunciamento que 
V. _Ex\' nos está produzindo, e concluo, em tennos 
gerais, assim, fe1icitando~o pelas palavras com 
que nos está honrando e acrescentando, em to­
dos os instantes. Muito obrigado. 

O SR. MARCO MACIEL- Agradeço. muito 
sensibilizado, meu caro Senador Aureo Mello, pe­
las palavras que produziu a respeito de meu dis· 
curso e, de modo particular, à maneira tão cati­
vante com que V. EX" se referiu ao meu trabalho 
parlamentar. Essa palavras, V. Ex! pode estar cer­
to. muito me desvaneceram e, de alguma fonna, 
muito servem de estímulo para minha atividade 
de homem público. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao conduir,jul~ 
go extremàmente oportuno que meditemos, nes­
te momento em que estamos votando a nova 
Constituição de nosso País, sobre as palavras de 
advertência que nos faz a todos Sua Santidade, 
Papa João Paulo 11, nesta tão discutida e comen· 
tada Encíclica. 

O novo texto constitucional que está sendo 
votado pela Assembléia Nacional Constituinte 
consagra va1iosos avanços que devem materia­
lizar novas conquistas, quer no campo juridico 
e institucional, quer na área econômica, quer, fi~ 
nalmente, na estrutura social do País. 

A sua adoção, contudo, feita em circunstâncias 
excepcionais, num clima de crescentes dificul­
dades e em meio a inquietações e angústia que 
permeiam toda a sociedade, não nos assegura 
que, com a nova Constituição, tenhamos necessa­
riamente um novo regime. 

Por um novo regime não entendemos apenas 
a realização de alterações na forma de governar, 
na discriminação de rendas públicas, nem nas 
aspirações pela melhoria das condições sociais. 
Consideradas em suas conseqüências, as trans­
formações que devem se seguir à nova Consti­
tuição não configuram a mudança estrutural que 
o País reclama, vencidas as etapas cruciais de 
seu desenvolvimento que, embora tenham garan­
tido o crescimento da economla, não foram capa­
zes de preparar a Nação para um desafio de 
um novo século maJ'Cado pela crescente interde­
pendência entre os povos por uma feroz compe­
tição no campo internacional e por uma busca 
incessante de modernidade. 

Tem os de assegurar o que João Paulo n chama 
de verdadeiro desenvolvimento, pois "para ser in­
tegral, o deve realizar-se no quadro da solidarie­
dade e da liberdade sem jamais sacrificar uma 
e outra, sob nenhum pretexto. O caráter moral 
do desenvolvimento e a necessidade de sua pro­
moção são exaltados quando existe o mais rigo­
roso respeito por todas as exigências derivadas 
da ordem da verdade e do bem, próprios da criatu­
ra humana". 

O próprio Papa chama a atenção para o fato 
de que: "hoje, mais talvez do que no passado, 
os homens dáo-se conta de que estão ligados 
por um destino comum, que há de ser construído 
conjuntamente, se se quiser evitar a catástrofe 
para todos. Das profundezas da angústia, do me­
do e dos fenômenos de evasão ... emerge progres-
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sivamente a idéia de que o bem, ao qual todos 
somos chamados, e a felicidade a que aspiramos 
não se podem obter sem o esforço e aplicação 
de todos, sem exceção, o que implica a renúncia 
ao próprio egoísmo". 

Em poucas palavras, o subdesenvolvimento 
dos nosso~; dias não é apenas econômico; mas 
é também c:ultural, político e simplesmente huma-
no". 

"A negação ou limitação dos direitos humanos 
- como, por exemplo, o direito à liberdade reli­
giosa, o direito a participar da construção da so­
ciedade, a liberdade de associação, ou de cons­
tituir sindicatos ou de tomar iniciativas em campo 
econômico- não empobrecem a pessoa huma~ 
na, talvez tanto -se não mais - quanto a priva­
ção dos bens materiais? E um desenvoM.mento 
que não leve em conta o pleno reconhecimento 
destes direitos será realmente um desenvolvimen­
to de dimensões humanas?" 

Encíclica é portanto, um documento a ser me­
ditado, não importando se somos cristãos ou não. 
Os ensinamentos ali contidos me parecem válidos 
para todos aqueles que estão realmente interes­
sados no ser humano, em seu bem-estar, em 
seu futuro, seja qual for seu credo. 

Mecütemos, pois, sobre os desafios com que 
nos defrontamos como homens e invoquemos 
a proteção divina, para que possamos fazer o jul­
gamento correto, cada vez que nos toque dar 
nossa participação para minorar o sofrimento 
de nossos semelhantes e propiciar o desenvol­
vimento autêntico de nosso País que, nas palavras 
de João Paulo ll, "não pode consistir somente 
no uso, no domínio e na posse indiscriminada 
das coisas criadas e dos produtos da indústria 
humana; mas, sobretudo, em subordinar a posse,. 
o domínio e o uso à semelhança divina do homem 
e à sua vocação para a imortalidade''. 

O SR. PRESIDEI'fl1! (Francisco Rollemberg} 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desejo levar ao conhecimento da Casa o texto 
do artigo do jornal O Globo de 2 de maio de 
1988, sob o título "País Gigante, Pigmeu Mineral": 

A VERDADE SOBRE O SUBSOLO 

Pais gigante, pigmeu mineral 

JOSÉ BELFORT DOS SANTOS BASTOS 

Quando criança, já ouvia falar das "rique­
zas mU deste Brasil", tão cobiçadas por todos 
os povos da Terra. 

Portugal, na avidez de riquezas, exigia o 
ouro das Minas Gerais para sustentar a Co­
roa, inoculando, assim, como herança gené­
tica, o sentimento de abundância estreita­
mente associado a uma postura x.enófaba. 
Hoje, acredita-se, dogmática e graciosamen­
te, em riquezas minerais fabulosas - só co­
nhecidas dos estrangeiros-, sedimentando, 
com isso, um sentimento de inferioridade, 
como se toda a Nação estivesse submetida 
a um atraso tecnólogico tal que nada restas­
se, senão a arma do xenofobismo para garan­
tir a integridade mineral. Essa crença se ge­
neralizou por todos os recantos do País e, 
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dessa forma, a verdade passou a soar como 
se falsa fosse, dando lugar a que a ficção 
parecesse ser mais real do que a própria ver~ 
dade. 

Alguns dias atrás, li nos jamais,. que, no 
Congresso Nacional, existia um grande ma~ 
pa, mostrando o "loteamento do subsolo bra~ 
sileiro às multinacionais" e dizendo, ainda, 
que "401.757 quilômetros quadrados do 
subsolo brasileiro(38, 1% do total) estão sen~ 
do explorados por grupos econômicos es· 
trangeiros". Maís adiante lia~se que "as por­
centagens são uma consolidação estatística 
que engloba autorizações para pesquisa e 
para lavra", Um deputado acreditando nesses 
dados, concluiu que essa imensa área, no 
conjunto, englobava os Estados de São Pau­
lo, Rio de Janeiro e Santa Catarina. 

Recentemente, o Departamento Nacional 
da Produção Mineral publicou um documen~ 
to intitulado "O subsolo brasileiro e a minera~ 
ção", da autoria de um ex~diretor da Casa, 
mostrando, com máximo de isenção, a reali~ 
dade das concessões minerais envolvendo 
todos os regimes de concessão, desde um 
simples pedido de pesquisa e, c:onseqüente~ 
mente, o respectivo alvará, até a portaria que 
concede a lavra de minérios. 

Entretanto, essa realidade, por não impli~ 
caro loteamento do subsok> para as mu1tina~ 
danais, na certa virou ficção. Mas a ficção 
dos 401.757 quilômetros quadrados (38,1% 
do tota1 das concessões) "sendo explorados" 
pelas multinacionais, por ser uma ficção tor~ 
nou~se uma realidade e a verdade virou fic­
ção. 

Imagine-se que somente a área destinada 
ao aproveitamento mineral fosse real, confor~ 
me divulgou o jornal Então, um simples 
cákuJo aritmético revelaria que a área conce­
dida para a "exploração mineral" no Brasil 
teria, como total, os 401.757 quilômetros 
quadrados (38, 1%) acrescidos da parcela 
de 652.398,3 quilômetros quadrados 
(61 ,9% ) -esta última controlada, agora, pe­
lo capital privado nacional e pelas empresas 
estatais. Se isso pudesse deixar de sugerir 
ficção e passasse a ser realidade, é certo que 
nenhum problema econômico subsistiria e 
o Brasil seria o único País arquibilionário de 
todo o universo. Lamentalvelmente, aconte­
ce que esse desejo é irreal e nem mesmo 
a vã imaginação poderá conceber uma aréa 
de 1.054.155,3 quilômetros quadrados mi­
neralizada e muito menos sendo "explorada" 
no nosso planeta. 

Não creio que alguém já tenha feito a soma 
das áreas em "exploração" no mundo. Mes­
mo assim, seria certo supor-se que esse so­
matório ficaria muito aquém de um milhão 
de quil6metros quadrados. 

No Brasil, as áreas concedidas para a "ex­
ploração mineral", isto é, destinadas a lavrar 
minérios, somavam, até l 3~8-87, a inexpres~ 
siva superfície de 26.5 76 quil6metros qua~ 
drados, apenas 0,31% do território brasileiro. 
Do total dessas concessões o capital estran­
geiro detinha 0,09%, enquanto que os capi­
tais privado nacional e estatal controlavam, 
respectivamente, 0,06% e O, 16% do território 
nacional. Apesar de a área para lavra mineral 
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concedida ao capital estrangeiro ser maior 
do que a do capital estataJ, o mesmo não 
ocorre com relação à sua produção ou parti­
cipação no PIB, representatíva de 11,27% e 
29,5%, respectivamente. 

Vale esclarecer que os fatores determinan­
tes dessa menor participação no PIB devem­
se a problemas relacionados a mecanismos 
de demanda e oferta, mercados, inclusive os 
favorecidos, além de outros fatores, todos 
próprio::; da comercialização de qualquer mi­
nério, excluídos. naturalmente, os ensaios de 
boicotes, ou de aviltamento predeterminado, 
mesmo porque o principal consumidor des­
ses produtos minerais é o nosso mercado 
interno. As exportações, quando são feitas 
por grupos - nacional, estatais e mu1tina~ 
danais-, só são autorizados após o cumpri~ 
menta de todas as exigências do DNPM., que, 
previamente, procede a exaustivas análises 
não só de preço c::omo de teores e dos pró­
prios contratos. Desvios de produção, quan­
do existem, são feitos por contraventores, co­
mo é o caso do ouro, do café, da soja e 
dos automóveis, sendo exportados para paí­
ses limítrofes que não produzem qualquer 
um desses itens. 

Cabe, agora, ser analisada aquela área c::or~ 
respondente a 401.757 quilômetros quadra~ 
dos que, sem qualquer justa explicação, foi 
cOlocada no seio da Constituinte, com o intui­
to de confundir e falsear a verdade. Sob a 
bandeira de um nadonalismo programático 
e exacerbado, alguns falsos nacionalistas 
querem fazer crer que são mais brasileiros 
do que todos os brasileiros natos. No trabalho 
"O subsolo brasileiro e a mineração", publi­
cado pelo DNPM, existe um capítulo- muito 
enfadonho para aqueles que não desejam 
entender o mecanismo das concessões -
esclarecedor do que venha a ser um Pedido 
de Pesquisa Mineral, do qual me permito 
transcrever pequeno trecho: 

"A existência de 65.188 processos, reco­
brindo uma área totaJ de 162.097.499 hecta­
res, equivalente a 19% da superfície do País, 
é um dado que deve ser utilizado com o 
devido conhecimento do Código de Minera­
ção, para não incorrer em erros possibilitan­
do o sofisma e podendo, ainda, falsear a ver~ 
dade quanto ao setor mineral. Se observar­
mos o referido quadro, onde se demonstra 
que 54,5% da área referida acima são devi~ 
dos a requerimentos de pesquisa mineral, 
estaremos nos eximindo de erros que possi­
bilitarão um mais perfeito equacionamento 
da verdade." 

Agora, após esclarecido esse mecanismo 
legal, toma-se bastante claro ser entendido 
que não existe qualquer concessão de lavra 
mineral com apenas a protocolização de pe~ 
didos dessa natureza. Isto quer dizer que es­
ses pedidos de lavra não significam o lotea­
mento do subsolo brasileiro, quer em favor 
das empresas multinacionais, quer em bene­
fício dos capitais privados nacionais, ou das 
empresas estatais. 

Aquelas áreas, permissivas apenas à reali~ 
zação de pesquisas geológicas - e que se 
trasfonnam exatamente no local de trabalho 
de todos os geólogos -, estão sujeitas a 

uma autorização precária, por um periodo 
de três anos. sendo vedada a retirada de qual­
quet quantidade de minério, mesmo amos­
tras para análise, sem o expresso <::onsen~ 
timento do DNPM, sempre formalizado atra­
vés das chamadas guias de utilização. A expe­
riência mostra que, no finaJ, os pedidos de 
pesquisa mineral, e, conseqüentemente, os 
alvarás, resultam em menos de 5% das áreas 
c:::om possibilidade de virem a ser lavradas 
economicamente. 

É verdade, entretanto, que não só as em­
presas mu1tinac:ionais mas, também, as na­
danais e as estatais requerem muito mais 
áreas do que podem ou desejam realmente 
pesquísar. Esse problema poderia ser facil~ 
mente resoMdo pelo Congresso Nacional, 
através de lei que determinasse a cobrança 
de uma taxa anual, nunca inferior ao equiva­
lente a US$ 1 ,003/ha, a todos os que viessem 
a formalizar pedidos de pesquisa mineral Es­
sa medida inibiria o requerimento de imensas 
áreas, engordando os cofres da Nação, e 
mais, garantindo a pesquisa geológica bási­
ca, além de proporcionar milhares de empre­
gos com os propostos equivalentes US$ 
105.414.930,00 recolhidos anualmente en­
quanto perdurassem esses trabalhos de pes­
quisa. 

Convém esclarecer que essa medida não 
teria qualquer efeito desastroso para os pe~ 
quenos e médios mineradores que viessem 
a requerer, via de regra, de 50ha até 1 OOOha; 
este último representativo do limite máximo 
permetido para as pessoas físicas, preten~ 
dentes a tais pedidos. O interessado nas ativi~ 
dades, que não estiver economicamente pre­
parado para pagar o valor correspondente 
ao fDCado em lei, para o desempenho dessas 
atividades, logfcamente não terá condições 
de realizar uma pesquisa geológica, à falta 
de suporte financeiro. 

Nós, brasileiros, temos ainda muito o que 
fazer para transformar em realidade o nosso 
tão decantado Eldorado Mineral. Em todo 
o Estado do Amazonas, o maior da Brasil, 
existe apenas uma empresa de mineração 
lavrando, sendo o seu capital totalmente na­
cional, a Paranapanema. Apenas 12% do ter­
ritório nacional foram mapeados, nas escalas 
de l: 100.000, escala essa adequada à detec­
ção de jazimentos em condições de subaflo­
ramento, isto é, sob a superfície. Com a reto­
mada dos mapeamentos básicos- acertada 
prioridade do Ministro Aureliano Chaves -
importa prognosticar e dizer que a "caça está 
acuada", restando somente aos mineradores 
investirem maciçamente para capturarem a 
rica presa. 

A Visão de abundância infelizmente não 
encontra suporte nos dados geológicos dis~ 
poníveis, e o nosso potencial mineral baseia­
se tão-somente na expectativa dos ambientes 
geológicos e não na sua mensuração efetiva. 
A verdade é que o gigante territorial gerou, 
até agora, apenas um pigmeu mineral. 

José Belfort dos Santos Bastos é geólogo e 
Diretor~Geral do DNPM. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sergipe comemora amanhã o centenário do 
nascimento de Carlos Menezes. 

Amigo da gente humilde, dos velhos desampa~ 
rados e das crianças abandonadas; médico de 
competência demonstrada no diuturno exercício 
da profissão; que, para ele, trasformou-se em sa­
cedócio, o Dr. Carlos Menezes nasceu no dia J 1 
de maio de 1 888 e faleceu em 1 O de agosto 
de 1944. Cidadão estimado por quantos o conh~ 
ceram, soube esse conterrâneo ilustre desenvol­
ver atividade útil à soctedade, à família e ao Esta­
do, que lhe prestaram homenagens e lhe reconh~ 
ceram os méritos, princlpalmente, porque a vida 
desse Apóstolo da Medicina tra.scorreu na simpli­
cidade de quem faz o bem, por vocação e perene 
sentimento de solidariedade. 

Ao trazer a esta Casa do Congresso a memória 
desse conterrâneo emérito, posso afinnar que ele 
permanece vivo na lembrança popular do meu 
Estado corno o doutor que não cobn.va servi­
ços, não arrecadava dos mais pobres do que ele, 
porque não podiam pagar, nem da maioria dos 
ricos, porque era amigo dela. Seus clientes sem~ 
pre foram em grande número. Apesar disso, mor­
reu pobre. A sua família só não chegou a sofrer 
agruras na manuntenção porque os amigos, em 
mais de uma oportunidade, providenciaram aju· 
da. Chegaram mesmo a comprar-lhe casa e o 
Prefeito MunicipaJ de Aracaju sancionou lei conce­
dendo pensão mensal de Cz$ 1.000,00 à viúva, 
Dona GWomar de Souza Menezes. 

O Dr. Carlos Menezes estudou Medicina em 
Salvador, Bahia porém, conduiu seu curso no 
Rio de janeiro, onde despertou atenções dos 
meios acadêmicos da época. Além de especia­
lista em Ginecologla e Obstetrícia, deixou o nome 
ligado ao saneamento básico e à Medicina Legal, 
tendo o Governo Estadual, pelo Decreto nç 13, 
de 23 de setembro de 1947, batizado com o seu 
nome o Instituto de Identificação Criminal de Ser­
gipe. Para justificar o ato, o decreto considerou 
obrigação do poder público "apontar às novas 
gerações o nome. a vida e a obra dos serglpanos 
que mais se destacaram do cenário da ciência, 
pela sua cultura, pela sua bondade e pela sua 
dedicação à causa pública". Assina1ou que "o Dr, 
Carlos Mehezes foi o fundador dos Serviços de 
Identificação do Departamento de Segurança Pú­
blica do Estado. dirigindo-o por longos anos com 
efidência e saber", salientando que "a sua atua­
ção à frente dos referidos serviços sempre foi 
pautad~ com superior devotamento". 

Hâ registros de que, aJém do atendimento da 
clientela, no consultório, o Dr. Carlos Menezes 
era contratado da Estrada de Ferro Leste-Bra­
sileira e, mesmo solicitado a exercer a profissão 
no Rio de Janeiro, preferiu continuar em Aracaju, 
a fim de dar prosseguimento na assistência ao 
pai paraJftico. Dagnosticou e debelou o surto epi~ 
dêmico de aJastrim, em AqUidabã, participando 
do Q)mbate e tristemente célebre epidemia de 
"gripe espanhola", da qual <icabou sendo vítima.· 

Quando navios brasileiros foram torpedeados 
por submarinos inimigos no litaraJ sergipano, à 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

época da Segunda Guerra Mundial, o Dr. Carlos 
Menezes organizou Um cemitério para os mortos 
nos naufrágios, facilitando-lhes a identificação . 
E. no incansável desempenho.da medicina, tor­
nou-se dos primeiros profissionais brasileiros. a 
deÇicar-se aos ·estudos e ao combate da esquis~ 
tossomose. 

Médico da Empresa Industrial de S. Cristóvão, 
semanalmente comparecia a essa localidade para 
atender à classe operária. E o carinho de que 
se tomou merecedor, ali, levou o então Prefeito 
MunicipaJ a determinar a construção de uma pra­
ça que lhe tomou o nome. 

No plano político, não foi menor a atuação do 
Dr. Carlos Menezes, que participou da Revolta da 
Esquadra, em 1910, tendo sido ferido na defesa 
do Mosteiro de São Bento. Fez-se presente na 
Revolução de 1924 e na Revolução de 1930; inte­
grou a Coluna de Juarez Távora; defend~u São 
Paulo em 1932 e manifestou-se contra o Estado 
Novo, em 1937. 

Maçom, atingiu o ápice da escada de Jacó, 
honrando a missão de bem servir à humanidade, 
orientando-se no exercício pleno da liberdade, da 
iguaJdade e da fraternidade. 

Desejo, ainda, neste momento, extemar a forte 
amizade que me distingue Dona Guiomar de Sou­
za Menezes e seus f~hos Sebastião de Menezes 
Neto, coronel reformado do Exército; Luciano 
Carlos Menezes, funcionário do Banco do Brasil, 
e Maria Augusta de Menezes, doutora em Ciências 
Biológicas. 

Filho declicado e pai extremoso, o Dr. Carlos 
Menezes, pela riqueza moral que legou ao povo 
sergipano, é credor do respeito, do carinho e da 
dedicação que os seus coestaduanos lhe tribu­
tam, ao centenário do seu nascimento, caben­
do-me a honra deste pronunciamento com que 
trago, aos meus pares, a notícia de uma vida plena 
de amor ao próximo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEMTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobe Senador Divaldo 
Suruagy. 

SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Solicito a inclusáo, nos Anais do Senado Fede­
ral, de correspondência a mim dirigida pelo Radia­
Hsta Antônio Fernandes, e de outra, emitida pelo 
mesmo, ao Sindicato dos Radialistas de Alagoas: 

RÁDIO DIFUSORA DE ALAGOAS 

Maceió, 30 de abril de 1988 

caro Senador Suruagy: 

Primeiramente, cumprimento-lhe, juntamente 
com sua equipe. Estou remetendo para a sua 
apreciação, correspondência que enviei para o 
Sindicato dos Raclialistas de Alagoas, expondo a 
violência do Governo do Estado em relação a 
cassação do meu programa. Como é do seu co­
nhecimento. é desejo do Sr. Collor, eliminar a 
presença da Rádio Difusora das comunicações 
de Maceió. Como eu estava fazendo um trabalho 
pluripartidário, voltado para o social, e de certa 
forma, expondo o Governo - não por motivos 
poYrticos, é que o "Governo das Mudanças" é in­
competente mesmo -ele achou por bem cassar­
me. Como fundonário público estatutário, ele não 
pode deixar de me pagar o salm. Mas, o ato 
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em si, é uma violência, e eu estou empenhado 
em denuncit1-lo a nive1 nacional, e gostaria de 
contar com seu apoio aí no Senado. 

Mandei correSpondência igual, para o Senador 
Mansueto de Lavor. Mansueto é um velho compa­
nheiro de rádio - trabalhamos juntos em Petro­
lína - ele corno diretor-geral e eu como gerente 
de Programa~~áo da Emissora Rural de lá. Além 
disso, como jornalista e radialista profissional, ele 
sabe bem o que isso representa, 

O Sindicato dos RadiaJistas de Alagoas, já divul­
gou uma nota oficial a propósito, e está enviando 
cópias desta carta para os Jornais e Emissoras 
do País. Durante alguns anos trabalhei na Bahia 
com o sobrinho do Ministro Antônio Carlos Mag~ 
lhães e com empresas que tinham afinidades com 
ele, estou pedindo também seu apoio, no sentido 
de tomar essa denúncia a mais ampla possível. 
- Antôrüo Fernandes. 

Maceió, 24 de abril de 1988 
AD 
Sindicato dos Radialistas de Alagoas 
Av. Duque de Caxias- Casa da Comunicação 
.Maceió, Estado de Alagoas. 

Prezados Senhores: 
Att do Sr. Régís Cavalcante, Presidente. 

Ref- Cassação de Radlallsta 
O objetivo desta, é para comunicar em caráter 

oficial a esse orgão de classe, a suspensão do 
Programa Antônio Fernandes, que era irradiado 
de segunda-feira a sábado, das sete as nove horas 
peta Rádio Difusora de Alagoas. A comunicação 
fol feita pela direção~geral da Emissora Oficial 
do Estado, alegando que a determinação partiu 
do Gabinete Civil, que cumpria orientação do Go­
vernador Fernando Collor de Melo. Não foi apre­
sentada justificativa de qualquer ordem para a 
retirada do programa, apenas um recado e nade. 
mais. Exatamente como ocorria nos velhos tem­
posa nível de regime militar. Quando os coronéis 
de plantão nas redações e estúdios das estações 
faziam algo similar. Mesmo sem a coragem e 
a educação de dar qualquer explicação, o perfil 
do programa não vinha agradando o Governo. 
Realizado à base de entrevistas com personali­
dades que fazem o cotidiano de Alagoas incluindo 
os políticos de todos os partidos, e mais as recla­
mações do povo por carta e telefone e as opinióes 
sobre os acontecimentos políticos do Pais - o 
programa de certa forma, vinha expondo incapa­
cidade administrativa do Governo perante à popu­
lação. Isto certamente fere as ambições do Gover­
nador, que tem, como todo mundo, se empe­
nhado de forma obssessiva na formação e manu­
tenção de uma imagem, que lhe pennita chegar 
a condição de candidato a Presidência da Repú~ 
blica. Infelizmente, como o Governo é incompe­
tente para resolver os problemas primários da 
população, toma-se vulnerável a qualquer tipo de 
critica. Na visáo do Governador e seus assessores,. 
o dever do programa é pregar que tudo vai as 
mil maravilhas, fazêndo, como fazem ostensiva­
mente alguns setores do próprio Governo e as 
empresas da organização Amon de Melo - de 
propriedade do Governador e seus familiares -
um verdadeiro culto a personalidade do Sr. Collor. 
(sso além de ridiculo do ponto de vista profis­
sional, tem conotação mentirosa. Os fatos indi· 
cam que o Governo é fraco, -sem a credibilidade 
pública necessária para merecer elogios. Portan-
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to, sem explícar, o Governo deixa claro as razões 
de minha cassação. Por exemplo, eis os temas 
tratados no programa na última semana de sua 
realização: 

a) Proposta de reajuste dos servidores do Es­
tado de 78%, divididos em suaves prestações 
mensais. Durante o primeiro ano do atual Gover­
no, não houve aumento para o funcionalismo, 
apenas o pagamento dos gatilhos diVidido em 
cinco parcelas. Como a situação dos servidores 
é de indigência, a partír da proposta do Governo, 
convidamos sindicalistas e abrimos os telefones 
para o povo. Como as críticas, reclamações e 
até ódio do povo, foram várias, o Governo fêz 
pressão em cima do programa Que nada mais 
era do que um porta-voz da angtístia do povo; 

b) foi analisado também, o vulnerável sistema 
de transporte coletivo de Maceió. A ETURB -
uma empresa de propriedade do Governo, detém 
80% das linhas, e oferece o mais degradante servi­
ço à população. São veículos podres, linhas irre­
gulares, ausência de fiscalização e demoras exa­
geradas nos pontos, sem que o Cavemo faça 
nada; 

c) O setor de saúde, é outro ponto crítico. Os 
telefonemas e as cartas chegavam diariamente 
da capital e do interior, reclamando a ausência 
de médicos nos Postos de Saúde e Hospitais, 
falta de medicamento e até falta de gases e outros 
produtos elementares ao atendimento ao público; 

d) Várias escolas do Estado, estão até hoje 
sem funcionar, por faJta de carteiras, professores 
ou mesmo diretores. E o povo encontrava no 
programa o canal de reivindicação natural; 

e) Maceió vem sofrendo a maior crise de sua 
história a nível de falta d'água. A deficiência atinge 
toda a capital alagoana e cidades do interior. Sem 
água para lavar, cozinhar e tomar banho - a 
população reclama e com razão. A única coisa 
que o Governo vem oferecendo ao povo nesse 
setor, é o aumento constante das contas, sem 
proporcionar um serviço compatível com as ne­
cessidades da popu1ação; 

f) O banho de luz prometido pelo governador 
na campanha, não passou de uma farsa. Praças 
sem lâmpadas, a SJluação da iluminação pública 
é calamitosa. Até locais visitados por turistas, co­
mo a orla, padecem a deficiência da escuridão. 
E como não poderia ser de outra forma, a popu­
lação estava cobrando do Governo sua responsa­
bilidade no gerenciamento das necessidades, que 
são caras e pagas por ela mesma. Na realidade, 

· o que houve foi uma cobrança de cumprimento 
do dever. Sem agressão de qualquer ordem, sem 
citação desrespeitosa ao Governo, tudo dentro 
de um comportamento profissional do mais alto 
nível. Daí, o espanto causado pela medida, exata­
mente, porque era um programa que objetivava 
ajudar o Governo na solução de seus problemas. 
Em vêz de questionar com o povo, dando-lhe 
explicação e resolvendo os erros cobrados, infeliz­
mente, o Governo age como o pavão, quando 
atacado, essa ave corre do inimigo até certa dis­
tânda, e procura enfiar a cabeça na areia, mas 
o bumbum, fica de fora, transformando-se em 
presa fácil para quem está com fome. Essa expe­
riência, certamente não é das melhores. Em vêz 
de correr do povo, cassar um radialista inofensivo 
para o Governo, mostrar uma face cerceadora, 
expondo publicamente a personaJidade do coro­
nelismo, tãó combatido pelo próprio governador 
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em sua campanha e em viagens do seu projeto 
pessoal, pagas com o combalido' orçamento do 
Estado, por que·não·enfrentar os problemas? 
Questiof!ar os erros e buscar Soluções? 

A bem da verdade, fui c::olocado em disponi­
bilidade, mas, continuo a receber do Estado, CO- · 
mo se trabalhando estivesse. Portanto, não 'viso 
com essa denúncia, promoção pessoal ou criticas 
ácidas ao Governo. Existem erros e acertos no 
Governo Fernando Cóllor, e foi exatamente o que 
eu vinha fazendo, aplaudindo os acertos e denun­
ciando os erros na busca de solução. Meu repúdio 
é contra a violência praticada contra um profis­
sional, que atua há quatro anos e nunca foi puni· 
do, nunca faJtou ao seu dever, e que vinha desem­
penhando um papel socíal ímportante para o rá­
dio, para à população e para o próprio Estado, 
se fosse mais inteligente. 

Tenho recebido convites para debates sobre 
o assunto, através de setores políticos hostis ao 
Governo, numa demonstração clara, de aproveita­
mento de uma situação constrangedora para .a 
imagem do Governo. Isso eu não quero. Não de­
sejo me colocar como instrumento e promotor 
político de ninguém. Não pertenço a nenhum par­
tido, não tenho compromisso com o Governo, 
que me coloque na condição de bajulador de 
seus atos. Como também não desejo vínculos 
que me obrigue a fugir da minha linha de traba1ho, 
conhecida e respeitada pelo público, pautada, 
exatamente pelo comportamento de independên­
cia, abrangendo todos os setores da sociedade, 
sem mutação ideológica e sem cerceamento des­
se ou daqueJe segmento. O radialista que se colo­
ca como súdito do Governo ou da Oposição, só 
tem credibilidade para o segmento a que está 
ligado. O outro lado, sempre o receberá com des­
dém, na condição de puxa-saco ou bajulador. Do 
ponto de vista financeiro, pode até ser conve· 
niente, todavia, quando se avalia os adeptos desse 
comportamento profissional, à ll!Z da ética, do 
respeito ao ouvinte e dos valores sociais, o resul­
tado é sempre nocivo, tanto para à população 
como para o próprio rádio. 

Daí a minha ausência do círculo ligado ao pro­
blema. Não estou interessado em promoção pes­
soai .• Meu dever agora é denunciar essa vergonha,. 
para que outros companheiros não sejam motivos 
de holocausto na sanha violenta daqueles que 
não suportam criticas. E por isso, entrego ao Sin­
dicato dos Radialistas de Alagoas, órgão represen­
tativo de minha classe, juntamente com o Sindi­
cato dos Jornalistas Profissionais de Alagoas, a 
responsabilidade dessa denúncia a nível nacional, 
estendo-se às Emissoras de Rádio e Televisão 
e Jornais e Revistas de todo o País, bem como 
a Confederação, Federação e Sindicatos deRa­
dialistas e Jornalistas do Brasil, para que a Nação 
fique sabendo dessa vergonhosa cassação e os 
motivos que a determinaram. Mostrando o lado 
cruel das comunicações em AJagoas e o domínio 
do Governo do Estado, impondo regras e até cer­
ceando à Constituição que assegura ao cidadão 
o direito de trabalhar. Por uma questão de justiça, 
destaco o papel desempenhado peJo diretor-geral 
da Rádio Difusora, Gilberto Lima, e do diretor 
comercial Djair Marcelino - sempre apoiando 
e dirimindo dúvidas quando o programa estava 
no ar. A decisão de suspensão, independeu da 
vontade de ambos-foi uma decisão do Gabinete 
Civil, para não cometer injustiça e evitar comen-

táríos, faço esse registro. Venho tecebendo cartas, 
telegramas e telefonemas de·compan.heiros·, enti­
dades e autoridades de Alagoas e outros Estados, 
aproveito a oportunidade e agradeço a todos. Es­
tou recebendo convites para trabalhar em Recife, 
Salvador, Ceará e Aracaju -mas escolhi Maceió 
para viver, aqui ficarei. Se surgir alguma proposta 
conveniente aqui, a luta vai continuar. Do corr 
trário saberei esperar com paciência o fim do 
"Governo das Mudanças". O que eu não devo 
fazer, é colocar o meu trabalho a serviço dos in­
competentes. É melhor calar com honradez, res­
peito ao ouvinte e credibilidade da população, 
do que se tomar o sabiá que canta as mentiras 
e os traumas dos violentos. 

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presi­
dente. 

O Governador Lamenha Filho recebe o então 
todo-poderoso Ministro dos Transportes e o Dire-­
tor-Geral do Departamento NacionaJ de Estradas 
de Rodagem, que visitam oficialmente Alagoas. 
Vivíamos os idos de maio de 1968. Prefeito de 
Maceió, participo de uma reunião administrativa 
no salão de despachos do Pafádo Floriano Peixo­
to, entre Mário Andreazza e as principais autori· 
dades do Estado. Foi o nosso primeiro encontro. 
Reivindico, com o apoio de Lamenha, a duplica· 
ção dos doze quilômetros da pista asfáitica entre 
a Praça do Centenário e o entroncamento rodo­
viário no Tabuleiro dos Martins. Defendo os meus 
argumentos, apresentando quadros estatísticos 
com a média dos. acidentes fatais ocorridos no 
trecho, nos últimos três anos. 

Imaginei, à época, que sensibilizado peJa venta~ 
de de realizar de um jovem prefeito. autorizara 
o Engenheiro Eliseu Resende a executar a obra 
através de convênio. Anos depois, conhecendo-o 
melhor, cheguei à conclusão de que o forte senti­
mento de ajudar, característica maior de sua per­
sonaJidade, fora a determinante superior que o 
levara a atender ao pleito do desenvolvimento da 
Capital alagoana. 

A verdade, entretanto, é que sempre me senti 
em débito. Governando Alagoas, na década de 
70, outorguei-lhe, juntamente com a Assembléia 
Legislativa, o titulo de cidadania, numa fase dificil 
de sua vida, quando ele estava sendo vítima de 
calúnias, que somente seriam desmentidas de 
uma maneira categórica, pelas dificuldades fman~ 
ceiras que a luta contra uma doença indomável 
o levaria a viver nos seus últimos dias. O título 
valeu muito mais pelo gesto. Mariozinho, um dos 
seus filhos, contou-me certa feita, no Rio de Janei· 
ro, quanto fora gratificante à sua a1ma, naquele 
momento, a homenagem do povo alagoano. 

O Ministro Mário Andreaua já imprimia, em 
1969, um ritmo acelerado às obras de construção 
e pavimentação de estradas, de amP.Iiação dos 
portos, de fortalecimento da construÇão naval e 
da Marinha Mercante. Estava há dois anos no 
Ministério dos Transportes. 

Rachei de Queiroz escrevia um artigo especial, 
para uma publ1cação do DNER e depois reprodu~ 
zido em vários jornais: "Por onde chegam as estra­
das"- ela dizia- "fogem os bandidos, floresce 
a agricultura, ímplantam·se as indústrias e o go­
verno se fixa. Pé de governo, roda de governo, 
precisam de estradas". Rachei exultava com a 
interligação pelo asfalto, do Nordeste com o res· 
tante do País. O Ministro Mário Andreazza deixou 
o Ministério, em J974, COIJl um saldo de mais 
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de quarenta mil quilômetros de rodovias, promo-­
vendo a integração deste País-continente. 

Voltando ao Governo de A1agoas, em 1983, 
vivi ao seu lado o drama de cinco anos de seca 
no semi-árido nordestino. Andreazza garantira a 
sobrevivência de cerca de cinco milhões de flage­
lados nas obras de pequenos e médios açudes, 
assegurando o sustento dessas famílias nordes­
tinas. Pelas estradas circulavam centenas de ca­
minhões da Sudene, dia e noite, levando a1imen­
tos e água potável para as populações. Numa 
das últimas viagens de inspeção, já a bordo de 
um pequeno avião da Força Aérea Brasileira, ele 
contemplava a paisagem seca e comentava: ''Se 
não tivéssemos construJdo a maJha rodoviária do 
Nordeste, não sei qual seria o destino de tanta 
gente." 

Assim era o coração enorme, daquele enorme 
gaúcho que se preocupava com os menos favore~ 
cidos, ao tempo em que construía um obra ímpar 
na História da República. Seu lema era o desenvol~ 
vimento com repercussão social. Foi·asslm que 
deixou uma marca jamals atingida em qualquer 
parte do mundo, na primeira metade dos anos 
80: a construção de dois milhões e duzentas miJ 
habitações populares, em aproximadamente dois 
mil municípios brasileiros. 

No Ministério do Interior enfrentou os proble­
mas da habitação, somados aos do meio ambien­
te, aos do desenvolvimento regional, aos de sa­
neamento básico e aos das calamidades públicas 
- não só as secas, mas as grandes epchentes. 

Somente no Vale do São Francisco deparou, em 
1981, com dwentos e cinqüenta mil desabriga­
dos. Mandou proteger as cidades às margens do 
Velho Chico, com diques de proteção e relocou 
as populações para as partes altas, construindo 
centenas de novos conjuntos habitacionais. Pro­
meteu e fez todas as obras em apenas um ano. 

Era o "Minsitro do Nordeste". Era o "Tocador 
de Obras". Era também o "Grande Chefe" dos 
indígenas, que fazia cumprir à risca as diretrizes 
do Marechal Rondon. Demarcou mais de um mi­
fhão e meio de hectares de terras dos índios, na 
Amazônia e no Centro-Oeste. 

Gostaria de lembrar o lema do Projeto Rondon, 
responsável por outro segmento que ele tanto 
amou, os estudantes: "Integrar para não entre­
gar". Foi assim que ele consolidou a conquista 
da Amazônia. 

Destituído da presunção dos donos do poder, 
gentil, humilde, buscando nos outros o preenchi­
mento de suas limitações, prestativo, atencioso 
para com todos e ajudado pela imagem de grande 
executivo, tem seu nome cottdo, naturalmente, 
para, disputar a Presidência da República no então 
vigente Colégio Eleitoral. 

Os Governadores do Partido Democrático So­
cial indicam o meu nome para compor a chapa 
do Ministro Andreazza, que disputaria na Conven­
ção Nacional do POS, no dia 11 de agosto de 
1984, no Centro de Convenções, em Brasília, o 
lançamento oficial da candidatura. 

A fragilidade humana, mais uma vez, se eviden­
ciou numa converu;ão partidária. Quatrocentos 
e treze convencionais comprometeram-se, por es­
crito, que votariam em Mário Andreazza, e apenas 
trezentos e cinqUenta honraram seu compromis­
so. Não sei quais foram os motivos, entretanto, 
sei que não foi nada digno. Fiquei ao seu lado 
durante toda a apuração. Recebeu a derrota com 
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muita dignidade. Defendeu os que o traíram. Ofe­
receu para mim e Antônio Carlos Magalhães, 
quando o companhávamos até sua resid.êh.cia, 
lições de humildade e de grandeza de espírito. 
Os sentimentos de estima e gratidão foram acres­
cidos com o de admiração. Orgulho-me de haver 
sido seu companheiro naquela luta inesquecível. 

Estive no Hospital Nove de Julho, em São Pau­
lo, quando submeteu-se às cirurgias no pulmão 
e no cérebro. Mantive constantes contatos telefô­
nicos com ele nos períodOs de convalescência. 

Torno conhecimento, através da imprensa, de 
que Mário Andreaua se encontrava em fase termi­
nal, no Hospital Sírio-Ubanês, na capital paulista. 
Viajo às pressas. Despedi-me dele, no final da 
tarde do domingo, 19 de abril. A terrível d~nça 
alquebrara o gigante, Encontrava-se, entretanto, 
lúcido. Aperta as minhas mãos, olha-me nos olhos 
e exclama meu nome. Comovido, afasto-me do 
seu leito hospitalar. Estava convencido de que 
era o ftm. Dois dias depois faleceu. Acompanhei-o 
à última morada, no Cemitério São João Batista, 
em Botafogo, no Rio de Janeiro. Modificou paisa­
gens, corrigiu desníveis regionais, agilizou desen­
volvimento, promoveu o progresso, foi uma vida 
ampla de realizações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Corn:edo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR- ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Venho de receber oficio subscrito por nove 
membros da Assembléia Legislativa do Estado 
de Rondônia, nos seguintes termos: 

"Exm• Sr. 
Senador Odacir Soares 
00. ~-Secretário do Senado Federal 
Brasflía-DF 
Temos a honra de nos dirigir a V. Ex-, para 

tomá-lo portador de circunstanciado docu­
mento junto à CPI da Corrupção, no qual 
apresentamos denúncias comprovadas por 
provas d~umentais, pertinentes a irregula­
ridades e atos de corrupção praticados com 
verbas públicas federais por parte do gover­
nador Jerônimo Santana. 

Solicitamos, ainda, a V. fr, que nos apoie 
nessa luta pela moralização do Poder Execu· 
tivo de nosso Estado. 

Confiando no espírito cívico e na determi­
nação de V. f:x!', aguardamos suas ações. 

Respeitosamente, 

Assinados:- Oswaldo Piana, 29-V~ee·Pre­
sidente; Silvemani Santos, üder do PFL; Ami­
zael Silva; Nilton Caetano; Heitor Costa, Líder 
do PDT; Osmar VUhena; Luiz Gonzaga da 
Costa, Uder do PDS; Neri Firigolo; Hemandes 
Amorim." 

Trata-se, como Vossas Excelências por certo 
já terão notado, de matéria que, já por diversas 
vezes, denunciei desta tribuna. Há, pOrém, duas 
diferenças fundamentais entre esta e as vezes an­
teriores. 

A primeira se refere à espantosa capacidade 
de crescimento do lodaçal em que o Sr. Jerônimo 
Santana mergulhou o Estado que deveria estar · 

Maio de 1988 

governando. Cada vez, Senhores Senadores, que 
se fala em corrupção em Rondônia, cada vez que 
se olha de perto a podridão, ela está nÍaior, e 
pior, e mais mal-<:heirosa. 

A segunda é o fato de que, agora, o que tragc 
à apreciação deste Plenário não é minha voz isola· 
da, não é a denúncia, sistemática e infatigável 
porém solitáJia, que venho fazendo a respeito da 
dilapidação da coisa pública em meu Estado. 
Desta feita, o que se nos apresenta é a denúncia 
formal, obedecendo a todos os trâmites regimen­
tais, oferecida pelo Poder Legislativo EstaduaL É 
o resultado do trabalho de nove Comissões de 
Inquérito instauradas pela Assembléia Legislativa 
mndoniense, em que o Sr. Governador e sua equi­
pe de govemo tiveram todas as oportunidades 
de explicar-se, de justificar-se, de se defenderem. 
São acusações embasadas em provas irrefutá:veis, 
de ilícitos cometidos às escâncaras, de atos e 
fatos criminosos, escandalosos, de amplo domí­
nio público, contra o patrimônio público, atenta­
tórios à moral pública e, mais, em absoluto des­
prezo ao respeito público. 

É isso mesmo, Senhores Senadores. Os docu­
mentos que repassei à CP! do Senado Federal 
que investiga os atos de corrupção do Governo, 
presidido pelo Exmç Senador José Ignácio Fer­
reira, não se referem a um único caso de corrup­
ção, mas a vários, em que estão envoMdos o 
Sr. Jerônimo Santana e seus auxiliares mais dire· 
tos. São muitos os casos, repito, que passarei 
a relatar em seguida, com o objetivo de que, pelo 
amplo conhecimento de todos, possa cada um 
de nós fazer o qu(! esteja a seu alcance pata sanar, 
para moraliz~r, para !ímpar a sujeira que, como 
se verá, é mais que rondoniense, é nacional. O 
relato é dividido em "casos .. , para maior clareza 
de exposição e para· melhor entendimento por 
parte de Vossas Excelências. 

Vamos, pois, sem mais delongas, à análise dos 
fatos, caso a caso. 

CASO I 
Retroar;ão Hegal de decreto 

Pelo Decreto fi? 94.233, de abril de 1977, o 
Sr. Jerônimo Santana beneficiou indevidamente 
a Construtora Mendes Júnior, reajustando em Cz$ 
8 milhões uma parcela de faturamento de serviços 
que já havia sido paga. 

Que nome se poderia dar a essa correção mo­
netária às avessas, que pode transformar uma 
conta junto ao Governo em renda eterna? Vejam 
os Senhores: presta-se um serviço ao Estado, no 
valor, digamos, de um bilhão de cruzados. Emi· 
te-se a fatura, recebe-se integralmente o valor do 
serviço prestado - valor no qual já está previsto, 
paturalmente, um bom lucro, perfeitamente justo, 
aliás, desde que não seja exagerado. Aí, o "dono" 
do Governo, bonzinho, emite, trinta dias após, um 
decreto autorizando o prestador do serviço a rea­
justar o preço do rnesmo, vamos supor, com base 
na váriação da OTN. E o bem-aventurado forne­
cedor terá ganho correção monetária ampla sobre 
aquüo que náo mais lhe é devido. Maravilha, pois 
não? E depois, mês a mês, se poderá emitir novo 
decreto, abrangendo períodos sucessivos de 30 
dias. Está montada a sinecura, Senhores Senado­
res, e o feliz empresário poderá demitir seus em­
pregados, alienar seus bens móveis e imóveis, 
deixar de produzir, deixar de pagar salários, deixar 
de adquirir insumos, enfim, bastar-lhe-á manter 
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uma máquina de escrever, um telefone ~ uma 
secretária capai de emitir uma só fatura mensal 
para que ele, o empresário, leve daí por diante 
vida de nababo, às custas do suado imposto que 
<:::ada um de nós paga a cada dia. O exemplo 
está dado, o precedente está criado pelo Sr. Jer&­
nímo Santana, basta que um de nossos econo­
mistas o batize, patenteie, institucionalize. E viva 
o Brasil, pobre ingênuo, sempre sujeito a esperta­
lhões, a falcatruas externas e internas de toda 
ordem, de toda natureza! 

CASOU 
Governador com patrimônio de 900 mil 
adquire mansão por 2 e melo mDhões 

Em 14deagostode 1986,oSr.JerônimoSan· 
tana preencheu, como candidato do PMDB ao 
Governo de Rondônia, declaração de bens cuja 
cópia temos em nosso poder (documento <mexo). 
Bens declarados pelo hoje Governador: uma casa 
residencial situada na Rua Campos Sales, no valor 
de Cz$ 800 mil e um veículo F'ord F-100, no 
valor de Cz$ 100 mil. Total, Cz$ 900 mil. Ora, 
Senhores Senadores, sem haver herdade, sem 
haver ganho qualquer prêmio de loteria, sem har 
ver tropeçado em qualquer pedra ou metal precio-­
so que justificasse enriquec::imento súbito e lícito 
(pelo menos, o Sr. Governador nada provou nes· 
se sentido), ele viria a comprar, em 30 de março 
de 1987, apenas sete meses e meio mais tarde, 
portanto, uma residência às margens do Lago 
Sul, em Brasília, no valor declarado de dois mi· 
lhões e meio de cruzados. O valor real, entretanto, 
deve ter sido muito maior, pois que se trata de 
mansão, em estilo espanhol, com quase quatro­
centos metros quadrados de área construída, em 
local nobre de Brasília. Onde foi o Sr. Jerônimo 
Santana buscar o dinheiro para a aquisição? Se 
a origem desse dinheiro é lícita e ética, por que 
ele não a dedara? Por que não pagou imposto 
de renda compatível com sua renda, com seu 
patrimônio real, na hipótese de que à época da 
declaração, para efeito da candidatura, ele já dis­
punha de meios para a futura aquisição? Pelo 
visto, esqueceram-se de ensinar ao Sr. Gover­
nador que a declaração de bens exigida por lei 
visa justamente a coibir abusos como o que ele 
cometeu. Sendo muito pouco provável que ele 
padeça de ingenuidade, outra terâ que ser a causa 
desse "descuido": cinismo, deboche, ausência to­
tal e absoluta de respeito às instituições que o 
fizeram governador? Será que o Sr. Jerônimo 
Santana pensa que este País é um circo, suas 
is que palhaços ou bichos amestrados, enquanto 
que ele e sua camarilha são os únicos especta­
dores? De que mal sofre eJe, para atrever-se a 
rir tão descaradamente de todos nós? Algum tipo 
de demência ou, simplesmente, pouca vergonha? 
O fato é que, Senhores Senadores, não podemos 
continuar permitindo que pessoas do caráter do 
governador de Rondônia prossigam zombando 
de nós, de nossos princípios, de nossas institui· 
ções, enquanto se locupletam de nossos bens. 

CASOIII 
lnnã do Governador apUca dinheiro cuja 

origem não sabe explicar 
Qual é a faixa salarial para o ernprego de secre­

tária particular do Governador de Rondônia? AI· 
guém poderia, antes de responder, pensar que 
existem secretárias e secretárias, e que, antes de 
arriscar uma hipótese, ter-se-ia que saber qual 
é a natureza e qual a qua1idade dos serviços pres-
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tados. Qualquer pessoa de bom senso, entretanto, 
descartaria de princípio a possibilidade que uma 
secretária teria, por mais qualificada que fosse, 
de aplicar, no mercado financeiro, -recursos da 
ordem de 3 milhões de cruzados. Não, pelo me­
nos, com recursos oriundos da poupança de seu 
salário, ainda que vivesse às expensas de outrem, 
não gastando um centavo sequer de seu dinheiro. 
Pois, Senhores Senadores. O. Maria Garcia Santa­
na, irmã do Sr. Jerônimo Santana e secretária 
particular do Sr. Governador, aplicou no Bame­
rindus, c:onf,prme extratos em anexo, um total que 
ultrapassou a cifra de 2,8 milhões de cruzados. 
Só que a aplicação não se deu nos dias de hoje, 
foi um ano atrás, ou seja, em maio de 1987, quan­
do essa importância valia muito mais que hoje, 
sendo, é óbvio, muito mais difícil de se ganhar. 
D. Maria Santana, quando veio a público o valor 
de suas aplicações, dedarou haver recebido uma 
heranç&. Entretanto; jamais explicou de quem 
herdou, nem provou nada de suas alegações. De­
talhe curioso: as aplícações de O. Maria Santana 
ocorreram apenas dois meses após a compra 
da mansão do Lago Sul, em Brasília, por seu 
irmão governador. Outro detalhe, igualmente inte­
ressante: o valor das aplicações, 2,8 milhões, é 
da mesma ordem de grandeza que o valor decla­
rado na compra da mansão, que foi de 2,5 mi­
lhões. Teriam os dois irmãos herdado partes 
iguais do mesmo espólio? Em caso afirmativo, 
por que tanto mistério sobre a origem de seus 
bens? O silêncio dos innãos Santana conduz a 
indagações inevitáveis, como: hâ mesmo um de­
funto rico na família? Quem é ele? Ou o gover­
nador está apenas usando nome e conta bancária 
de seus familiares, para neles "descarregar" ativos 
financeiros adquiridos indevidamente? Há muita 
coisa por explicar na trajetória poJítico-Aministra­
tiva do Sr. Jerônimo Santana, e ele terá por certo 
que explicar tudo, queira ou não. 

CASO IV 
Governador paga 50 mDhões por obra que 

não vale mais que 5 mDhões 
Corre, na Vara da Fazenda Pública da comarca 

de Porto Velho, Ação Popular proposta pelo Dr. 
Francisco Arquelau de Paula contra o Governador 
Jerônimo Santana, por contratação ilegal de obra, 
sem a devida licitação. Não fosse esse fato já 
por si suficientemente grave, o Sr. Governador 
contratou para a ex&ução da referida obra a firma 
Rando01 Pavimentadora e Construtora Ltda, de 
Jataí, Estado de Cioiâs, cidade onde nasceu o 
Sr. Jerônimo Santana. Nada temos, Senhores Se­
nadores, contra o empresariado de qualquer parte 
do País. O que não admitimos, o que não pode­
mos aceitar é que a empresa seja contratada em 
total desobediência às prescrições do Decreto-Lei 
n" 200, e o fato de que a irregularidade tenha 
beneficiado justamente uma empresa conterrâ­
nea do contratante é altamente sintomático. Co­
mo agravante, a ausência de licitação ter-se-ia 
baseado na urgência da execução dos serviços, 
quando se tratava de obra pequena, que não exigi­
ria maiores qualificações técnicas do executante, 
podendo portanto ser licitada sem atrasos signifi­
cativos. E, mais ainda, a alegação carece total­
mente de consistência, pois que entre o surgi­
mento da necessidade da obra e a sua execução 
decorreu mais de um ano. O gov~mador neces­
sita, urgentemente, aprender que urgências d~ter­
minadas por não se ter feito em tempo hábi1 o 
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que se devia não são motivos de Isenção. Mas 
isso ainda não é tudo. O governo pagou, p~lo 
simples enchimento de um buraco, a Ql.Jantia de 
50 milhões de cruzados, quando o próprio gover· 
no teria divulgado que a obra ficara em um déci­
mo daquele valor, ou seja, em apenas cinco mi­
lhões de cruzados. É muita irregularid&de para 
um buraco só. É, mais uma ve~. dinheiro do con­
tribuinte que se esvai, na voragem dilapidadora 
de uma "administração" que nada administra 
além do ganho ilicito. É, Senhores Senadores, 
mais uma conta aberta na extensa folha de débitos 
do Sr. Jerônimo Santana. É tnais um ato que 
de maneira alguma pode permanecer impune, 
se queremos preservar um mínimo de auto esti­
ma, um mínimo de respeito próprio, se aspiramos 
ainda a manter alguma estima e respeito púbJicos. 
Que o governador e sua súcia pagum pelo que 
vêm fazendo, ou os desmoralizados seremos nós, 
a quem o povo e as instituições confiaram a defe­
sa da lei e da moralidade! 

CASO V 
O CEAG e oa desvios de verbas 

A Imprensa de Rondônia veru denunciando, há 
tempos, irregularidades administrativas no C:EAG­
RIO, cometidas pelo diretor Ostnar Silva, em con­
luio com o Secretário Estadual da Fazenda, Eras­
mo Garanhão. Objeto da denúncia: repasse ao 
CEA.G de recursos do Estado, para o pagamento 
a "assessores" contratados por aquele órgão, a 
maior parte conterrâneos de Erasmo Garanhão 
e por ele indicados, tais como: Pau1o H. de Almei­
da; Cloter Saldanha Mata; José Gualberto Lacer· 
da; José Barbosa; Antônio Pinto Razão; Maria A 
S. Paganella; José Luiz Lemi; José E. Areosa. lm~ 
possibilitado de pagar diretamente a selJs "prote-­
gidos", o que faz Garanhão Estabelece convênio 
com o CEAQ, que contrata serviços dos mesmos, 
pagando~os com recursos repassados pelo pró-­
prio secretário da Fazenda. O próprio diretor Os-­
mar Silva ganhava. em novembro de 1987, a "mó­
dica" quantia de 680 mil mensais, muh:o acima 
do que deveria receber qualquer funcionário de 
seu escalão. Enquanto isso, o que faz o Governo 
Jerônimo Santana de efetivo pela pequena em~ 
presa, razão única da exístênda do CE.ACi? Faz 
o mesmo que tem feito no sentido de implantar 
no Estado uma infra estrutura que cap&dte Ron~ 
dônia a crescer, a desenvolver-se, a gerar riquezas 
para nosso povo e para a Nação: não faz absoluta~ 
mente nada! Estão, o Sr. Governador e seus asse­
da, por demais empenhados na árdua tarefa de 
esmerilar o patlimônio público, para terem tempo 
de Jembrar~se daquilo para que foram eleitos ou 
nomeados, ou seja, para realmente administrar 
a coisa pública, para preparar os destinos do Esta~ 
do de Rondônia para o crescimento que o povo 
rondoniense quer, m~rece e exige. Hoje, o rondo­
niense só consegue ver seu futuro afundar no 
mar de lama em que Jerônimo Santana & Com~ 
panhia vem chafurdando cada vez mais. Esse es· 
oisas, Senhores Senadores, não pode mais perdu­
rar, temos que pôr nisso um paradeiro, hoje, ago-. 
ra, o quanto antes! 

CASO., 
Erasmo Garanhão ou o cunículo de um 

ddadão abaixo de qualqutr suspeita 
O Dfárlo Oftdal do Estado do Paraná, edição 

número 1792, de 28 de maio de 1984, traz a 
seguinte publicação, a primeira da seção Atos 
do Poder Executivo: "Decreto n9 3.006- O Go-
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vemador do Estado do Paraná//- Resolve exone­
rar Erasmo Garanhão. RG n9 364.074- DF, do 
cargo, em comissão, de Secretário de Estado de 
Finanças. Curitiba, em 28 de maio de 1984, 163~ 
da Independência e 969 da República". Razão do 
ato: parecer conclusivO da Comissão de Alto Nível 
instituída para apurar suspeitas de irregularidades 
praticada pelo Sr. Erasmo Garanhão, enquanto 
Secretário de Finanças daquele Estado. Eis parte 
do relatório: "À Comissão parece que negocia· 
ções de tamanha envergadura financeira (o as· 
sunto investigado eram operações internacionais 
em moeda norte-americana), que obrigaram o 
Tesouro Estadual a desembolsar a vultosa impor­
tância de 2,619·bilhões de cruzados, foram con­
duzidas pela SEFI com muita slmplkidade, e até 
mesmo liberalidade (leia-se leviandade e irrespon­
sabilidade), sem a assistência do pessoal habiJj.. 
tado do Banestado e da COPEL, com larga expe­
riência e tradição no mercado financeiro interna­
cional. A titulo de exemplo, mencione-se o caso 
do Banco de La Província de Buenos Aires. Este 
banco recegeu da SEfJ, através de Ordem de 
Pagamento do Banestado, a importância de 194,4 
milhões de cruzeiros, sem apresentar Nota Fiscal, 
nem comprovante, por náo possuir subsidiária 
agenciadora legalmente instalda no País. Nos em­
penhos e liquidações dos pagamentos à Montagu 
e Leman as datas foram alteradas para 08102, 
quando a autorização para o Banco do Estado 
efetuar os créditos conseqüentes, é de 04/01. Nes· 
sa mesma data, aliás, foram apresentadas as cor­
respondentes Notas Fiscais bem como efetiva­
mente sacadas as ordens de pagamento junto 
à agência do Banco do Estado em Sáo Paulo 
(vide informe fls. 222). Tanto nos empenhos co­
mo nas liquidações das importâncias pagas aos 
demais intermediárioS observaram-se evidentes 
irregularidades, consistentes em rasuras nas datas 
da resplectiva emissão. O recibo do Banque D'Af­
fair é datado de 02/01 enquanto o empenho é 
do dia 23f do mesmo mês." O relatório, circuns­
tanciado e tecnicamente perfeito, é peça-chave 
de processo adiministrativo que culminou no de­
creto acima citado, em que o então Governador 
José Richa, que mais uma vez abrilhanta esta 
Casa como um de seus Membros, librou o Estado 
do Paraná e seu Governo de um elemento nefasto. 
Pois esse mesmo elemento seria escolhido a dedo 
pelo Governador Jerônimo Santana para, três 
anos após o ato saneador do hoje Senador José 
Richa, participar com ele, Jerônimo, do governo 
de Rondônia, no mesmo cargo de Secretário da 
Fazenda de que ele fora exonerado, no Paraná, 
a bem do serviço público. Ingenuidade ou inocên­
cia do Sr. Jerônimo Santana? Ingênuos e Inocen­
teS seremos nós, se acreditarmos nisso! Ambos, 
Garanhão e Jerônimo Santana, pertencem àquela 
espécia de indivíduos de quem diz o adágio popu­
lar: "Deus os faz, o diabo os espalha e eles por 
si mesmos juntam." São eles, Senhores Senado­
res, a verdadeira praga nacional, muito mais que 
a saúva! 

CASO VIl 
O Escândalo da Madeira 

Nota de primeira página do Joranal Alto Ma­
deira, de Porto Velho - RO, edição de 09 de 
março 1988, sob a manchete "Rombo chega per­
to de Cz$ 1 bilhão": "0 decreto 3505, de 20 de 
nobembro do ano passado, que retroagiu a 4 
de maio do período apenas para beneficiar a RR-

Timber, firma paranaense exportadora de madei­
ra, é, talvez, o maior rombo que'Rondônia já sofreu 
desde a época de Território: chega, conforme cál­
culos bem moderados, abeirar 1 bilhão de cruza­
dos num período de sete meses, autêntico aten­
tado, aos interesses do Estado, patrocinado por 
um documento assinado pelo Governador Jerô­
nimo Santana e orientado pelo Secretário da Fa­
zenda,. Erasmo Garanhão, direcionado a bene­
ficiar a exportadora que retira madeira da área 
inundável da hidrelétrica de Samuel, mas que, 
conforme denúncias em poder do AA, estaria re­
cebendo toras de outras partes do Estado, inter­
nando na área de Samuel (fato beneficiado pela 
inexistência de qualquer tipo de fiscalização do 
IEF, IBDF, SEFAZ, SEMARO e até do Pelotão 
Florestal da Polícia Militar) e, em seguida, dando 
passagem ao material em direção à área da Porto­
brás para embarque. Há ainda outros fatos que 
poderão ser analisados pelo Ministério Público, 
como uma diferença de notas fiscais, mais de 
mil números, o que daria, com todas as vias, uma 
altura superior a quatro metros. O decreto de Je­
rônimo Santana veio modificar um anterior, assi­
nado pelo seu antecessor, Ângelo Angelln (a 
quem Jerônimo sempre chamou de "corrupto") 
onde o ex~Govemdor zelava pelos interesses do 
Estado." O montante do benefK:io fiscal, ou me­
lhor, da sonegação fiscal sob as benesses da Se­
cretaria da Fazenda, como já denunciei em pro­
nunciamento do dia 15 de março último, "come­
morativo" do primeiro ano de Governo Jerônimo 
Santana, equivale a um trimestre de arrecadação 
de ICM no Estado de Rondônia. Alguma seme­
lhança entre o escândalo da madeira rondoniense 
e o escândado dos dólares Paranaenses? Claro 
que sim, só não vê quem não quer. E a seme­
lhança tem nome e sobrenome: Erasmo Gara· 
nhão, parceiro ideal de falcatruas do Governador 
Jerônimo Santana! 

CASOVIll 

O Beron e os Empréstimos Políticos 

Em discurso de 9 de junho de 1987, na Assem­
bléia Legislativa de Rondônia, o Deputado Nilton 
Caetano divu1gou ata de reunião da Diretoria Exe­
cutiva do Banco do Estado de Rondônia, reunião 
que teve a finalidade única de tratar de contas 
íncobráveis, ou de recebimento duvidoso, relati­
vas a empréstimos feitos pela Agência Centro de 
Porto Velho a candidatos do PMDB e outros ele­
mentos ligados àquele Partido. Trata-se, como 
salientou o Deputado, de operações efetuadas 
sem qualquer critério técnico. Prevaleceu apenas 
o interesse políti<:o, razão maior, se não única, 
da inadimplência. A reunião ocorreu em 25 de 
fevereiro de 1987, e a decisão unânime dela ema· 
nada foi o prazo máximo até 1 O de março de 
1987 para liquidação e/ou composição dos débi­
tos dos diversos tomadores junto ao Banco. Findo 
aquele prazo, os títulos seriam ajuizados. Três me­
ses após, o Deputado Nilton Caetano faria o citado 
pronunciamento, cobrando resultados do Banco 
e de Jerônimo Santana com relaçáo àquelas pen~ 
dências. Que resposta obteve? O silêncio, como 
sempre, como se o calor tivesse o condão de 
expiar culpas, ou tomar inexistente o crime prati­
cado. Antes, pelo contrário, o silêncio do gover­
nador atual sí.gnificava aval às autorizações de 
empréstimos indevidos feitas por seu antecessor. 
Quantos e quais, dos tomadores, saldaram seus 
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débitos? Quantos e quais foram executados? Qual 
o montante t:orrigido dos débitos ainda em aber­
to? Não se esqueça o governador de que os ativos 
do BERON não são ativos do Governo, mas do 
Estado e do povo de Rondônia. O povo e o Estado 
querem e exigem seu patrimônio intato. Faça al· 
guma coisa, Sr. Governador, em nome do povo 
que o elegeu! 

Na íntegra, para conhecimento desta Casa, jun­
tamos Ata de Reuníão da Diretoria do BERON 
e relação dos devedores. 

CASO IX 
Desvio de Verbas repassadas pela SEDAP 

Manchete do Jornal Alto Madeira, de 9 de 
dezembro de 1987: "Inspeção Federal descobre 
tombo de bilhóes no Governo". O título vem enci­
mando nota ele que transcrevemos parte: "O Go­
verno de Rondônia vai ter de explicar aos organis· 
mos federais diversos tipos de situações, classifi· 
cadas de "anonnais", encontradas em inspeção 
realizada de 21 a 25 de setembro por uma equipe 
composta por representantes da Secretaria de Ad· 
ministração Pública da Presidência da República, 
Ministério do Interior, Ministério da Fazenda e Se­
cretaria de Planejamento e Coordenação. ( ... )Em 
86, por exemplo, a transferência de re<:ursos da 
União foi de 2 bilhões, 422 milhões, 688 mil cruza­
dos e eram necessários apenas 1 bilhão, 143 mi­
lhões 607 cruzados. Somente de janeiro a setem~ 
bro deste ano foram apropriados indevidamente 
da União 1 bilhão, 512 milhões e 6 mil cruzados ... " 

Trata-se de relatório, cuja cópia temos em 
mãos, de inspeção efetuada por Comissão Inter~ 
ministerial enviada a Rondôri1a para investigard e­
núncias de irregularidades ocorridas na destina­
ção de verbas federais repassadas pela SEDAP 
ao Governo do Estado. O relatório tem 23 pági~ 
nas, e seu conteúdo farta as delícias de qualquer 
inquiridor. Resumo das irregularidades aponta­
das: 

-reajustes concedidos pelo Governo do Esta-­
do contra recursos da União; 

-concessão de gratificações pelo Estado a 
pessoal federal, pagáveis com recursos da Onião; 

-400 servidores redistribuidos e mais de 
3.000 dispensados figurando ainda na força de 
trabalho para efeito de apropriação de gastos; 

-força efetiva de 10.177 servidores e força 
relatada de 17 .886; 

-servidores do Estado pagos com recursos 
da União; 
-o Estado recebeu, em 1986, 2,4 bilhões para 

folha de pagamento, quando o necessário seria 
de apenas 1.14 bilhões; 

-recursos consignados para 1987 no total de 
5,25 bilhões, quando as despesas com pessoal 
totalizariam 2,44 bilhões (diferença a maior de 
2,8 bilhões); 

-apropriações indevidas à União em 1986 
montam a quase 1 ,3 bilhões e, de janeíro a setem­
bro de 87, ultrapassam 1,5 bilhões; 

-férias pagas em dobro em 1986 consumi­
ram mais de 600 milhões em 1986 e mais de 
900 milhões em 1987. 

Medidas sugeridas pela Comissão para se coni­
girem as distorções levantadas: 1) suspensão ime­
diata de liberações finanCeiras à conta da União, 
em função dos volumosos saldos existentes; 2) 
cancelamento de créditos adicionais em processo 
de autorização; 3) elaboração de projeções de 
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de;pesas com base em fo!ha~padrão, que siste­
maticamente deverá ser reavaliada.; 4) orientação 
formal à SEPlAN-RO quanto à obrigatoriedade 
de inclusão das transferências da União no Orça­
mento-Programa do,Estado; 5) implantação de 
sistema de informações específic() e confiável pa­
ra o correto preenchimento da ADMP; 6) estabeleoo 
cimento àe mecanismos de reavaliação sistemá­
tica dos dispêndios com pessoal federal colocado 

à disposição do GovernO do Estado de Rondônia. 
O parecer da Comissão rntenninisterial foi mo­

derado, Senhores Senadores, foi mesmo magnâ· 
nimo, provavelmente porque a referida comissão 
terá atribuido as irregularidades apenas à inexpe-­
riência administrativa do Governo do novo Esta­
do. Quando se somam dois mais dois,. entr~nto, 
quando se juntam, como vimos de fazer. todas 
as irregularidades daquela administração, só po--

demos enxergar dolo~ má-fé nos supostos "erros 
administrativos". Trata-se na verdade de ações 
criminosas, a serem &puradas de imediato, com 
a conseqüente cobraflÇa, por todos os meios le­
gais, aos responsáveis. 

A hora, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, é de calar paixões, para acima de tudo buscar­
mos justiça. Que a única paixão a mover-nos seja 
a justiça sem ódios, sem desejos de retaliações, 
para que seja, de fato, Justiça! 

DOC<JMENTOSA QUE SE REFERE OSR. ODA­
CIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Era o que tinha a dizer. 

I. ' .. - C~H-~ÚRIO DO r. OFICIO DO REGISTRO DE IMOVfiS DO DlSJRilO FEDEI~~l:.,.,{.-1} 

liVRO 2 - REGISTBO GERt.L •• 
~J --~-c~.-~,r~------c----~-.-.. -,,-~-.----.-,,-.-,:~~-.--•• -.. -.-.I~07•--,.-
·\.!· MATRtcuL·A N9 11497.. 

lll[~!.!:5 Lote n916, da Q1..5/l9, do SKl/SUL, ~eat.a c&p.i
1
t'al. medi-2, 

do 20 0 00m pelo5 l•dos este e oeste e 27,001D pelos lados norte e 

s~l, o~ seja • i~ea 4e 540 0 00~2, limitando-se pelos lados eom ' 

ot lot:es 14 e 18 da meu1~ ....-q_,uadra e· 1.!-tor. Prôprí.etâria: COMP!!_ 

NfUA UllBANlZ.AliOR.A DA NOVA CAP!'IAL DO I!B.ASIL ."HO'ii'ACAP", c:om llede 

Df:,sta Capital, CCC. 'aQ00()_37457/0001-lO.·&eabtra an~•riol-: In,! 

cti~ão n903, fls.OS, do itntiga· li;~ro 8. 4Utf c,;rtÕrio, ufere.!!. 

tt: ·ao Hemotial de. Loteamento do Setor de Habltac:ões 'Iadiv1du.aii 

~-"1_.--~ou fi.-J!.r!J''~~~· 1$ d~ jucbo d•. 197s.{'11;& AA.'.t/u 
lltJrt'!.,tlt A k_:_ 1 ~--- -/)!''OI-.... .. ~~.:.~ .. , .... J""' ~.- I . 

""" 
Av.l-17497~ TÍtulo! Prome••• 4e C~•pra • V•nda. Promitente Veq­

~; COMPANHIA UR.BAN1Z.AD01lA DA NOVA CA1"t-rAL DÓ BRASIL "NOV_t: 

CAf", coca sede nesta Capi.~al, CCC. n900031457/0001-70. ~•2. 

v.3; . 
.\11cle A.v.l4. ·-

' ····t' g 

tr-!.."11. 

:. ~ :;- ;:;~I 
i • ::.: ~~ J t 
·:~i' M:; 

.. -.b j -~-·~t 
~ •J! -'"ti' 
,,j . -: 1'::! ' 
.. :... ,._':f· 

:.'t ,.~.r~.l 
. . , I 

te Co~~;~_prado-r: MODEStO DE OLIVEIIlA LUlA, bra•ileiro, caaa4o_. fu~ ,>·,a. ,.!>_:
1 

. . j 
·_·:~·:-.;:.:!f 

''. :·t :J.~J}. 

cionârio· da Ncvacap, residf!:nte e domi.c:itiado nest-a Capital.. tor 

IJI.a -do Títu.lo: Contrato particular de 10 de oov-emb:ro da 1959. V a 

lor da promessa: Cr$140,00, • •~r paao d& •eauinte for~a; Cr$ 

$1,40, e~ 10/ll/59. co~o _sinal e infc:io de pae~mento, o restan .. ,, 
'te Cril38,60,· em 99 presta!j;Ões tDenSaiso iauais. e suc.essivas de· ~ ·~"1 

tr$\~o\0 cada \nna. -vencicl~ a primeira 30 dias .ap.Õa o· ainal e as :i~IJ,;t!;; 1

1· 4e=aii .um isual data 4o!l meses subsequedtfU. !111 ca.so de. medid-a ,...,· :•.r: I';, 
judicial, multa 4e 10% sobre o montaote do dib!to, nos termos"• 

(a cllusUla 10.!.• do contrato, do qual faa-em pat:t.e aa decais con 

di;õu. Fic:a aqui arquivada fotoc:Õpi.a da Certict.Ão Ne ativa n9 

ltl~6 do cor_.-~ou f'é.-Bta~?;•:·.l5 de ~unb~. }, . .\978 .. >-l:.t.l&"'----1 ft1 ti;, (~o. ;f.t':".. L ,UJ:J {Jon ~~ OIWU.I "'"lU- o.;.;rt'N-

~-2-17~~i- Trtulo:.Mea~ão.-De acordo coa Formal de Partilha d• 

29/8/ifl. expedido pelo Jutzo 4e Direito da 4a. Varâ: do FamlHa, 

~rfã~i w ~~cessQes 4a J~sti~a do n. ~ederal, e~tra!do-dos Auto$ 

tde 1:."'-lõ'!-:l~io n9 22.9/78, 4os bens que ·ficarui por falaciment~ -

~. !1~:-:.:---:~ Dt Ot!VEIRA 'LIMA, os direitos e obrigaçÕes oriundos­

da P:-::-:-.·,-:.-:.11 !e q•.:e tr'ata a Av.l, · acia••• referentes ao imóvel 

objeto ..:.:=i-ca Matrícula. couberam. na 'rau:ttlha dos--.b~n.Á!, i viÜva 

tu:eir_a e: Inventariante MARIA lOSEI!KA RI!Y L UfA o braaihir.a,viÜva 

do lar, :-uidente e clomic.ilia&a ~esta Capital, etc n9 042;251. 

391/lS, co:no parte df!: leu pagam.e'nto, t.end.Q o imóvel sido avalia 

do em Ct$160~000,00.-A Partilha foi boGoiogada poi sebtença d~ 
Ol/08/78, do MH. Jui• de DlteltP~ Do~tor 'Kauio Rerian Sitteacour 
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que tra·nsitou em julgado.-Foí pago o imposto· de tr4nsmissão uC.tl 
sa-Mortis" no valor de CR.$4.800,00-, 

~ mento de 11/05/78.-Certidão Negativa 
~ 

conforme guia de,,fecolh:i­

do GDF-(fotocÕpia) numer.o 

33.199, que fica aqui arquivada.-Dou f;.-Brasilia, 29 de setem-

~ bro de 1978.-d~v~~~ 
fA/.14,11 ~1Jj~~Pti1l' 

Av.}-17497 - Titulo: Cessiq de Direitos.-Cedente: BARIA JOSEPHA 

REY LUlA~ brasileixa, viúva, do ~;1-r, residente e d·omiciliada ne 

ta Capital, CIC n9 042251391/15.-Cessionãrio: GUILHERME AUGUSTO 

DA SILVA CARMO TROTTA, brasileiro, casado, funcionário pGbtieo, 

"' •. :i (j I' • uu.#I:!J :.J .. :.~.J,-,c I 11.11"' t;I.:U::Jt.So 

Av.S-17,97 ~ Tftulo: Construçio. De acordo com petiçio de 15 de ~ide Av.l 

~aio de 1980, acompanhada de fqtoc5pia de Carta d~ Habite-se A9 

774/79, expedida. pelo Governo 8o Distrito Federal em 28('8.-.,-i~c..,n.2 
. • ~F~·-,.__n, 

vembro de 1979, documentos esses que ft.cam arqut.vs:dosAtPestr."-~ ~on,"""' 
•illUf •_o,.,,., (·r ·u ~ 

tório, pelo proprietário, GUILHERME AUGUSTO DA SILVA'CJ\,\l-t\l'll't·~OT••,,''ttc~ O 
fr:.,.., f.~,-~ "r;,z ... /1.,· .. ! 

TA, J"ã qualificado. foi const:rulda sobre o imóvel ."efo·.'~c--~~'S;t\l .=~--::se,r-·· ; ....... ,.c;-, , i c , ,.,,'f,.tt:· 
r r, .. ·. · -.. o k. _ ''!·''( ~-~ ~' 
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CI'J\1 ORlO 00 1.' OFICIO 00 REGISIRO DE. !MOVEI "F~. Ol?'f~f F 

~- LIVRO 2 - REGISTRO GE AL M 
2 

j ~--~--~(~1~}~!0~V~E~L~:~L~out~c~~~~~~~~~~~~_ru~~Lh~~----~~~7~~~~-­
(Av.5:..i7497) Continun.çâo ••• ··des;a Natricula,:utna casa 

I 
c ia\ assim discriminada: dois pavimentos 1 tend() no··~êrreo: I 
. . . ' ~ Vlns,, sala de Jantar, lavabo, sala 1ntima!... copa, cozinha, irea I -

2 d~ serviÇo coberta e descoberta, dois quartoP de empregada, um ~ 
i 1:1 

banheiro de empregada, garagem, pit~in~ e cas~'de miquinas; Pavi 1 

m.ento· superior: três suites, varandas,· ~orrê.dor de circulação '• l .. ... . .. . . . ) 
o~m ~are~ total construtda d~ 382,33m2, sendo .. de Cr$1.200.000,00 I 

~timativo da o~ra. ~ou r;: rasllia, 1~ de agosto -de 
1960.- .• ~~\. \·.(À.M· I ~ I 

I. t 
' 

R-6-17497 ~Título: Compra e Venda.-Transmitentes: GUILHERME AU- Vide à.l te r 

CUStO DA SILVA CARHO TRO'l'TA,. funcionário pÚblico e sua mulher - ção Á.v.0.7. 

ODE~TE CALIL TROTTA, funcionária pública, brasilei~os. resident~ 

e domiciliados nesta Capital, CIC n~ ooq.S89.091/04.-Adquirente: 

~AULO CROBMAN, brasileiro, casado, advogado, residente e domici~ 

liado nesta Capital, CIC n9 000.336.231/15.-Forma do T{tulo: Es~ 

~ritura de 02 de's~tembro de 1980, I,vrada is fls. 53 1 do Livro 

493·,· do 29 OfÍcio de Notas desta Capital.-Valor da venda: CR$.~ .. 
' 

CR$3.300.000,00.-Consta do título que o imposto de transmissão -

''I.Vivus'' foi pago pela guia n9 or4443, e que foram·apresentados 

o Certificado. de Quitaçã·o do lAPAS n9 798.204,. e a .Ce-t"tidào ~teg.! 

tiva. do CDF, n9 lt7.427.-Dou.ft".-BTasítia, 05 de setembro de 1980. 
!,..- • ~ /. ;.(.· czr .. :::.,_-c .. u_ .. ,.aft·râr.-.r'- ['v<!:~<. -

. / J 
~oaclt G•nll•""' fii.~o • Etcrn~tt 

Av.7-17~- Título: Alteração. Oe acordo co~ petição datãda de 

07/10/8~, do Tabeliio do ~9 Oficio de Notas local, documento es 

ae que fica aqui arquivado, fica consignado para todos os fins e 

efeitos de direito que o. número correto do CIC .. do Sr. PAULO 

CROEMAN, proprietirio d? im6vel objeto desta matr{cula, ~ 000. 

316.23~-15, e não 000.336.231-15, como constou, por erro datilo 

grifi:·~· :~::. tra~lado da escritura de 02/09/S·o (R-6-17497) ,aprese~ 

tado ~'-"" :.·.~;tório para regi,s-t.:o-:Dou . . .., . ~ . 
de 19·~·.· .~,.(.~ .. .!.J!.. {jl ~~- ~ 

i:J;.ul.' };;;;.c ,oc ._... .. .,..:>:" ,:\.fi'I.,)•Lto.:tc ... •a. 

ia, 08 de outu~ro' 

~!;- ~- !Ít~lo: Compra e Venda. Transmitentes: PAULO ·cROBMAN, 

ad~ogaôo, e sua mulher NANCY GRúBHAN, do lar, brasileitos 1 reS.! 

dentes e comieiliados nesta Capital,. CIC. n9000316~3t~T5. Adgui­

rent~s: ?~ULO ROBERTO SALUM VIEl~A. servtntuirio da justiça, e 

sua mulher HARLENE DENISE VASCONCELLOS• SALUfl VIEIRA, do lar, br,!_ 

·sileirosi r•sid~ntes e domiciliados n~sta Cavital. etc. ·número' 
X 

i 

t 
! 
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1-. ... ,. 

• 
U.A.Ili<Ull. - RtciiSJI:O~ t. AYUU.(ÕU_, 

u903360890l-~9. Forma do T!tulo: E~critura de lb de setembro de 

1~80, l~vrada às fls~l27/l29v, livro U-33.· do 39 Ofi'c.~q de Nôtas 

tJcal. Valor- da venda: Cr$5.500.o_oo.oo. Con~ta do título qu-e foi 

pago o imp~sto de transmissio ''Inter Vivus", conforme guia n9 . 

091133 e apresentada a Certidão Negativa do CDF. n947~27.-Do~~J é.~.,~ ,~I:~. 
· ·1· a 11.·"·,; t~· _;:.i»· . · I/ ·1·.~.,, · 

-Bras1 lél 1 O de outubro de 1980.t<t .. w ... ,•'-?t O't..~J"'VII.,.,'~! o; ._,,r(!i;::.Ft.::_:· 
b.J1~lu. }Olli/<_ UJI..,.:i:ot 1\cto·t.A;;.t•uot.t _ : _ . _!_,-~'(_j,~'f::; 

R-9-17497-. Tftulo: llipotec~. DeYedores: PAULO ROBERTO SAt"UH VIE_! ·~V~d!\j~~~ 

RA,· serventuário da i,ustiça, e sua 01ulher HARLENE-.OENIS~ VASCON LiiDeàtô: 
CtLLOS. SALUM VIEIRÁ, do lai, brasileiros, resfdentes e -dàmlci .·lo·:~.: .. ~tl 
iiados nesta Capital, ClC. n9033608901-?9. Credora: CAIXA ECONO 

MlCA 'n:DERAL, filial de Brastlia, CGC •. n900360305/0002-95. Forma 

do Tit~lo: Escritura de 30 de setem.bro de _1980,. lavr.ada às fls. 

127/129v, livro H-33, do 3Q Ofi:cio de Notas local. Vs.lor do dê~i 

to: Cr$2.100~000,00, pagâveis no prazo de 15 anos, através de • 

180 prestaçÕes mensais e consecutivas, pelo PES., no valor inici 

al de Cr$31.595,05, nelas inclu!dos o principal·, correçao moneti 
. . . -

ria, primios de seguro e juros de 10% ao ~no, vencendo-se a pt! 

me.ira 30 dias da data. da escritura. E-m casO de impont"ualidade,j~ 

ros a taxa de 011. por deCêndio ou fração em atr~so. C~nsta do ti 
tulo que faz paitc int~grante e complementar do mesmo ~ Escrit~ 

ra Padrão Declaratória, outorgada pela credora em 26/Ó6/72 e r~ 

gistrada neste Cartório sob o nQ78, fls.l44, do antigo livro Au 

xiliar~ Hipoteca feita em 19 lugar e sem concorrência. Consta 

ainda do. tftulo. que foi .~presentada a Certidão Ne~7.iva do· :or 

n947427.-Dou fê.-BrasíJ..ia, 08 de outubro de 1980.~t.ú"' ,_~ 
(}•, '(,·,r··>:,. ,f,;:,; .lll'e~ltnldeOU,dt.,f\'ctQ-E•«4!•••b r J 

Av.l0-17497 -Titulo: Cancelamento de Ripoteea.-De acord2 com au 

torizaçio ~xpr~ssa na Escritura de 28/12/81,· la~rada ia folhas~ 

65, do Li~=o 561, do 22 Oficio de Notas l~cal. pela Credora foi 

aos Oev~~=·-~s plen~ e geral quitaçio da Hipoteca de que ttata· o 

R-9. deEr~ \!atrfcula, ficando a mesma ca~celada para todos os 

fins e e~::t3S de 4ireito.-Dou fi;-Bras[lia, 20 de janeiro 
. - ;.- ;! .11 

1982 ... /- ""•:.,~v-{( .... 1 .,;•:-F_.,··;.~!:...::-............... t..t.~.-

de 

. . . ~ .... 
·., .:;;;u G•.'IÇI~ f1 •• h • T tcDkt;t Jurllclblro 

R-ll-17497 - !ftulo: Compra e Venda.-!ransmitentes: PAULSO~o~~~-
\ Rtcrsr~, F ~>n1110 ~· · 

TO SALC~l v:EIRA, Serventuãdo da• Justiça e sua mulher A•• MA&J,r,.~E' 1l E 411.,.'-ll 
. • 'llftJ(ie C/· 1 fi ' 40"03 

. pr o, IJ.lr;, t\o~ -1.9 

DEHSE VASCC~CELLOS SALU!l VIEIRA, do lar, brasileiros,. flJ!Iralfl&'i-,/' d8vt~O>e1-'l 
11: f'1 f!.. ' i"'IJ !JI d o/ O 

89b o regir.1e tla comunhâo .. pa~cial de bens/ Carteira_s{ij dlllr.t~e-,eoct~~a.-1 >l ''·''cá~· 
._. ·ffll! mo fc;, d~s Regisé'rós·n9s. 14"3','96'3-ssp·"or·io 078,949-SSP-Df ~ í• - eto ·. ·P 

, ~lo ' ' .:.1-!g, 

'-.....: .... ·~ 
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•• 

CARH)RIO 00 f.' OFICIO DO REGISTRO OE IMÓVEIS 

LIVRO 2 - REGISlRO GERAL 

• respectivamente, sendo ele filho de Paulo Nunes"'1Vieira e 

; ia AmClia Salum Vieira e ela filha de Oswaldo Rosa de Vason<c<;{i:>';,;;;;':':': 

~ e de Alice Pozzi ~e Vasconcellos Cr~~.~residentes e 

I §f~~~-=-""'- nesta Capital ã SlU/SUL, Ql-15, Conj. 16, Lote 1~.-.!!-"'-"-''-!.J 
~~- : AULtTTE DE ALMEIDA, auditor e sua mulher LAJAVENE 

... 
o 
~ 
::::; 

AL~EIOA, contadora, brasileiros, casados sob o regime 

ação de bens, portadores das ld~ntidades n9~. 316014-SSP-pr 

462.352-SSP-DF, e~dos ClCs ns. ~10.919.217/68 e 018.488.9S7/04, 

tivamente, sendo ele filho de Antonio Francisco de Almeida 

de Maria da Piedade e ela filha de Ccrcino Minervino da Sil 

de Maria Jos~ de Miranda Silveira, residentes e dhmicili 

sta Capital ã SHI/SUL, QI-15, Conjunto 16, Casa 16.-Forma 

Ítulo: Escritura de 28 de dezembro de 1981,. lavrada ia 

·35, do Llvio 561, do 29 Oflcio de Notas local.-Valor da 

9.483.9S3,49(nove milh;es, quatrocentos e oitenta e tr~s mil, 

Vecetltos--e·---oitenta e tré"s cruzeiros e quarenta e ndVe c:entàvos) 

Consta do título que o imposto de transmissão "I.Vivusu foi 

peln.tuia n9 007907, e que foi apresent~da a Certidio Negativa 

GDF n9 39.952.-Dou fo.-Br~silia, 20 de janeiro de 1982.-·~:::=:=~1 

,---:: t:·.~/;!~ ~-w;.. .. -· ; . c!{~· __ __... 

~haclt Can-11•""' filho • ltcllic_, fuJic.U.rlo 

R-12·17497 -TÍtulo: Hipoteca.-Devedores: AULETTE DE ALliEIDA e 

sua mulher LAJAVENE SILVEIRA DE A.l.M.EIDA, qualificados no regis 

anterior n9 R-11-17497.-Credora: CAIXA ECONÔMICA FEPERAL-Filial -

de Brasília, CGC n9 00360305/0002-95.-Fo~ma 4o TÍtulo: Escritura 

e 28 de dezembro de 1981, lâvrada ãs fls. 6S, do Livro 561, do 

Oficio de Notas 1ocal.-Valor do débito: CR$4.081.3B9,12(quat 

um mil, trezentos e oitenta e nave cruzeiros e 

centavos), equivalente, n~ data da Escritura, .a 3.l93,06281 

do B3U, a ser pago em 167 meses, e~ ~restaç~es ~ensais e su-

ssivas. venc~ndo-se a pri~eira 30 dias ap;s a assih4tura ~a Es­

tura, sujeitando-se a operação ã correção monetária na forma -

o tltu!o.-Juros de 101 ao ano.-11ipoteca feita em 19 lugar e ,em 

lcconc:ot :;::..:.i.a.-Consta do tÍ'tulo que faz parte ihtegrante e comple­

tar d~ taesmo, a Escritura Padrão Declaratõ.ria outorgada pela 

dora em 26/6/72, registra&a neste Cart~rio sob o ~9 78, is 
' ·t44~· do ant·igo Livro de kegist~o Auxiliar, e ,ue f~i aptese 

a Certidâo N~gativa -Brasília, 20 

j a n • i r o de 19 82 • -· ~~~~nd:'4'JLlli~~~o:::::6.:f.~~ 

' ... ;~ 
··~, _., 

. , ;! I 
.: ·- !; V•."jl i 
':;~'F;j 
, ,~. ··J I 
. -~:~· .... 

,: ".! t 

' ~- " : r , 

. 11 ···I 
Vide ca.D.c:et 
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... .U.liCUU - illGIH!QS f AYHPA~OU 
~ 

Av,13-17497- CANCELAMENTO D~ HIPOTECA, De acordo com p~tiçio de 

24 de janeiro de 1985, acompanh~da de autorização da 

aqui tada de 23 de 

arquiv_adoS, a 

para todos os 

fevereiro de 

Av.ll-17497 -

08 de 

P~tição de 27 de 

novembro de 1986, a.rompaohada de Declaração n9 2-~l/86, .expedida' 

relo DLO/DLFO/SVO, Governo do Distrito Federal~ _em data _de 26 de 

novem~ro de 19B6, documentos· esses que ficam aqui a~quivados,foi 

a seguinte nu 

l!ABITAÇÕES INDIVIDUAIS SUL,: QI-15, CO.!!_ 

ra.sília, OS de dezembr:o de- 1986.-__::::_ 

. -
.\Joacir GC~~~G.na irho ··'l"«.nko jdlc!!.!i.., 

R-15-17497 -MEAÇÃO. E HERANÇA--Transmitente: EspÓlio de AU!.ETTE 

DE ALMEIDA, CIC n9 010.919.217-68.:Adquirentes: LAJAVENE SILVEI­

RA DE _At.HEIDA, brasileira, viúva, servidora pÜbli,ca apose.ntada,, 1 

Cl n9 462 .. 352-SSP-DF e CIC n9 018.488.957-04, residente e domicj_ 
' 

liada·nesta Capital; ·LUIS O!XVIO ARAUJO DE ALMeiDA, brasileiro,.' 

solteito, engenheiro, CI U9 3.174.396, IFP-RJ e C.IC ·nQ 098195091 

/49, residente e domiciliado na cidade de são· JOsé dos camp~s-SP; 

e, LU.lS CLÁUDIO ARAUJO DE ALMEIDA, brasileiro, separado judicía.!, 

mente, ·servidor p&b!ico, CI n9 379.671-SSP-DF ~ CIC n9 151758981 

/91, residente e domiciliado nesta Capital~-Título: Formal ~e 

Partilha de 30 de outubro de 1986, expedido pelo Juizo de Direi­

to da Vara de Orfios e Sucess~es da Circunscriçio Judiciiria. de 

Brasília, Distrito Federal, extraído dàs autos .. de Inventário n9f 

7055, dos bens deixados p~r falecimento de AULETTE DE ALMEID~nol 
qual figurou como inventariante a viúva-meeira, Sra. LAJAVENE 

SILVEIRA DE ALMEIDA. A partilha foi homoloiada por Sentença de 

26/09/86, p:-oferida pelo Ml-1. Juiz de Direito, Dr. Asdrubal Zolal 

Vasquez Crux~n. que transitou em julgado~-Valor:·Cz$l.OOO.OOO,OO,i 

dado pela ~~sliaçio~~Consta do titulo que o im6vel !icou perten-: 

cendo na p:cporçio de 50% para a viuva-meeira LAJAVEHE SILVEIRA' I 
DE ALMEIDA, e 50% em partes ig»ais, ou seja, 1/~ para cada um·-! 

I • ' 
dos he<deiros(adquirentes) LUIS OTÃVI~ ARAUJO_ DE ALHE~.~n· 'LPIS:! 
CLÃUDIO ARAVJO,DE ALHEIDA, tendo sido pago o Impost9. de 11l1'-r.'j,hll-1!1ks! 

•l. .... •: '~ n,. O Ch··, t'lz'j-> 

são "Caus~-Hartis", c~nforroe ~uia de 30(10/86. no :f:~·~Of;.~_~:~'.C.ç~$.:;.·:.,. 
jUO.OOO,O~;e· a Certidao Ne~:at>va n9 29~~'"=.2~8v-a.6- 1 o;G,~f-~_Do~,_f,li~: 
~ia, OS de dezembro de 1986. A'!t-'-?ttt.'t;r/_-.-, -jj;· ~-- '•'· · 

.\!;N~:[r Can11cn "*- •• 1 io~ • · 

Maio de 1988 
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~AHIÓR\0 UO 1.'. OFICIO 00 flEGISIRO OE !MOVEIS DO 0\Sl~/..ó.l"""'ft-. 

liVRO 2 - REGISlRO GERAL 

M.mlt'JU - UGimos t A.VHU~On 

(lHOVEL: Sl\l(Sul, Ql-15', CO~JU~TO 16, pCllERO 

R-16-17497 - COHPRh E VENDA, Tr'ansmitcntes: LAJAVtNE SILVEIRA 

ALHEIDA, brasileira, vi~va, contadora aposentada, Id~~tidade 

46~.JS2-SEP/DF, CIC n9 018.~88;951-04, residente e do~iciliad~ 

\no Rio de ~aneiro-RJ; LUIS CLÁUDIO AR.AÜJO DE .ALHE!DA,br~sileir·o, 
separ~do judicialmente, audito~, ld~ritid~de n9 379.671-SEP /DF, 

ClC nQ 151.758.981-91, residente e domiciliãdo nesta Capital; 

e,' LUIS OtÁVIO ARAtlJO DE ALHEipA,_ brasiieiro, solteit-o, engenhe:i 

,ro .de aero~àutic.a. Identidade .n9 j'.l74.396-IFP/RJ, ~lC __ E-.9.. 096: 

195.09_1-49, resideii'te e ~omiciliado em São Josê'-dos Campos - SP .. 

Adquirente: JERÔNt~tO GARCIA DE SA~TANA, brasileiro.· ~olteiro, 

advogado, Identidade n? 227-A-OAB/RO, C!C n? 090-480.811-49, r~ 

sidente e d~miciliado nesta-Capital. TÍtulo: Esc~~tu~a de 12 de 

ma~to de 1987, fls. 059/060v, livro 1410, do 19 Oficto ~e Notas 

lo~~ Valot: Cz$2.500.000,00. Constam do titulo a guia número 

120.485, do Imposto ''Inter-vivus'' e a Certidio N~gativa do CDF 

n9 ?:ti~ Dou 3:h~~~· f? u.arço de l987:;Ç/~ 
'- ,~~'••- TlnC.. tu41dirll 

CARTORIO DO I .• Oé!CIO DO 
DE IMóVEIS 00 r•·•mlf[) "'-"''c"'·l GEnAJ.fJO MALVAR 

s .. b~\ituto 
HUMBERTO OE JéSUS FERREIRA ., 

16cnlcot ~t•d d~tic& Puto1i~o~ 

WIL:iON FIDALGO 
t.!:!:1A:IÃO CHERIN 

Quarta-feira 11 1345 
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-·--·-· -----------

~OVEFINO DO DISTRhó FEOfitAl 

SECAElARIA DE FINANÇAS 

IMPQSlO I> E 1 RANSMISSl1~- /i 1 
POR ATO ''IIHEI\-VIVOS" I y 

I GUIA N? 

- A1>Q\JiktNJI., fi.SSIONÁftiU,I::lC. 

"""':JlRUri!MU GARCIA Dt SlllfAN~ 

SUN 112 H1. O AplR 405- ur 
N.lta~~cuJ;J,;;;"üÇi=,---------------------------·-r ~-Jr;'Í.ftJUUlA. 

CDtll!Jr a e IJl.ndo 2t:• 

Objeto lllllr.uu~~~o Of= 
._ate E Ca&o nD l6t da __ ul. ·Sil9, atual Ul 15t ConJunto 16,_ tjo SH!jS\JL 

\ 

l 
( 

VALOR PACTUADO 

CRI Cz1 2•500,000 UU I~ 
1nnJiniJSlo pelo Sisletfla l'bUn«ito de 'Íbblu~s., (jYnW tGil!PtOY&nt"d 

Quuu Tt&JU~IIbs6C:J 

TRANSMlttNlt,.CU>t:.tUE. El'C. 

-. lAl~V[N( SlLVl!Hh Dt F.troLIUI\ 
tiiUio .rr proprlcdadr ou domrnrot'le ar;ão a Her ~nç a 

•••••• OF.llfNOTASDE ••••••••.•••••••• UVRO •.••••••••• FLS. ••••. bATA ••••. / •••• / •••••• 

••••.. CART.DER.I. N9 •. ,.;, ••..••••••. LI\'RO •....••..•• FLS .••••. DAJA ..... / ..... / .•.•.• 

O lncluslll.&l: 

CAP.ActtP.~tiCAS bO n.-OvEL- r-· . 

Amd'oleucno ~~~-·-~? ... 1111 
JENfLJTUJliAS 

.... ··················· 
~stCncll iJ Slul 

l.n• . :3.8.~ t ;5,:S •••• m1 

f'u~fo lduJ. , , •• , • , .••••• s ~ conduid• 

D em obru 

O autrn lurednêar no wcnol 

CAR10RIOONDE SERA lAVR.\000 INSTRUMENTO 
CAnrnnrvou -. or!cJout NOT•s 

OUTRAS INfO!I.MAÇ0tS \~ -g:~kls\lliz.al G unoJ 

O Hlo 

LOCALEDAlA 
A5Sil<At11R.A E IDCNliiiC ·;r;J·J:~~ON$~ ":!::: 1 ; \ 

B 5 a 06/D~/97 Cõ:rrlos -·~: I f. Ully~· Li~ .,•h.~ 
\' _·;•t ~ • I . . - .. 

' 
.. ,.,. _ .. 

FAII.A USO DA II.ErARtiÇAO (_ [}IA"cu"'·""'<!.O.NI ~:-
c ....... '"'''Cf o . I I I I I I I j_ I I I I I I I I JaAS.iL-1'--U 

Aau • • ~- • m . FuçS~. • • • . • • • ...-. 

fr c... ".;ãi""~.t2, 0 3 """"' .......... f}fl? 
V ator do ha6~d p.u Rnl lbuh; ~$ ,.,7 ••• :t .~ .:J '• ?: f•.'?H- .. 
""'};3.\i.9:Si!t- "Q ~. ...... ' ./ . .3.1 .. ' 
VALO~ oo IUPOSIO,CEJ. 5. ~J.. :>_~h~ lJ ... :>r;,~,~~ 

AUltHUCAÇAO NJ:.C.A.KICA 

tru04S-$ 9C.9>t-1UIU'IkS(' .. ~.~-~·ti-t-101\:(; 
I, Vb.• CAR.T0R.IU:2f Vla- $.P . .\./St.f 

Maio de 1988 
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DBCL/\ltl\ÇJ\Q D!: B!:NS 

Jtl\ONl!·lO GARCIA DE SANT/\tll\ 1 :!'iliaâo ao . 
. . . - l 

. fârt!do do Mov~mento Democrático .Brasile;_ro,- PI-!DB 1 ' ne: te 11un1.,. 

':c.·i~O·· canàidato a governa<Jor do Est do, nas :e!(!i.çõcs óe 15 1: êe 
, ;Ja:W-Jil:hro do- corrente ano de 191!6 , .. decla·ra que possue os segu~n:.. 
.~ t.:~nt!· 

-- Cl c:nta re,.ido:oncl Q l localizada à :rua tmnpos. Sales, 

f.RGJ• ftscrJ.:ura1 Publ~c.a lavrada no livf("o 1!i2, às fls._ 

.Uno~- cujo válo~ atual é ue c:·.; soo.ooo,o_o._ ··'·--

::.:.410, cen . -
52V/53. ,do 

.Oi c(llllione"e Ford P_;ló~o, ar·o 1984,. placa BD-Jllb, cujo va,.or 
~~l c> ·c!c c:z; ioo.ooo,oo . . . 

·fi 
,TOTJ\J..: Czi 9 1JO. 000, 00 

-Ql@ tll verdade. 
:1\. presente declarao;i :> de bens, e a ·ex,FreE 

Porto -Velho, 14 de agõsto de 1966.· 
1 , I. 

. . . ...... . _, --- -/-:. __ _ 
JERON!HO GARCIA DE SANTI\NA ( ' .... 

CPF:· 090 •. 480. 611-49 .. : 
, '• I i 
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' fF~!I~JiWt~iJII#i;;;,il•Hi!t~-illlr.:J~till~J~.wJ ··, 
t l_, ~t~t~:t_:;_~--~~~~tl~~-~~~~-- Jc;~~~~;;,~i~:ji~JC~ir~.:3c~=~ ,: J 

-·'"--
' JA.~Ir, U liAIItiA SANIAN.\ OlH 

c -,,0_·~~- -,1 

IE=''"'=-···J ------------------
, IIHUS l;':l~A.EII 

~ HHi/J rUttiO \lfltiO 
J]IJl USA 

AO LIU~ftUOE 

f ;,;h·l$1cJ hlJ:b·:~~;'Úlv~f~!J ~~t;JI.~Jll,!K .l 
f c~··;-,;,~ _:-~:;:~i~~ f~l : •• ,:;~~-:-:: ~ ~:-.. ~~~jC~-i~~~-~~~ ~ ;;.~ z.Jt~-;-~~~J(~;: 1, _) 

0111 
r:-="·~---) c---------
,--------1[__ ~--=--:-::J • 11ft IAS COR .H I 

11. """' 

J!IH- t•s..t 
1'1') llflfiiiAfiE 

f(v"ü_:;~ .. ,~-~~~-~~~:)~~.,;~- J c·z~;i~:;~::~~-~~~:-~). 
- --------="=1?"'""'-~:: ... .-:::;;"-=~=-" ~~ -o 

t(. I'LI{ .. UIJ orEN/0_-(11 2 .. 6~t..S3J,•JO O et •• .tJ6,\\ 
•I •lSI:I,It llrtttiOVlf'l ,!,M.!J.Uf,ll~ t 

H'I,.IOCAtt oruiiOV(II l .. \~1.c,t'hi>U ll 86.UT.,J0 
... f;l;\lr llrtr,/IJV(II ,?,HI.Jil~~t, C 

H'llncu oJI'tlltann l·HI.Jil•On D u.u.,u 
•7 1(51õA1( ]1'(11/0VU l.olluH~.rn t 

.•rliOlAO ur(N/OV[II l.o~4dH,OO D 116,lT8r9l 
'~ '1 UiõAIE li'(IIIOV[II. 2.llJ.2h•411 C 

'rtu.~ou., ortNtovt• l.llJ.l6o\,:lo o U.lrt~t.o 
'ISfO.I.I( ~lr'tiiiOVfR l.11J,lll,?l C 

''"L'tl·tAO orrruov(ll z.nt.HI,co o u.za•J,J2 
•(Sf,J.If. :II'EIIIOVt- :,781 .. 9.!1,69 C 
'rLIUU.o OI'"IIO\Illl 2.11J9.929,1JO D h.oliiJ,OI 
.. r~r.llr oruuovrR I;!H.tUdZ C 
~r\.lt.atr-u Uf'(f,jiQII(If lo~lfollloUO O 

lll.OO AlVA\. I6.,UI,IJ 

Maio de 1988 
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FF.Ail:::ISCO AQrJILAU DE PAtfLJ,., brasileiro, c:c­

sado, advogado, portador do titulo eleitoral nP 5192323/80 1 2a.z~ 

·n~. Sc;ão 0131, inscrito n~ Orãere àos Aàvogaão~ do Brasil, Seção 

ãe RvnCÕ~&, sob o n~ lB. residente e õomicil:adc nesta Capjtal , 

CCl::t T.s::-i tório no Eã ~ Rio Maãeire., _2~ Anda.r, Oonj:. 202/2~3, r,es'ta 

Cid~~ e., et:. causa Própris., propoe é. prese:1te A~Ã0 I'\)PiJLAP., ::or.tra' 

o GOV:.:PJW D0 ESTA.IlO DE ROIID~H\1~, ã.e co!l..formidaõP co~ os !Rto~ ~ 

::.:.:tã~.!ilen"tOF e ~eguir expostos..: 

Hé eproximad~~ente âez (1~) mt~ee ocorre~ ' 

ure fetc que preocupa e tsntos quantos vivem nesta Capital, quel • 

.seja, o õe~oronamento de parte da piste de Ave~jda Lauro Sodré 

no sentido aeroporto-centro, ji tendo, in=lusive, provocado pro­

tes~o~ dr. comunidade. O trecho fice situado defronte e sede do 

INCHA e ao lado da Superintendência Region&l ãa Policie Federal. 

Por força das criticas recebidas, e~ vir~­

de da inércia no trato das coisas pÚblicas, resolveu o Executivo' 

Estaàuel refazer o ref~rido trecho, promovendo o aterra$ento da 

érea e~ tPln, como é de seu àever, cor.trat;u~do, parE tal, a empr~ 

E'e. Ro dor.. Pavimentaàof;a e Con~trutora !,tda. • pela quantia de 

~~t50-0JD.ODC,OO (cincoenta milhÕ~~ àe crwzado~). 

Acontece, toãe~a, que e contrats;à~ a~~a· 

fT':iêt:1::ja5a ocor:-e&..::. ao e:-repio êas !".!Om.a~ e= vigor, ~= :;_:;.~ :1a:1 se ~ 

dera r a foi"!'la prescri tê e=. lei, o'.l se-ja., após a ne~ess~ri ~ li c i ta. •· · - "') 
,.,o, c e co:-.formidaõ.'? co.:. t• qu< dispõo o~ erti~oE l?; • s•;;-~i::tes ·~ • \ 
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P~. 
c-'~ . ;.: .. n 

do,l)reretc--lei ::>oo, óe 25-0?-67. <' m.Ob r~' 
Ora, é de ressaltar-se, d:Ígl! iliJg;~~;~~~)J.: ~\ 

';!.Mt.O.Executivo, detentor que e àopoder discricioruL ·;o, não -oo-\ Y 
c:b-. d.R..sresvei tar as norma!: posi ti ... -as so·C' ou:.laue- e, f=-.(;;.... ~-~- ... i/ - -... - ~-.~~ 

ru..L\l\0.. à e t:.~ào, que observe= os '"J-•re~si tos E= vit=o::--, .P~Y (l~~siâo • 
' . d:.o. p.to.tice àe ~ueisquer atos ac'mi:-~istietivo~ .. 

Entreta~~o, o que se vê no caso vertênt~· 

i .Q..~P.:!!~:lt~ o contrá!"io, 0:.1 EeJz.,. e. contrat~;ão ãe o·:.\r?. ~'?.Dl 0 

~~oldo ,iurÍdico àe~~?.~n·i~l?.do err: lei: e: l:l~j'f:n;:â: .. 

· "!:. de eriãen~ia:.-.s.~ que para ez:;basar a prE--
~- a;e.o, efetivê..Jlos j!lnto à Se::retaria !:staàuc:.l d.e Ob!"e.s, ne 

' - --
cépia autêntic&. do !_rocE!sso de Li r: i ~a~ão da const:F..t:ão • 

sendo i~defErido c requerimento. 

:Fo~ta.::to, é à e boi!: e.lvi tre rio...lç<!tr:-se çu~ • 

o... ~a é urgente; vez que a flagranteilegaliàade cio at.o.':!us 

~nàe:nor: ivaliãa.r, par ser esssc contrario ao Cire:. to e ao ' 

..i.ili.nes~e pÚblicc, E a obra estar Genã.o e>:et:utadt: t. todo ·vapt·: 

o.. r ó.t· ce_~cterizar m: fato consumaão. 

Isto posto, requtr a suspensão liminar do 

ofu lfl\.D!.lGtud c, na f arma de :?~~grafo 4 r, do .Artigo 5 t, da L e:. • 

q;~t~, de 29/06/65, a re.qu.isi9Üo õ.os documentos gue instr.Uran:' 

~~~nse de licitação e e ~itação ào Gov~~~o õo ~staão d~ Bo~ 
~ . 
~Jd=. ImF·res:::. Bondon J·a:vimrntadora e Constru.torE. Ltãa, par~ 

Q~~P~, qu~~endO, a presente Açãc, e e in~iwi9ão ào Y.~~stf 

t\1-o ~li co e da.nó.o-se ê. cause., para efeitos fiscais,. a qua..'ltie. 

dt Cz\\ <':'. JOO, 00 (1'inte Uil :::r.1zaios), e :protestando por to à o~' 

o> )nÚos cie proves pe!1Jlj tidos em direi to, o Su:plic~t• 

espera deferimento 

Port~ Velho, 28 d~ m?jo cie 19gi r, 
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f'GATEI'AOO 
DA/F' R 

IS"-48- 4t>l"l 

N• 1.791 CIJRl1lBA, SEGUNDA-fCIRA, 28 DE MAIO DE 1984 

.tDlÇAO DC HOIC- li C PACIRAS 

ANO LXXJ 

Àtos do Poder Executivo 
DECI.E'ro N.• 300Eí 

O ~na.aor do b"do do Pan.nA 
auol~~~ ex~fll'rar F.RA!3MU GARAN!li..O. 

JtG to.• .JVI.I1'1 ... DP. do CIITlO, tm toml.s =: do ~ere~tlo de ~tx<lo tl:u f'UUU\ 

Cll11t1"'-, tltl » de m..to de IW, 1(;;): 
4a ln<Sf'pendfncla • tr>.• d!l. r..epúbUca. 

JOSg RJCJIA. 
Gowrnsdor do F.st&do 
Jfotú:f<:~ ftl.cuD<"UO I'Ubo 
SecRttrlo de Es~ cl.a JusUça 

DECRi:I'O N.• !«n 
o OO'rrn'ltdor do r~t~do do l'&ten' 
Ruoh~ uone:.r D~I.A!1UO VA!.VElt· 

DE JOBIM CASTOR, RC: n.• t98.3!3, dO 
earca, •m (OmiJ.slt\, dn ~r~Uirlo d~ 
l:stll.dD d" PU:wjlllllrnlo. 

CUritiba, em 28 d~ fllAio de 1~1!.1. 16J. 
~ lnd,.p..·t!&!-ncl. e w· d• it<púbUca. 

JOSf: J\ICHA 
oonrn.dot do E$tedo 
tlnri.clo:o ~cancU<1 f'Ubo 
~rell.r\o de btedo cb. Just!ça 

Pt:Cl.Et'Q N.• 3<m 

!.', ct. CO~UhiJtJo .T .... ~wo.l. combll14do 
.:om e Ld n.• 1.111, etc lS do Junho de 

""· Ra.ol•e OJa\'Q<' ... r o Vl~ern~.dor do 
Est..-.<lo, JOAO ):LIStO n:RR.\2 DE 
CAMPOS, pua uncer u funÇÕt<l da Se· 
cr~U.riu d~ EM•<I<I d ... ~. flt.ando 
rtVQC•<W o l:>.:..:t•lO fl.' ua. 4., 'll d• 
lll&rço o.le 19~. 

Curitiba, ~cm :13 de fnlllo de UU, 163.• 
da Jnd~pcnd6n~l:~ a 96.• da llepübU~. 

JOSE Rl(;!iA 
G:nt~rrut<lor dQ útado 
Hor6clo luocc...ndla J'W.O 
s.<:r•t.ár!o de I:tt.ldo d:l J~ 

OECRF.TQ N.• 3009' 
O CC•·em;u:lor do Estado do Pn&nA 
Rtsoh-c nomear, de tcOrdo eom o art. 

:H, tt~m lU, d4 Z...l n.• 6.174, de l6 de 
novtmbto do 11110. OTrO BMCAnt::~SE 
t:OSTA RO n.• :rll 165 pat"& U<'rccr, "m 
coml!-\40 o cnrto <l.e Secrt!~rlo c:. .. I~U· 
110 cso Flan~J:uncntCI. 

CUtiW..a.. <rm " de maiO ~ l~s.t. lt\3.' 
.S. 1nd .. r-:u<.!fmcta fi IIG,o ~ Reput.l\<:11. 

JOSt; IUCU.t 
Gc>venmdor dn y_,udo 

O ('.o>'ernador do Es'-"do do f'l.nna. ll<~r1clo Racc.o,..uo FUbo 
· 11111~11 1m! vl!lts o dt:$po:rto no .,(. _'c'C' Cl'-..~'"'='-cW.rlo do Esll.do da J\lStlça. 

SIBQWtO U 3'110 

D «l\'I:~U~)"A DO t.sto\PQ DO J'-I<MA, ..., 1n0 

••• •~rH•ulrõu .,.,~ lt•• Confn"., •n, 41, 1r.<Oho Jt, <1• 

!....L.!..2...lLL!. 

\lt. lt - ~~ 'lltt\1<1• de :ll t.avu CUIO\'ddo 

- • .,.u ... çto; Uc:• <lh•olwt<l• • Ccooiui"o de Uto 

con•tltut«a po!lo Dc-<:ut'> nt 2,,JI, d<o lU de ..... Jo d• 

bt, lO -C' Ub\lS<-Io ~ u Cotld"~~. 4• 

Co.h~io <I• Uto Rfvd •ed'o P'OI>Uc&<lo• dO t>Jid<;> Oltchl o 

•~'l"hod.at .., C&._ Civil, nnr.oto I <ll•v<>•L(.Ô<> doo Jllhu.! 

.... .to., ,..,. t•n•o• 4o ut. UJ, f 1!, ""'c01 .. ut"l~io l...!••.! 

tha !(o i.~uu. 
Clltllibt., ... a. <la 

UH 4a l""&~M·nch e '" do ~p\l.bUu • 

.IOGf UCliL 

~rna<!lor <lo l•taOI.o 

101'1\CIO IIJ\CC'-&tLI.O fi~"" 

lecruhlo <I• tltado c!& .f10~CIÇ"41 

•• uu, 

l!U.TCIIIO ~pll.f:;f~UN AO fUEU~·rt.SSl,O..O COVEJIIIAOOa DOI.noa JOS[ 

JIO(A Plt.t.CQIIIS.$.l() ll~ AliO ~fH~ toESIC.NAQA nu) (ltCilElO lSU· 

DUAL N• ztH ~ OI DE 1'..1.10 Df UU 

I · INtllOouçJO 
"11 : I~SUi.A~\0 E 011.0(!'1 OJS iMJUOO$ 

til- ASI'lCTOS l!CIIICU!i E ~l'>ll"ISTiliiTI~OS 

IV • Oll"hOS f" ~l'lllot.~IOS 

'or1 • COli"Ct!IS.Iol 
\ • IIITlODIIÇ~O 

lo. Co .. l\\iin d• Ali" IH•o\, d .. tJ~•"• rHo ~•••1.,!! 

dul•• Senloo• <';M<<n•J~, do ~•t•d~ ,;,. ~'•••nó. ••rui• d<l 1'1<~••· 

to •' Ult <11: 04 d<o ••lD de lUt, e cltoe1"1de polD D.:croto n•l9S6 

1!.11 lS llle rulo ~~~~ ltlt, por""'" lf>teennte, !n·lln• lnln•lllol, 

lt•~~cndo umclvÍdo os s•ll\ tub•Jhru, e entuodendo ha•e• chc!•<!o 

I u.a <onc:Jurio "unkdiiDc bD :rupdun~c- • •roilhe das orln~ocões 

flnan<tiru \Atlhohd.u ptlo !a~•dr:l, """ 1111&1 período "•G.Ciuorno. 

rttr..,és ,J., sua :hctrttarh do~~ fln•fl'õ'"'• ti!"• a honra ll!c apnuntlr 

• thu<la •rncla'iiio llle. toua t•celillcla o rcu•ha~ • quc .;ht· 

tou, 11& oede• que set..:e: 

li .. JNSTAU.ÇJ.O t tNCAHUIH»>Itnn OOS: "TAA!AI.HCS 

Jrel!.llltnanoeptc os 11\rtJ".totos •h Co•JsJ.iO, que 'lDii 

nal tubscreva11, Jledoa v~nh pu·a •aradetet a eluacl'a defe-ri.ub 

'<to thcfe <to FodeJ"Euc:utho do Estado ao eH.olh~r U\1\ ll()lln, in~ 

dlc•çio tol!c:eblda não apcnu co-.cr puado cnot•rco:>. 11as princ:i;o•l­

•cntc Coa<) 4jstln.aul•h honu. lfotlda•ente por tutar-se de pes· 

soa1 total•ente 4t1Ht••hs 4• asfeta e.st•d•1sl, 'profiS:Sillnals li· 

beuh ,ue 1te~, llliUunus •• diferente\ it..aos rla &ochdade,se!O' 

,,.a)qucr "[n(uJo (D• crup•H p<tlhJcos oÜ •<lmllllstrati."~" est•· 

du&IJ, De dthrind&,eaoan&dl do ,.,.tnente ~ ... ,,.dor, drt cuJ• t!!. 

tl11ld:ade l•"•h prh•ru•, au1110 por nio c:onheei·Jo ÇOI'SSo:rl•~nte, 

co• exceção do Sr. Pnsiduh que co" s•n1 txcelérada •r-to~>U .-.:on· 

teve coratatos o/r::utonais e ir>for11ah. tll llll.!etr:nto:. 11o•c:-nro~ r:,. 
eventos sochh s c{.,.icoJ., •• .. tu e• , ... Uhvânr::h. ,._ubcu aC2 

11IUio .- .irdua hreh tl'fllodtt~c.•çâoiVrrttiJ!IoiveJ, t'Dls c• seu bo· 

jo t"ShYI l11:anenu u•a obrlr.•~iio p••• co• • sociedade pn~n.•ensc. 

A CoaJu-ir>, •o. ur conultufds no 4il U .dto ••lo 

\1o torrente ano, de i•••fiUo reuni~>·n F'•• at. 11ertJ<!as brtcll••­

tlltes de ortsnlusio tnhTfta, de$fC"•Çi.:> de u. SrtcJ"otiirlo e ••­

qulsl'iiio de pnsoll burouulco 11\pccialltldo o ,.aterlal de U".P! 

dhnu. Puo suu nuniõss esc~:~lheu as tnstahçôes 6o JruUuoro 

fllltórJeo, r:-~o&râflco • f.liiO&rifico ParaP••nse, i l;us José l.ov-

J"dro 11• 43, cedidas po! sue Diretoria. Tutaii'I·So de Jr;,cal id! 

•l, pt>l" nio ser nptrtlçia públlca 011 ""P~"ts• prt.,.•d•· l;esu.lte· 

.... alrtd•, ~ .. e .le .p•rt• <lo l::r.celent1"ssl110 Senhor Cõo••tnador, ·• 

Collissio rc.:d•eu ,.,_,., .W•s reco•en•lações: stcllo e upldo:. 

U.a ocorréllci•. ~. p~rtr colldlu co• o 1"tqv,o.>t·· 

1b nplde:t, fol • rrtnlincta do P··~id'ente d,. Co-Juio, co J,n,~·, 

Dr. Oto Luh Sponhoh, rrosllllute c e Otde• dos Ad..-oaad-a• <h J': 

1ll,' ~çio d\) Paunã, l•pelldo por usoluçio do retp•cUvo (on:•! 

lho. cuJo •irlto • Co•tuio de Alto lfh<tl sbt. .~. .. 11-e U••cfltar. 

Supeudo o h·pa~se. O)Of r'pl<l• •açio .11,. Vo~u Ea­

cetê<-:1•, tu!>JtJtu:n~o o rftfvnttente pelo Econo•lJta fi Proh!·~F 

DEJ\M -, 
LICITJ\ÇAO I 

'--------------~P~ó~.N·~~y--------------~-
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·~ . ,. .. , ... , ... ····~· ........................ _.,._., . "'. 

_,.,.., ... to•wlon> Oo •• ., •• '"'" u •"•" o 1• "'"' '·'-! 
.................. , .................. ,., ...... '~"•'O' 
.,.00100 , u. ''"'"'""'"''h rt.o-••, '''"'" """'' f••••· ·- ................ ~ .......... ··-···· ....... , .. ,._ 
•'• tol l•l•• ''" 1111 t .... ~ ... •"' r•·'"'"-•" •~··-
• "'''""c:. • ... ,..., ''"""""' •• "~' oôu ... ""''' • 

', a-11~f .. (~U •OIII}.IOOUJI ... •r.•l.t(A<t- I•~ I_,._.., •• 

pd OAI •.OOotlVtOU 

- ................ , ............................ ht• ... 

, ......... , .... ~ ....... .., ......... _ ......... ,., , ... ..., 
~·~'" flooo<•l•oo '"' o ••h••• lo dollo •!'""'"' ,_ -..-. 
• ...... ,, ...... , .................................. .., •• ! 

...,,. lo'"""' ,....,, •• ,~ hu ~ oU••• lo lo ....... . 

............................. ·-······ . ,.-........ 

..... _ .. f• .......... " .. UI .................. ,. ..,.~ 

.... •••• ,., ,.,,.,too foooo 0 •••••.I"H-Jo P"l ~-· -............... "'"'" ''"• ................... .. 
·-·"· ...... ............................. ..,.. ....... •t 
t..:o •• •too 4Õ 11, '""'""'",..,: ,.,. ftlootoo oot ~ , ... . 

"""h "' ••ló•u ,. r-•too•llo- u•-4••1· 

... ........................................... "'" ....... . 
Cltltol•o .,,.,,,.,. '''"''"• ,.,, fo.l•u•<hl• ,., IJ••· 
.... ,.,.,,,,.,, """' •-"" ''""""· -•"' ,..;, ..,\c,w. •.. 
a""'" •• lf•ll~ """" .,,, '"'"""'• ..,,. ..... , ___ _ 

-,..~ ... I• '"'''""' •• _,. '""''"'"· a"""'''' U•.-
.,,,. •• ""· ............ 'I"' , .................. ,-·," 

.............. - ......... "A·- • -- ... «_,. •• ., ........ 
_.. •••• ,. ......... jl - -·· .. , •••• 

-0000•00 0 ""oUh\o ''""•*'''" o U• ..... oloo- Poh,fO•t 

........ - ........... , ..... " ...... .-.... o "!·-·· 
~-·"• •• ~ ..... .,,., •• ••• oo ''"'"' -u-•hho .,,.., • 

-·- .. '"'"' to•• 1"10>. I •• coool .OI ....... ~ •• ,_ '*1 

_, ........ •4•""' ... , .... ,_, .. ,., ..... :•tl-<lllll 

.llc•onl•oto ••J•• ••o••oo r•u •loull•oo, • •~•llo!o1o tk 1,. • 

-•lol<o 0 O •-·-•• ""' oo ~lfooooooo ooutMo !'ulu0 
-lolot•oUoot. 



1354 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Maio de 1988 

...,,,, 4o - '-•••" r• ,,..,.,, ou pnold~ol ... , lothho -·-· to.(••-· •l•h, ""' ouo r••••.,oclo ,.,h olh "'I! "'"'· ..... ,,. . ., .... "" .,.., ·•"• u .. ._.,,~~ "*""""• •í 
toMtolo> o ,,., '•'~" ,.,. ou•, o lh•l• •• •-"•'.; .., -· 

•1-ooo, o '"•4• , .. ,.. ..... , ,,,~,.,..,,,...,. '1"11 1 .• 4o.r,.,H 

,.,., - 11••• •· •• • ••'•u •• 10. 

............... u ••••• u ....... c • .., .... ~ ..... ''"""''·' ...... .. lo ., • ..,to;io • o•lliu •u "''"•~loln ._ •~~ ....... .,.t., 

bln•lh, ''''""'·•• '"o C.O••~ .... -. .. ,,.., .~,, •- .. """'"'·.h ..................... " c.., .......... . 
-_.., .............. ~ ... ,h, u ......... , •••• - .... 11 t .......................... .., ••••• ., ••••• ;--·· .. . 
_j,,,., o tu4oo(-loo '''"' 4• ok1Uor•t'-1 "''JIHoo , 

·--llfi<MU ooo ro.-IMO torl4fiuo •• ·---U~IO~I04o 0 ...... ,. ...... -, .......... ~···· 
- uo , .. orHoru o r .. , .... Ih ~tu •t••l, oood<lo to -
.,...,n __ ,,,. ••••• .,.._,~;,, lluoooh .. ouoouo, ••• to 

c~o-u 00 uoo-.o oo ?""•h" _.,, H uul••• ..-tolo"tol 

-uh •flooroooolo roloclo•oloo •- o U.Oh,..'l .. h, hu~· 

tu .. ,,. "•••uh, .,. .,lU lu. o<oo.Jo •• '''"''f"! .. .._ 

llo~lcWo •• hto4o ~·• ..,.'-4'' •- -••• ''"""I• li H, IUO• 

-·• ....... ooUiioCioo "''''""• o uoouooo •lfholf..fo,o 

pooh .._ ,..,,....., ••-•u• u lt'l, .., .. ,,,,;.. "'"" ,.,.,. 

... 001 ,. ..,,, ho 1:, 1 ~o, ••••••••••• o f'<~•i• rnHh•••• 

.,.., .. ,,.,., " "'' ,.,.,,,,._, • e-too-o lo IIU atool "'"•t 
I• foooo .... o ••·''"''" o.:• '"'·••""• o.-;., ... ,,,,._ tola •-· .. ...... ·~·· .. ·~· ·····•~ .......... ~ .... ·- ... ,. ....... .... 
•• ,.,..,.,.,,,,. • l•.O .. > ""'• ,_,o "f .. '""'" o on,,, hu• -·c.,, .. , .. ••••n• •· cuc• .... ,,,, .. ,,. •• ·-•~• 
cJ; lo Joooll~oo ~'"'• ''·'•••• .... ,. f•-•roo•l.o ._! 

..... t.. c ......... _, .. , ......... "''· .... ; ....... e. ••• .. ··-···"'··" ,, ......... ~ ................... ·······-· 
• .,.,,,,.,,.,, oh '''''''"''~ ''"""'' lo lu o,..''"' oht09 

... OOiooY>OhO bOO .. ~O h Chh lo h .. OIIo• ;; 0 Oo ...... lf .. o .. 

•-•h~o _.,, '"''~'' rf1"n •• th•• loooooo, "'I• I­

.,.,,,.\_" ~ .... •••• o ,...,,,.\oflo •• "'"' ,.,., .. Mo• 

•ll•lu. •••• oootlto. o ,. ... - W •U•,.._ uu~o foo lno• 

.,,,,,,., ... ,. ''•'• lo ·~•• lo•<•olu· I (.oloolo lO ou• •I 
•• , .... ··-.............. o-1~•. ·- ................ , • 

I• lu•"''"'• •~ '''"""'""''· ••·•"•••• Ooh••" , .... ,., two• 
..,, oololo "''"''" "''"'•••• I"'' ''''" ... dtol< ... o -•· .... •h ............. ~ ... '·"'· .................. _ ..... l 

b ......... c ................ ..r •••. •ll•f .. , , ............................. _ ........ ···-·· - ...... r.~ ............................. , •• J•l• .. •ol4 ••"'! 
• lr.IJo<<o<I•IO '" lloo•oo•, •• ••• ,...,,_.,..,, ol.,.lw lo -···· ~ ............. . ................ -~" ···~·· ................. , ..... ~ ...... . 
-• •••••••••••• • ••••~ I ••• .. , ..... lo,.,.._,,,, .. ... _,,, ••~"• 4,.,, , ..... ,. I 4'" u ,_., • .,,...,,, o t•&• • ............ ·- ... , ............... _ .... _., ............. 1 ....................... , ....... , ... , ....................... . _ ... h -'"' ,, '"'"' ....... - ....................... -- -·" ........ d.~ ....... , .... - ............................ . 

•• '''"I, p•n ao\\•os • tu6u que i t.....tfs!i(l não c•tor Jhobt•r. 

S>t \o4o 11o6o, dona cruoúf c"t~trov•r•h • 1tr•~nur u flon­

telul do hudo, cuh:l"ndo dhocruio naci .. n.al, UniiU-Ir ta-

ocorrCnth pah .hso,.bJih h1h!•ti"•• ~ .. '"l>~nda d11 ••)O• 

rh aovc:n••nntd ao peoHdo d1o 11tnori1, ~r• dhtuuio ••ph 

4a questlo, O t:o.<lthnthsh•o !;enl:or C:ovun•dor 4o Esudo, C:O! 

11'11c1t tolo. sua pr.!J:Hic;; aJe.l,oul, dc•er•i-nov hotdhta e total 

• .,.,uacJo 4o cphiidio por uaa Covhsi:o .a. Alto )rlrvel se,.""""l 

C!."~' •incuJa'"io toa 11 ad•inistrh:io enld"ual • fe,. qu.tlq,.,r f! 
Jbcio po:lhi(o-p&rtldirh dos lt'Ut •eoolb-os. 

ta1 oda~\,io, pTOI'h • e!'êttlta do Go10u-.Jpr Jo'é Jlich11, fe,. 

.t\ívlda fuJ ao ~"'(l"tro dos tnuius popallU"U l"ltll u:apre &.tcfl· 

lidos neuc sentido na esft:ra lt'derd ~ •n•o •HtaJual. con ~ 

fot:ue tn11plos,de dÚvldu • supe">s!cõu 'ltté hoj" 1!\io de•~-.1••"!!: 

••• 
qu•lq_uer ato pÚbtlco da ad•lnhu·•cio rparvcntura jnqUirudode 

lu·eaull~, :nri pTo:~taMI'nU ap~rrdo. Oao-''ltbr•t• 011 lropedh u•a 

n·d\ill("iO elo: Uh atos lrti frustrar O IJ>NO tobre & probidtda 

adM,nhtr&llva • • ae,tio "' col .. J>i>\JU .... 

Eotendl", a Coll>h~.io de Alto Ni.,e\. t~f siido e-ste o espídto 

norte•dor 6o E.o:o::othl\tÍ55i•o ~enhor Gos~:tdor, 110 rhsitn;.ja, 

c..- o cuio!oll4o nu êscollus de .rlt:~trn\o• .. ~niro da soo::l~cl•d•c! 

.. n ..... aa 10odo I lll&nhl UllO• lntett<t~~- nttenÍrh e11t'r1 O!, 

sa •e••• s~hd•da e 11 euinc:iJ deNoc:r;llfc:e e partldp•tiYI do 

Estado, fhl Í filosofi~ de wu cestào I:J:ar.sp&ro!"ntt e nio i•::! 

llt a e,ftlcn 4o povo. AJh e• conu.-rlo, """' • c.autela cle 

esc:ol1ur &!J diivlo:l.4s 'lvt.ct.udas., ~·l"·h ..,n,sio de bopravhi.,•ts 

conseqUlnd.es 0 lias qusis a 111enor serl.a a tcrd• d11 confi,.bill­

••o!e pÜ'I:IHu1 .oo C;ovtrno conultui'•lo pela •ontade populr e 

seus ln~vlt.ivlls recte:~~of s~brt a nol'loaJI!.Iadc aJ;inhtr.nl•• 

•. 1 vida coletJv• que SI alr~~eJ• proJutjw• e ordch·•~ 

ll a toKC\.US.\0 

tJ.c.dr."l\t.bsi- St;nho'r CO"UTnac!oT • 

ApÕ' o~wir o <l,t;poiaen~o pro:st.ado por JYSSoiS idônea; a conh! 

cedous da shtellâtlC'• e •etodolorh!l apliiu.du nu opeutôr.s pa­

ra o"bten(iO .te ellpl"~Stl•o• orlt bancos 'lllt"I'•WII-"Iros, e orstud•r OI 

aoc .... entoJ q.r• por requlslcJo lhe chliiJU- ;, aios, • COHJS!!::Au ot 

ALTO H1VEL aroresenu a Voua Excelincb o J>ll~er:.ar que·•• sr.;-.,e. 

O St.l!irumo C•r•nbêo. $~rctâdc. de f.s't&dllo dot. Nca5cios d• 

toJt 

por olr:iu.r <la queuioft"tor c-vc•hnce • r~iter:och"e!! 

t• ;l\n'lto •• lnter•e.Jiit i,., Jlont11t1 e Leru,. Ltda. 

qu,ndo 11 ÜJti•• elevou • ta: ..... sen·ico e• 11 do 

tout 4o ~apr~sti•o, u·.arre-taMo to ou·ãrio et.tad.u.iol 

h tletul>olso a •ai f oh USS tl ail. 

NECLJGEHCJA • por aprov11r a~od•d ... ~nlf a opcutio 61 USS 1,1 •1-

Jhoks propost• p•lo Ml.~Jafl.<! la11k por lnteu•~dlo d11 

l.t.• .. l.'l1b •• ii 1.u:a de ~.ISS, ,. Juaar iapróprio 

se• conful ter o Cover,.•dor qOc u cncont u"' pra 

1~11te• ,.,.,.,. o~asiio •• que- o """:.aJo entrava ~· d! 

cJÍfiiO, opeucio qu• l~!l• ocuiot~•do u• pnju.íuo da 

ordca de USS 216 •JJ, t~ào fo•s• sbotl14o. o:-,. 

por dtteralzuçio •~ próprit> r;,,...r!l&d4r, 

l~.AIEM:U. por nio tu solicitado o co.,cuuo d111 aSJeiiOrl••« 

•Uo ni'w.l &o.htC"t"lts no UNESTAOO t n11 COPEl, (a..,ltl! 

rlu4as coa operaoçôts Un,..,crh"u ln,tt;tl\•clt-n"h 

•••u porta. 

tM,a\IDf.'tt1!) .. por cu •cc-lt&do nl'cnc:h' •h•u orc-ucões no 1i.41o' 

to'd de IJSI 11 aiJhi~• •tr&"i' oJa lftltr!Ordl•o:ào,tfl 

Lerur•Lt.ta,.! fr• proq .. lur coJ 1111et~4tfltU ds .,..,, ••• 

a PO' JO)Jo::JI., I CI:"'P"al )'-iiblh.l U\,,Uf} lao·orl• 

c:hurftto a hu1,.hl1h \nstllu)o:io \J•ncàrJ• ,.,.,,.I 

'""'l hs•h ldto opcracÕe1 ,.,lltuhr;J • 

11.0 ,;,..,i,.o, Senhor Co"O"ern•dor, una)te-se que ••ti (o~~-ahsio 

Jfuu,,p.hs evJdinchs. quo: por tri' d, atono:i~ do 5r.S~crt'i a 

rio frUIOO ta,.nhio rato"-•h-u qu.&lquo:r ),nuito o!"oloto de loc:..pl! 

t .. tlllto. prÕ~"!o. """ 1>io lf.lst&, por<:., 1 lotpot leio c: a• fortt ,.,_ 

pol"te h·.c:tfo:o. da ausinch do lndispt;n~ivtl U1o n• c:on6uc.io •• 

~~oeaoc:h,io. H·• duoerJto aot tlev•dos •tributo• peuo•il a ti'.:ttt• 

~os do hcehn!f11i•o $ecuti"rto dot ~letódot du Fhuncu do: f.J• 

tado, tio bt• evldenclado:c n• irea 4• trtbutac.io. 

~~~ <.r.fteu de t•r err~ihc!o o 11i:d,.c de etforc:ol p•r• c-~rb­

& aUidl i:nc t•bênch que lhe (of hopoU1 COOIO dever de p11trlotf! 

•o por Vossa !'.:~~celência•. •prov.,lt• l.c.portunld•cle par• •pres•r.~•.t 

lho 

At~nclosas Sau.odatGes C:vr!tiba, 24 de ••fo ds 11184 

bR, f.J.l!:H.o bÕIIlA StATOLIH 
Froff:uor t fconoroists 
)le•toro • , . . 
0~. l.IJ11 (A'Ili.O'i I'H:tJP.A TOIIJIIHIIC 
lrote"•r , r:n 1o:uh .. ,, .. c1 .. t1 
Prul<lif 1 1 .,. /' 

~
JOS f'lTftl.fLI C~,(ti-.I..Dt 
(~ssor .t ll,>ch3r.-r' '"" Oirei~o ... 
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SECREl'ARIAS DE .ESTADO 

:AdmlniatraçáQ 

RESOLUÇÃO fi~ llil APOSENTADORIA 
o stc"n•••O ot: cst•oa o~ .-~,,..snoo.ç1o, ... ••• •• ,.,, ''"'•·•••• o .. a .. -

"''O O O•OoQO!O ... 0o«oiO a• !4ft, •• U OI )080UO Oo ..... , OOtooi•O •..OU>oUO 00 ...... ,_ ... U .. ~ .. 

••'ocluoho· 

'"'·•~u .... ,.,....,. .... """"""· ....... __ , ..... t, tôo oi <D. 

-- .... ~·~ ............ -. 
(t .... o., ll,..l DI. 

........ OOlllo ... '~"'-"~"'' "·"'"· h..4•·-· ,,. ............ ""· 
_ .. ,,. .... 13 MA1l~3~ 

~~.õcoto..,•~h•-•·-~« ..... ..:. .......... . 

. ........ 

• , .. L.a 

•••. u ....... ; ..... ,,,_ ...... . 

;;~;~~-;.~'.:.::·;;~:::-~;::.:-;;! .. 
::/.~:·:'t:; .·::J.1: ~·;.::..!:'::-J 
••"""-• loõtooloolll, IQ-u..l. 

.... , •. "''"•· :.w •. olt. .. ' ..... 
1, o!\. .. C, oo "'"·<o .... lll!l• 
~ ...... ., ..... '"'• .,.._,, 110. ,...,. 
,;,,.,.,,.;o lo( 11!1/>0: .. ,. ll, I,., 
o_ lo! o-oi. U/.,1 o Lo! 7UJ,tll o 
• , ...... 11 ..... - .. 
.._Ôioolooi!l,l:lf~.U.I. 

IO'J,I&I .. uo o,..., .,,,01), lo<. 11, f lf, .. 1,..1 ~.1 • 
(,1<, ,_., úo•<o, 100. ""·I o 
"'' 11 ~. ,...õ,.. : .... , tn. 1 ..... 
l,t oU<JJO ..... li, IM, h'-"' 
c ... ,t . .,,., •• ~·• 1111/U. 
t.~t..t .. o n. lll-l· 

~cnlw:C' l'rcoitlcn te 1 

5cnhorca Dcput:.Joo, 

_ ...... 
t'!!.'!&.-!!...!1/.!! 

O PJJOr.T{)R t:u>..-.t. nA sr.CPr.TAI'IIil. DE. E!ITADO OA ii.DH1• 

lll~TP.AÇ~O, no '"o d~t suou illrlbutçõ-.s, e de •cord<:~ eo• o cont~llo JOO 

Decreto n9 !>.IH de 24/\1/lll, resol-• 

1 - A rd•~<;:•o do• c 11 ,dl~~lc• ln•crlt.o• no r:c:nc••r•o, M Grupo Ocupa­

cional thJ', d.l Ch~u Intchl <ta •.;r h ""' <;l•••c• do ~<"&r,O «• 
A'J•nt•' rt.:c•l • )' s:lo ou•dro hii.pcl~ ch Coordton•çio da Jlec:dta 

do t1-tado dil S<'<:o<'ta..-h d• E"t.&<So d•• tln,.nç~<•, 

lJ - Ou• 01 undt<htot .1 tn1er lÇiG, ll'iO C'O'>'JU.ntu d• rahçio ,,. •na­

JIOo Uvtorilt• su101 tn•-::clçô"• ln,.._,.,tt•h' f")t det••r- "• .:rero4a-.: 

01 u·qutdto• pr•vl 1 to;>" no t:dlt.al r.9 04/f4, de•U• Dlr•torla C.• 

ul. 

JU ·A ir.thcaç,;o d• oht•, oori.rlo a 1oc•U d• l'"'""'• ••r' o!ll">il'J&oh 

oportun"'"'"t•. 

lat. "' sa.ooo.ooo,oo -f'. ?OS$ 

l'o1· to Velho; 09/G/137 
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1'''""'_,.,, Pt't COJl'''l~·!r··i o l .• :"',o o~ l'l''l]'l •]r~•---,,)(•T•r:'!'J J.V-\~ ·•• V(..<. • f o.tt oJ ·L'· •'"~· '• .. , 

}~::.ecut;!vu 1•01' n~:·H~dwi~i::cllJ üc \'O~u:-: d\:<.:i~l:t.ll ~!i_·;~~:: .. l·\h~r : t.!- o t.!i;.: ,:c:· ti.c 

m::u-ço 1 próximo v;in<louro 1 I•t>lu aoJ.uç·Üo.-<la F' (~ma, fJwla o <lU!ll m 

dÓbi to::;: pcr~clcntcn, uüo l~Ol\1C1.0n!ulc!:j 1 conforr.1o 1:révio 1'~~ l-\lu.do, c.e:r::.o, 

cloo in~crc~sco do )\:taco. ru1·a totnto tlctcruünou l1. t!OlU~C tlUC l•rccc<lu t!.C: 

i 

pctiçõco inicinio com \rlctu a t:c~u procctli.JlWl~~u. E, }Wr c:Jt:.lre~l t:r.::u~i-

qunio, de pctt.u tcDnoc, durã.o c:l.ênc:la aou intcrc:m:.ulua JI:J. :.l~ta cntaUcle.-

ci<la purc. cxucuçÜo juctic:l.al de a uÚbi to''•· Eu, Cyr;Ulo LCO!JOlJ<J G<u"v::.ll:: 

- Iconcl Dol'(;L'U Dol;riJ!ll.o: Ull:r~tor Pin.ancc:iro 

Cyiillo LCOljOlclo G~n·vu:tho tla. ~:a1v-2 llc\'oz::· JJ.i!:.,:,~ Jh;rot.!l';.'ío1vio:.~:1-

to 
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A lei tu.ru que ucalJO de conclui 1', ccnhol'cu ti dtJU c.mé'v c :;cahor Jn·c::;iUt::ltc, 

ê cJ:c UJnU utu da rqwliÜo llO!J lD:-DlrtJLOrt!-P do Dnnc(J tlo E~t~ldo de non:."!Ô::i:a., 

A }\O.rl;ir <lent:l Untn 1 ficw:t jll"üV~~iluu o ur:o u nb\.li:Q. da iu::U.t.uj\ão fJ.nc.:!cci-

O DEno;: foz cmprcnliluuc, 11Üo obedc<:nn:!(; a crité·,·:ton ·LL·<:uJeu:.:, r;.J:.lC o. critc-

Angelo Anc:clirn, cuj o!l débi t·ot; tHJIIUU'tt!lJ na C}Jt'.ICt\ J'i mi lhÜt~n do c~ ·u~-.u.tloo; 

<Jc:i:nnndo!l ot~orritloo. o Govcrn::~tlor CJ.UO lHJ tlioct!r:;o j.w:.üatc €hl j)ret;t::.l~ '1. 

... - . ' . ... .. ,orali~a9110 da adr.dui:~trnçJ.o }lULliea, 1.1. cu~tu da n.:.:1caçn d c dc:11.l ~;r:v::n, r:..:.n 

n i:noralidn.do, provnd:.~:J atr:~vc:J Ue dot.a.triiC!lton, Ct•lllO u que h_ojc fn~:rm:o:c. 

:rcuiu tlovocloros do o vulorc.o". 

e1citoral cou:':l coorllt~•H.U:l(lr(::'J. :~~não vcjwovn: 
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do l'orto Velho j" Jmtt;,)lJ)E'J lli•IOiiJI.l 1 n Lunl <ICJ>Utmlo. ,cctadual; :J:u;nAQ\j;; MU;rr: 1 

'ltuabÓm con.utrua na ·rolnçilo nomcu elo pcctloau a fil.'tiltla lictttlr.w h inlp:-c::::::~ .. 

CoiJtci.dentcmcntu 1 oo dot:oo da itol>:Cen:;a que ouo, JK.!COt: rara tWwJ::!I' o:; c! e.,::-

tc.d:>U do l'T ü o "truidorc::.:" 1 <lUC t';'!lt~~" rid ié1üar lzal' c <lccmtn-c·:li::" c· :t.)'J" o 

trabalho, tn::•bCÍ:a >:1Õ.O bcncficittrJot~. 

i;ao comou truidoreo 1 corJtore::J dcp>.taclo::J G oenho:c I>l'C<'idonte, porque ::·;o 

e n.r.u::d du r.uÍC!,uiuu UQ.li'ild::rtru.~iva lta.o olciçÕt~n. Ho.nuo coL'i,~:ruuiiot::o ~ ~c::•Jl 

dltton .. 

Oo vcn.horca C~'iERIA\10 l'EIUIÚ1llll:'. 1 clii1ew> c LUI:~ ·ALBE:RTtl FERN.<NDE'Z S_4MII/I\):O 

óiio J,'CHJt,umo liaauHs uo JOl!ilt.'L JJO !'OVO !J.f! ItO!llJ~JfliJ'_, <l\>U no:.: n~::::1~n <b 

truidoron 1 em ueu ·jornal. 

Jtti."_v.m ou1:ro fu·to cruva oobrn o que nüo ]Jodcmon culur •. 

1 .,.... 'G "''l'll"'I'JJl'""'l''""'' C(;J''·'II''III'' l"'D' 1' lt"l""''''·"tl'l';,r•l\1'~ "'~'O"'"'C.l-C' . e :lO: lõJII• ,i:,.oj. • :..·,o . J•l"-'•~ J...\.'ol ';1~ V. l, •J .lL h•) " -~- ,~.,,,.~.. ••y"V- ''"' ·~ "" 1""1~\, # 
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llÓa .n::.o qucrcnJOn fict•r· oó na tlcnuucin. vn?.iu. Jv.l.:;av.oa •iUO a dcnu:~ci:: éc·.·z 

vid ênoiao: 

o.juizadoa· para cohrnn;u ,ju;Ucial. at.i o !lia lO <lc '"''t'ço J•t·Ó;:iuo l':!<JO:l:!or 

tor"l c no 1.\initJtÓrlo l'Úl>ll.o;CI; 

D!'::!10ll ;. 

- ' i ·1 '1 1 ' l 'I ' , .... , .... t'"" .. -ClCÍÇhC:l do 19(:6 C ~;~>h:.'C O tU.W u: CV.lt !} t::t l:':.\tl.}l~. r•a •LI :t• I :L·· ..... ~ ·'" •'" ........ 

cl.cir;Õcu de l9C.5 c l.9GG. 



1360 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) Maio de 1988 

_llll 031/67 Porto Vekno-Ro 1 oG do Fevereiro ~981~ 

:O.u J\é;,...,.j,,. Central. 

l'eras Diretoria do 011era.ção 

A/cs u.n. Dir. João Mnrooa Sa.lvalesio 

Ue!t- Posição de TD/Berongiro e CL 

Ser•·•· ·· .~u da :Presente, pari~. in.foii!lar a v. SD, 1 ·.Posição atuaJ. dna· apere.çiSea . . . . . 
aJ>aJ,xa rol.aci.Ol19.d.no1 na. qual. e;oatariom.oa do :rooober, ortonta.ção qUD.llto u 

providências q1;1o. poor;~EWJ.os adotar para regularização dlle vencidne:. 

ltOUJ;t ~·::'"" lúuo . 
~cieoo.Jan~a.F. Felicio 
Geni veJ.dc iJ'ceo do Souza 
'Wal.deredc l'ai va dos santoB 
Joe~ Ronaldo Aragão · 
.bllitao~ !lciulea da st;va 

u .. " • " q 

VALOR 
· 250.0001 00TD 
200,000100TD 
499.500,00TD 
:200,0001 00TD 
2JO,OOO,OOTD 

~ 
, ,_;;;-~· 70,000,00TD 

~~11J~SIY~ -~-l90.000 1 00TD 

I 
C.~tt ,J'u/1•)1 · l33.000,00TD 

~ PIS . 39J.OOO,OO 

Jcae Ferreira Sobrinho·· 
Balb:sque Munil!l 
l'ley Luiz Frei ta Leitl 
Ceveriiulo FeJ:'lUlJldoB . e> , 

J;u~z . .Alberto F. sanws E& 
H \'f) 

l50,000100TD 
lOO.OOO,OOTD 
'70,000 1 00TD 
-go.ooo,ooTn 

150o000õ90TD 
30.208,05TD{CL} 

l8o.208,1J5 

Djo.ir Indal.ecio v. ~e~ol· . • " u 
11 11 

I,.· 
" • 

1.ooo.ooo,ooTn 
· · 662.000,00TD 
. 600.000,00Tll 
.. 2.262.000,00. 

3oae Carlos c. de Drito . .)18.000,00TD 
• 
Erlmndes Santos Amorim ... .u " 

cont ••• 

VE!IC!l~:ll'l'O. 

07.04i57' 
02~02<87 
06.4. 87, 
04~03.67· 
0Go04o87 

19;02.81. 
2).02•67 
05•0J,67 

o1a2.8G 
27.01.87 
l7.ll.BG 
l).ll. 85 

15.12. !:\15 
ZT.OJ-~5 

13. 01. u;· 
16.02.0"/ 
24.0).87 

2B.ol.67 

15.12.85 
02.03•87 

. . 



Maio de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Quarta-feira 11 1361 

. .. ~o 

,J>!otoraut~ 1-=a.torou o l<!Úq. Ltda ~6f-ê~.500.000,00TD / 
.' Aoinox Aço Inoxid.Ó.vol. S/~ ~ :L.,ooo.ooo,ooxn'.,lt./1. 
'.l~V'!lrlon Looni ?Ur·~""-; , · ·~ . 7oo.ooo,ooxn . . 

02.02.w/.· 
Ol.l2.86 • ! 

~·ll.adio o !rV·:Eld~rad~ a.o··:S..oaU S/tl.. ( 2.7oo.ooo,oo:r~}' { 02.03.67/"} 
· M. do Jornnio e nev. Mar.i.o O..:UXto 2.ooo.ooo,oo:rn ll.;12.W • , 

.~ " •:, . .. " " . J..ooo.oogoo ~D ,u.o).67.1 ., 
1 •• : 5•700,0001 00 ~r· · " . . ' 

,!ilrreil~ Yoául.os Ltda.. { : · · · · 2~00. o.ooo,oo~n TPA'P5~Zr.J.0.86 .;.\ ... 
·: :. • . · '\ ~.bGq,'.""t l· no•",oo,~ 0 .-~·1// , 1 . 

• MOl'OOS 11: llob:ro Ltdà - ': 600.0001 00TD R A 1.1.12.06 · 
.Í•!,inlr:l.lo s. canto '· · :L.ooo.ooo,oOTD • 11.··11 05.12.06•; ' 
ifl'l.cg EllFeWld, CCilU JJtda . · . :L.500,000 000~D f/l/.'P-6 13.11.85 · 
f-'1.:.. ' • . .. 
·~·· . . 

~
. ~~dados, l!oJ.-tigranje~ d!l no <::'ohiAÚ~-257 o\)00 0 00TD 
uii.!J~- · . !. " • : ' " . ~..(' 256.500,00TD 
11fi1~~;'.. ·. !' , . 11 

' 226• 500, OOXD . 
. gl'~il' · : · 77o.ooo,oo 
.. ~.,- . I 

~.i'1a.oP." Ropros.. o cem. ttondonio. Ltda. 
~· de lf-d• são Migu.ol Ltda · 

l.ooo.ooo,ooTn. ll4 
aoo.ooo,ooTn c.# 

01.12.66 • 
OJ,ll.86 

., ,_ 

. -.; 
• .. ~r-rf~:l .. ti , · 

;~~:~ Roto Oonot. IllcOl"J1. Ltda. 400.0001 00~D ' 15.11.85 · i 
;l· .. ".,.:.~'!t.tJ · '"' " · ·•• n " '400 000 00""' J.5 12 "" "·l't:li·-'J ..... . ,; ti • • "'" • • vv 

.I 

;~~~Jt~ " " J..pQO.OOO,OOTD 29.1.2.00 
tP.~·~·~ .. " .. I :· .... ,l.OOO.OOO,OOTD 05.01.67/.' ; . 
• r.~a'!. . " ·" " 2.ooo.ooo,oo.BE!l0namo 17.11;;85 _;i 
~l 4.bõo.ooo,;go _. ·-·-·-·- · · . ~-

~S;o AàJn. d.u :Bens FJ.orostu Ltdu. ----goo.ooo,ooTD. --1.5.12. 8G.. · · 
-:.;::r.t,~c-t ... ''"tal Ltda · · -1.ooo.ooo,oq~n í<·A 01.12.86 
'· · .:: :L.goo.ooo,oo . 

· ~ CliiJlacir llonez 
---~ .1- .. :~-

'i :tmxxresn <Jo~~tioa o Movimento L~ll 
.: AUto l'osto Uru;pa Ltda. . 
. :·. Allto l'osto llordoattno Ltün 
;: .lltto l'oato llo.rdeatillo Ltda 

• • SOo. A{p. ..... ,u.u e ucm. Rec.:Ucnoo Ltda. 
,.· . 

.' LoRO!I e .uvll Ltdll. 
. I • . ,; " 

• 
2. 750.000,00~D ,lf I.· · 26.ll. 66 

2.200,000 100TD 
2,200.000 100TD 
2,200,000 1 00TD 

. 3.000.000,00TD 
g,Goo.ooo,oo . 

300,00Ó100TD 

2~oo.ooo,oo~n 14 ..( • 
145.000,00~ l . 

0).12.85 
01.12. OG 
01.12.66 
29.12.86 

• i 

~~- ":.-:.·: 
-=. DDpreoo. Jarnsl:!st:l.cu Debate l'o;p~Lta.a. · 

2..345.000,00 . 
· · · ~lo!!!si~C~ml!!os!.:f-7j:nf 

'. 1:1:2102. 
16.02.81 ._ .. _.,.· n , "'lt" 

; .:.'.-!..: -: ' . 
.... . : ., f". . ., ... Cont.: •• • • 
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(ltn1 aituJ CO!lD t. Lhla 
.U. A. cnruotto 
~'O.PGounrill S'liD Til:'ozU\bn Lt<:la 

ltac.i ÓJ!l\l. ;prcn,. o l'Ub. r.td.Q. 

.T&l'.U. DroaU.iCl CWiondit.. Lt:dn 
a ff v n · v 

.J.'l'.U. l'rovogondn o Anooaourin Ltaa 
João l'odro lUquoo . 

Seta canat. Prqj., ' llop::ou.Ltaa 
Jollo r.uoona r.ool. 
ll:d.1- n-onc!Úco TIJndO 

Joo& t.uia t.ans:so 
JIDrVu1 li l).bQr ~. Ft1l.c& 
We.lter lklrtolo 

C/0 DIRETOR FIHAIIO.EIRO 

OOO.OOO,OOTD 'M 
250.ooó,oow 
JSO.ooo,ooXll 

4ln.:. !lOQ,OOTD 
hl00.0001 00TD 
w!l.'í:lioõ,oo 

~ooo.ooo,oallEllOUG.I!lO 
25Ôi;000100IIIW 
250.ooo.oorm.t 
2?0-000,00Xll 

2:7.5o.ooo,oo 
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"2t"ol2.6S 
l0õ03.8T 
23.03.87 
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li .. Pc-1;0 n Vc>r:s:1 F:xc('·lcncia a r.cnttle::n de autori 

z.ar o pae:lfllc\nto de ;~!!! diZ;rla:::; t! lB pnc:;:1gr~n:; a(·r·r)t\~:, pará ,o 

pcriono de 0:1 :1. 30 de n~>rll ~1..:: l'Jln. A:4 diiH·ia~; dc::;tin.:lm-se· a. 

fiscrtis qtoc cc dcsloc:trã.o :)i'JI'.:l o Posto l~iscat d...:: Vilhcna,:::e as 

viace:u:~ do Se:c~r·ct!a·lo c Jl.:::.oc:;:·:c"·<:~-: p:1r·:J c) intcr·inr do Es~aÇo,,. 

Drn5il"l<l 'c f.1:m:tu.;;. 

As passagem; serao uti li<.<:lfJa5 nor. trccho.S 

Porto Vclho/Cirtlsil"i.:1., l'ort·o Vt:lho/~ião l'aulo, :··ortn 'l~lhot JJêlo 

Hórlzont.e c Port.o Vl'dltO/t:uritíbn. 

protnE:to:.:; <lc clcv:ula e~;Li.i•li'1 ~": dlr:l.!nj~l;id.·l •:1-'tt::idt·t·;,r;~Q. 

O'''" l';o~<·ndn .. 

DD. Gov<:" t·nndol' elo P::·: t:Jdo 

N/<::op I 1 .• ~ 1 
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·~\~:.~>·;. 
;:.\'~::~· ~ 1 

. . ' 
r.ov-I!NO ;)li r r. r,,,.,.; i~l: : r:1r~•-.· .:-: .. , 

s:.::r~~·r ,\f:i,\ oE f~ri .:.co:; .. ~. Fl.t.;;:-.:v.; 

OfiCIO N'' ~42/CA~/~I'FAZ 

\ 
' 

I 
i! .t 
I 

\ 

r r\ 
i \ 

reç<'ir_:;,-·Vo~:S~1 .f,:•:n·l~rwi., '' çwn{·.i 1(•:.,, dt· omtor.i.zur~o::p~ 
·~ .. r·;-, ··-~;-:-· 

1 
~ 1,~.,.. •:,1<' . . 

9~1\\\1.~1\t.o f.!C" i"'p,,u:_\~\a.s r. f~i JhiS:'"~I~)t'll.S t1CI'..!•1~, )lil,l'il 
,.•:_.,;•4 ~~/ • I 

dl~ 19~7. A~~fi'.:u~i,,.._. d(•st:irhllll-!•\' ,1 n'lwr•l"w·•• t!t· vi•1Ht'11S t..lc fisc:ai_ 

Ri;; 

pr.nt~cotus 

l':H·,Jio~l~:w:t!•·-
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O SR- PRESIDEI'I'J1! (Francisco Rollemberg) 
-Tem a palavra o nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LCXIRJVAL BAP'IlSTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A construção de uma instituição técnica e cien­
tificamente bem es1ruturada, vinculada ao trata­
mento das doenças do aparelho locomotor, em 
Salvador, teria, ainda, uma exeraordinária impor­
tância como pólo de irradiação assistencial da 
Bahia para toda a região nordestina, disseminan­
do os beneficios do seu funcionamento especia­
lizado. 

Neste sentido, o projeto da construção de um 
hospital modelar, eJaborado sob a orientação de 
um dos maiores especialistas do nosso Pais, o 
Professor Doutor Aloysio Campos da Paz Júnior, 
tomou-se viável e logrou. graças à sua incansável 
atuação, captar os recursos imprescindíveis à 
concretização do mencionado hospital, quando 
eram Ministros de Estado, da Saúde, Professor 
Roberto Santos e da Previdência e Assistência 
Social, Doutor Raphael de Almeida Magalhães, 
que encaminharam à Seplan uma proposta espe­
cifica de liberação de recursos da ordem de Cz$ 
257 milhões de cruzados, à conta do Fmsocial. 

Sobre o assunto, ocupei a tribuna do Senado 
Federal coadjuvando a iniciativa do Professor 
Aloysio Campos da Paz Júnior, e no dia 25 de 
março passado, voltei novamente à tribuna a fm 
de formular um veemente apelo, dirigido ao Minis­
tro de Estado do Exército, General Leônidas Pires 
Gançalvos, porquanto o projeto elaborado, neces­
olt4va da ulllooção de uma érea do -rio do 
Ex&cito, UA..,rada tecnicamente necessária a 
..... plena eRCUÇÕO. 

Convém, assinalar, nesta oportunidade, que o 
emlnento! Ministro Leônidas Pires Gonçalves de­
monstrou, mais uma vez, a sua excepcional sensi­
bilidade e interesse no concernente ao atendi­
mento de uma das necessidades básicas das po­
puleções nordestinas - cerca de 45 milhões de 
brasileiros que do Maranhão à Bahia, reivindicam 
a construção do aludido Hospital, ou seja um em­
preendimento semelhante ao que funciona em 
Brasília, o hospítaJ Sarah Kubitscheck, mantido 
pelo Instituto Nacional de Medicina do Aparelho 
Locomotor, integrante da Fundação das Pioneiras 
Sociais, criada pela Lei n? 3.736. de 22 de março 
de 1960, supervisionado pelo Ministério da Saúde. 

A ded.são favorável do Ministro de Estado do 
Exército deve ser enahecida pelas dimensões das 
suas benéficas conseqi.)ências e vem acrescentar 
à gloriosa tradição das nossas Forças Armadas, 
mais em serviço exponencial prestado à saúde 
e ao bem-estar do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito 
bem i) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
-Tem a palavra o nobre. Senador Mauro Borges. 

O SR. MACIRO IIORGES (PDC- GO. ~ 
nuncia o seguinte disc::urso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tenho a honra de ocupar a tribuna do Senado 
para saudar os novos companheíros do Partido 
Democrata Cristão. 

Na impossibilidade de fazer saudações nomi­
nais aos milhares. de brasileiros que procuram 
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o Partido Democrata Cristão como o melhor ca­
minho para a evolução da democracia brasileira, 
faço referência especial ao Governador do Estado 
do Amazonas, Amazonino Mendes, e aos deputa­
dos federais e estaduais que passaram a apoiar 
a Democracia Cristã. É de se ressattar que com 
12 deputados estaduais, o PDC passa a ser majori­
tário na Assembléia Legislativa do Amazonas. 

O Governador Amazonino .Mendes é o primeiro 
governador de Estado a deixar o PMDB e ingres­
sar no PDC. 

É justo também ressaltar o grande desenvol­
vimento do PDC nos Estados do Piaui, Goiás e 
Minas Gerais onde possuem destacada partici­
pação política. 

Dentro em poucos dias teremos o prazer de 
anunciar grandes adesões de líderes politicos de 
vários Estados. no PDC. 

Não se pode negar o profundo desgaste e esva· 
ziamento dos chamados grandes partidos. 

Graças ao magnetismo político de sua sigla 
e ao seu programa, o PDC é o partido que mais 
cresceu de 1986 para cá. · 

Não posso deixar de fazer registro especial da 
vinda do Deputado Federal João da Mata, da Pa­
raíba, para o nosso partido. 

O POC: tem tido brilhante papel na elaboração 
da Constituição. 

Neste mês de maio reaJiz.aremos as convenções 
regionais para formação dos diretórios regkmais 
e suas comissões executivas. No mês de junho 
teremos estruturado o Diretório Nadonal com sua 
Comissão Executiva. 

O PDC terá agora o seu registro definitivo e 
será mais uma estrela no firmamento político bra­
sileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco RoUemberg) 
-Tem a palavra o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

OSR • .JUI'AHYI'IAGAUIÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Basta repassar as páginas do noticiário nos últi­
mos meses para se chegar à conclusão de que 
a sítuação.do setor elétrico nacional está a exigir 
medidas eficazes da parte do Poder Executivo 
e a reclamar a atuação finne do Congresso com 
o objetivo de fazer chegar ao conhecimento da 
sociedade a emergênda e a gravidade da crise 
neste setor. Crise essa tanto mais grave na medida 
em que, originando-se de um quadro muhiface-­
tado e mu.ttiJateraJ, amplia·se e se avoluma em 
decorrência de movimento inercial próprio. 

A precária situação financeíra de alguns seg­
mentos estatais da economia- merecendo men­
ção especial os segmentos industriais báskos de 
siderurgia e energia elétrica - é por demais c~> 
nhecida já há bastante tempo, levando até a pen­
sar que sua deterioração não é mais. ou nunca 
foi, fruto do acaso ou da perversidade da conjun­
tura econômica, mas fruto de um designio perver· 
samente engendrado, a partir do início desta dé­
cada, objetivando tomá·Jos instáveis e sem sus. 
tentação. 

Atenho-me à análise do setor elébico, que tem 
sido o freqüentador mais assiduo das páginas 
de nossa imprensa noa úJtimos dois anos. Para 
o Nordeste, 1987 irici<Ju.oe A sombra do espectro 

Quarta-feira li 1365 

do racionamento de energia, uma pedra a maís 
no caminho de sua sofrida e intermitente indus· 
trialização, compreensível se fosse apenas mais 
uma das conseqüências da seca e não decorresse 
de uma série de atrasos, erros e desacertos da 
política econômica e setorial que, de resto, vêm 
sendo, há muito, comuns a todo o País, aos quais 
pretendo retomar no desenrolar deste discurso. 

Durante o ano passado, a direção da Eletrobrás 
dispendeu consideráveis recursos gerenciais na 
busca de solução para a divida de empresas est&­
duais coligadas ao sistema elétrico, que passaram 
a não recolher os recursos da Reserva GeraJ de 
Reversão- RGR-. e da Reserva Geral de Garan· 
tia- RGG -,já cobrados e recebidos do consu-­
midor final. Esta divida, Srs. Senadores, ultrapassa 
a cifra dos 100 bilhões de cruzados e, segundo 
o testemunho do Presidente de Fumas, o ex-Mi· 
nistro Camilo Pena, é responsabilidade dos Esta· 
dos mais ricos das Regiões Sul e Sudeste, bem 
como do Centro-Oeste. A esta apropriação inde­
vida, nos termos da legislação vigente, vêm algu­
mas c:ompanhias distribuidoras estaduais agregar 
os prejuízos pelo atraso no recoJhimento aos co­
fres das empresas geradoras· especialmente fur· 
nas -de consideráveis recursos já recebidos peJo 
fornecimento da energia. Neste rol incluem-se as 
duas companhias paulistas. Cesp e Eletropaulo, 
as quais, segundo a mesma fonte, mantinham 
um débito para com Fumas, acumulado até ju· 
lho/87, superior a cinco bilhões de cruzados, 

Termina 1987 e inida·se 1988 com a sombria 
perspectiva de racionamento, não apenas no Nor· 
deste, mas agora no Centro-Sul, a partir de 1993, 
face ao descompasso do orçamento de investi­
mento das empresas que compõem o grupo Ele­
trobrás. Sobre uma proposta de409 bilhões, redu­
zida pela própria empresa holdlng para 315 bi· 
lhões, o Governo Federal - leia~se Seplan­
reduzindo os valores a 251 bilhões de cruzados, 
mutila, de certo modo, e imobiliza o programa 
de investimentos de longo prazo do setor. De novo 
é o Presidente de Fumas, diante de uma platéia 
repleta e resp:msável, da Associação Comercial 
de São Paulo, a afirmar que, mesmo recome· 
çando hoje os investimentos, face ao atraso já 
verificado nos programas, faltará energia elétrica 
em São Paulo dentro de quatro anos. 

Para concluir o infausto noticiârio, extrapola os 
limites da retórica a ameaça feita pelos emprei­
teiros, no mês de março, de paralisação das obras 
de Xingó, face a não·libf!ração de recursos orça­
mentá.rios destinados àquela usina, represent.!J1-. 
do maior risco de black out em todo o Nordeste, 
a médio prazo. Desta vez, entra em cena o Sr. 
.Ministro da Fazenda, o mesmo que, em dobra· 
dinha com o Ministro-Chefe da Seplan- e ~aes­
tro da ópera "Tudo Pelo Social" -a bem da 
contenção da voracidade inflacionária, determi­
nou novos cortes nos orçamentos das estatais, 
neles incluindo-se, com bastante destaque, o do 
setor elétrico. 

A este propósito, o Presidente da Chesf, José 
Carlos Aleluia, que está negociando com o Gover~ 
no Federal a liberação dos Cz$ 11 bilhões que 
a Eletrobrás deve à Campanhia, informou, em 
declarações recentes à imprensa, que 500 traba· 
lha dores já foram demitidos por falta de recursos, 
sendo iminente a paralisação das obras da hidre­
létrica de Xingó. Segundo o Pre5i$lente da Chesf, 
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além do aspecto social, o atraso nas of?ras impli· 
cará novo racionamento de energia no Nordeste, 
no início da década de 90. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os fatos que aca­
bo de mencionar são importantes como elemen­
tos da diagnose do setor elétrico. Todavia, repre­
sentam meros sintomas de um quadro de debili­
tação generalizada; erupções amenas de um or­
ganismo infeccionado, sujeito de experimenta­
ções que fariam honra a aprendizes; af\orações 
de imensa jazida apenas parcialmente dimensio­
nada ou, como diriam os economistas, elementos 
conjunturais indicatiVos de úma estrutura em de­
sagregação. 

O problema é tanto mais sério quando se lem­
bra que o médio prazo neste setor gira em tomo 
de oito a dez anos, significando que as medidas 
decididas hoje com o objetivo de sanear os efeitos 
dessa desagregação estrutural só teriam pleno 
efeito na economia ap6s decorridos alguns anos. 

O sistema .Eletrobrás, compreendendo, de um 
lado, as empresas controladas, geradoras, ·-gera· 
dor as regionais-Eletronorte, Chesf, Fumas, Ele­
trosul, Light e Escelsa- e as empresas coligadas 
estaduais como a Cesp, Cemig e mais outras, 
embora'se admita deva estar perfeitamente afina· 
do no conceito econômico da administração fe­
deral, tem·se tomado, como outras grupos esta­
tais, instrumento passivo de política econômica 
e, mesmo, de interesses políticos secundários. 

De grande relevância são as questões referen. 
tes à capitalização e às tarifas da energia elétrica, 
inteNelacionadas e interdependentes, as quàis, 
a cada rodada do manejo econômico, aprofun­
dam a crise do setor. 

A questão da capitalização liga-se à questão 
do endividamento e dos investimentos do setor. 
Assim é que, a partir, principalmente, do início 
do Governo Figueiredo, o segmento estataJ pas. 
sou a ser utilizado como instrumento de captação 
de recursos externos, especialmente no chamado 
esquema vinculado: para cada dólar emprestado, 
oDrigava-se a empresa a comprar outro tanto de 
equipamento, muitas vezes em completo des­
compasso com o ritmo de implantação do projeto 
e em detrimento da produção nacional do mesmo 
ti~ de equipamento. 

É o caso específico da usina de ftaparica, cujos 
equipamentos, adquiridos no estrangeiro, antes 
do início das obras, só foram insta.Jados dez anos 
após, com os custos da inversão financeira, do 
armazenamento, dos riscos de deteriorazação e 
obsolescência correndo à conta d;~ empresa e 
do País. O resultado aí está: o endividamento ex­
temo do setor eJétrico ~stá ao redor de 24 bilhões 
de dólares, representando cerca de 20% da dívída 
externa brasileira. 

Paralelamente ao endividamento externo, o en­
dividamento interno completa o quadro depri­

. mente de descapitalização que compromete a 
quase totalidade da recéita operacional do setor. 

E me perguntaria, Srs. Senadores, quais as cau­
sas instrumentais de tal situação? Como funda. 
menta estaria, como já o disse, a mistura indevida 
da economia da empresa no caldeirão da política 
econômica governamental. Instrumentalmente 
utiliza-se, então, na gestão da dívida exiema, .o 
endividamento da empresa; na gestão do déficit 
público, os cortes nos recursos do T escuro que 
se destinariam ao capital da empresa e, conse­
Qüentemente, ao seu programa de investimento; 
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na gestão de uma suspeita política de incentivos 
e subsídios, a pauperização da tarifa de energia 
elétrica, que, por coincidência, vai ser de novo 
penalizada, como arma no combate à inflação, 
levando à falência da receita operacional da em­
presa. Quem pode agüentar, Srs .. maquinação 
tão mef!Stofélica? Parece surrealista, esse quadro, 
mas será, por acaso, irreal? Estará ultrapassado 
este modelo? Em beneficio da redução do consu­
mo do petróleo e da redução da conta de impor­
tação desse produto, criou-se, há anos, o progra­
ma de energia garantida por tempo indetermi­
nado - O EGTD -, incentivando, ainda hoje, 
o uso da eletrotermia nos Estados do Sul, a um 
custo cerca de cinco vezes inferior ao da tarifa 
normal. 

Como exemplo de "subsídios irresponsa­
velmente alocados" - na exprBSsão do nobre 
Senador Teotônio Vilela Filho, em discurso nesta 
Casa, há quase um ano - vale lembrar o caso 
das empresas Albrás, localizada no Pará, e da 
Alumar, no Maranhão, que receberam energia a 
tarifa que corresponde a 32% e 37%, respectiva­
mente, do custo real, em detrimento do consumo 
de todo o Nordeste, que está sujeito· a raciona­
mento. Ora, isto é fruto de um modelo exportador 
falido e ultrapassado. 

"De cada tonelada de alumínio que expor­
tamos, continua o ilustre Senador, o Brasil 
perde, em cruzados, o equivalente a 450 dó­
lares por conta dos subsidias às duas empre­
sas, ou seja , para bancar o fluxo positivo 
de divisas para as exportadoras de alumínio, 
o setor elétrico banca um fluxo negativo. Para 
engordar a conta em dólares das exporta­
doras de alumínio, comprometemos todo o 
setor elétrico nacional." 

Pergunta-se, então, como se não fosse sabido 
ou não se pudesse adivinhar, quais as conseqüên­
cias de tudo isto? Para o setor, é o déficit opera­
cional, o endividamento descabido; é a carga de 
juros extorsivos, grande parte deles de curto prazo, 
pagos a um sistema bancário voraz e impatriótico; 
é o atraso nos programas de investimento do 
setor elétrico para o .setor produtivo, as perdas 
decorrentes dos riscos de racionamento e dos 
atrasos no pagamento das obras e dos suprimen­
tos. Para a sociedade, é a deficiência no serviço, 
a carência no fornecimento, o racionamento e, 
sobretudo, a socialização do prejuízo, o "pagar 
a conta." Para os gestores das empresas, a humi­
lhação do gesto do "pires na mão", tentando expli­
caro inexplicável aos empertigados perpetradores 
da política econômica. E para o corpo técnico 
do setor, a pecha da ineficiência, a decomposição 
salarial, o desestimulo face a tamanha estupidez. 

·- Em documento apresentado ao Ministério das 
Minas e Energia, em 1985, a Eletrobrás demons­
trava que a geração de recursos decorrente da 
receita tarifária havia caído de 59%, em 1975, 
para 33% do total de recursos do setor, em 1983. 
Em conseqüência, no mesmo período, as parce­
las destinadas a investimento caiu de 75% para 
48% do total de aplicações, enquanto o serviço 
da divida subia de 15% para 49% do total de 
aplicações. Ora, é preciso recordar que os níveis 
tarifários da energia elétrica, por força le9"al, desde 
o decreto que implantou o Código de Aguas em 
1934, devem ser tais que remunerem os investi-
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mentes à taxa entre 10% e 12%, pennitindo assim 
a continuidade do suprimento de energia elétrica 
e a ampliaç:ão do parque gerador e dos sistemas 
de transmissão e geração, em correspondência 
com as expectativas do crescimento demográfico 
e as exigências do desenvolvimento econômico. 

Posteriormente, consagrou-se o princípio legal 
no preceitü constitucional do art. 167 que esta­
belece: 

"A lei disporá sobre o regime das empresas 
concessionárias de serviços públicos fede­
rais, estaduais e municipais, estabelecendo: 
!- ....................................................................... .. 
ll- tarifas que permitam a justa remune­

ração do <:apitai, o melhoramento e a expan­
são dos serviços e assegurem o equilíbrio 
econômica e financeiro do contrato.'' 

É oportuno lembrar, a propósito, que o fiscal 
rio cumprimento de tal dispositivo tem sido o 
Banco Mundial, o qual, reiteradas vezes, vem-se 
batendo, com pouco êxito, junto às autoridades 
governamentais, pela manutenção de tarifas do 
serviço de energia elétrtca (e também dos produ· 
tos siderúrgicos) que representem remuneração 
real e suficiente dos investimentos. Apesar da 
prestígio e da força moral da mais importante 
instituição de crédito e fomento íntemacional, o 
Governo faz.~se de surdo e promete mais cortes 
no orçamento de investimento, a bem do déficit 
público e, possivelmente, a "minimização" dos 
efeitos da tarifa elétrica na esca1ada de preços. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, admito que o 
setor elétrico, assim como todo o modelo energé­
tico nacional, está ultrapassado, desarticulado, 
ressentindo mesmo do cha!TifKio cansaço estru­
tural, exigindo esforço de reformulaçâo. Este tra~ 
balho, entretanto, deverá ser, a meu ver, levado 
a efeito no contexto de uma reorganização do 
modelo gerencial-econômico federal, ampla e 
profunda, nos moldes daquele resultante do De­
creto-Lei n« 200, de 1967, elaborado no final do 
Governo do Presidente Castelo Branco, cuja eficá­
cia se esgotou por força do progresso e do próprio 
tempo. 

O setor elétrico não pode, entretanto, esperar 
pelas vicissitudes de tal reforma. Ao cotidiano 
"apagar de incêndio" tem-se dedicado a adminis­
tração setorial, em considerável desperdício de 
recursos humanos e desgaste moral da direção 
empresarial que, segundo crítica do próprio Ban­
co Mundial, deveria estar·se dedicando à enorme 
tarefa de administrar o desenvolvimento da oferta 
de energia elétrica como insumo do mais funda-­
mental va1or econômico. Entretanto, como é do 
conhecimento de todos nós, o setor elébico, diri­
gida Por homens de probidae inquestionável e 
habilitação técnica conquistada na experiência e 
na vivência dos problemas setoriais, sempre se 
empenhou na elaboração de planos que têm per­
mitido lançar a ponte entras realizações presentes 
e o futuro. Nos dois últimos anos,' contamos com 
o Plano de Recuperação Setorial- PRS, de 1985; 
o Programa de Emergência para Suprimento de 
Energia Elétrica ao Nordeste e o Programa Gover­
namental de Conservação de Energia Elétrica -
PROCEL - ambcs de 1987, e, já no corrente 
ano, o Plano Nacional de Energia Elétrica- 1987 
-2010, ou "Plano 2.010", a ser aprovado pela 
Presidente da República. 
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Em conjunto esses documentos apresentam 
alguns testemunhos preocupantes. 

Primeiramente, o fantasma do racionamento 
de energia elétrica, o curto, médio e longo prazos, 
face à incompetência e incúria com que têm sido, 
muitas vezes, tratados em alto nfvel do Governo, 
os problemas e os ape.los do setor. 

O Brasil corre riscos de reviver os racionamen­
tos dos trágicos anos cinqüenta, se não forem 
respeitados os orçamentos anuais e os planos 
de médio e longo prazo de investimento, não ape­
nas na construção de novas usinas, mas também 
na transmissão e distribuição de energia elétrica. 

A transmissão, com efeito, pode representar 
gargaJos sérios no fornecimento energético, co­
mo aconteceu ao Nordeste no ano passado, por 
falta de linhas até a usina de Tucuruí. O problema 
da transmissão da energia de ltaipu só agora está 
sendo equacionado, tendo representado consíde­
rável ris<:o para toda a Região Centro-Sul. A Eletro­
brás vem dando prioridade às obras já iniciadas, 
postergando o inkio de obras que não sejam ab­
solutamente necessárias. Mas, assim, mesmo, 
apesar do programa mínimo do Plano de Recupe­
ração, o investimento de 1987, que deveria ter 
atingido US$ 2,9 bilhões, foi cortado em 600 mi­
lhões de dólares, levando ao atraso nas obras 
de dez das 18 usinas que se iniciaram nesse ano, 
com a conclusão prevista entre 1991 e 1994. Só 
aí são cerca de 4.000 Mw que não estarão dispo­
níveis no prazo pre-estabelecido. 

No corrente ano, prevê-se o inicio de oito usinas 
e, pelo menos uma delas já teve o início das obras 
postergado. Se incluirmos os atrasos nas Usinas 
de Angra U e III, chegaremos à lamentável consta­
tação de que, dos 18.000 Mw de potência que 
seriam instalados no período 1990 a 1995, 50% 
têm suas obras retardadas, por falta de recursos, 
elevando o coeficiente de risco de racionamento 
para 20%. quando o aceitável está em 5%. 

E aqui chegamos, Srs. Senadores, ao segundo 
dos testemunhos preocupantes, comuns aos pla­
nos já mencionados: ê enorme a demanda de 
recursos necessários ao investimento no setor elé­
trico. Segundo o "Plano 2010", da Eletrobrás, a 
oferta de energia elétrica tem que crescer 6,5% 
ao ano, triplicando, no periodo coberto pelo plano 
a capacidade instalada em 1986, ou seja, 42.700 
Mw. rsto representaria investir cerca de 32 bilhões 
de dólares no qüinqüênio J 987-1991, distribuídos 
em geração, transmissão, distribuição e instala­
ções gerais. 

Até o presente, menos de 25% das fontes des­
ses recursos estão assegurados. As obras já se 
atrasaram em 1987, por faJta de recursos e, hoje, 
maio de 1988, só se fa1a em cortes orçamentários. 

O setor elétrico, além do programa de investi­
mentos para o futuro, necessita de recursos para 
sanear suas finanças, mediante a capitalização 
e a conseqüente redução do endividamento e do 
serviço da divida que compromete toda a receita 
operacional e o programa de investimento. Algo 
precisa ser feito e, entretanto, Srs. Senadores, aqui 
chegamos ao ponto em que "à estocada ajunta-se 
a calúnia". O Governo, parece, só tem dinheiro 
para aventuras. 

O povo já está pagando a infame Ferrovia Nor­
te-Sul, que nunca teve seus gastos suspensos 
apesar dos escândalos. Até maio do ano passado 
já haviam sido pagos aos consultores cerca de 
6 milhões de dólares, e para este ano já estão 
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inicialmente orçados (digo inicialmente, porque 
depois virão créditos suplementares de recursos 
retirados de outros setores), oíto bilhões de cruza­
dos que, a preços de hoje, são cerca de 60 milhões 
de dólares, pouca coisa quando comparados com 
o custo total de US$ 2,4 bilhões previstos para 
essa obra não prioritária. 

A sociedade pagou a aventura da "Operação 
Patrícia", em que o lBC, órgão da área do MJC, 
perdeu numa irresponsável cartada a irrisória 
quantia de 115 milhões de dólares. E agora esta­
mos todOs querendo saber quem pagará o pnr 
grama ''Tudo Pelo Social", dentro do qual as Se-­
cretarias de Ação Comunitária e de Planejamento, 
ligadas à Presidência da República, andaram dis-­
tribuindo alguns bilhões de cruzados a titulo gra~ 
tuito, a fundo pe!dido, a titulo de intermediação, 
etc. 

Tais recursos poderiam estar aplicados em in~ 
vestimentas, em estudos para a reformulação ins~ 
titucional da área energética, em pesquisas no 
setor elétrico onde as perdas entre o potencial 
do reservatório hidrelétrico e o consumo final che­
ga ainda a 70%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as condusões 
que podemos tirar, ao analisar a situação do setor 
elétrico nacional, são estarrecedoras! A irrespon­
sabilidade com que o setor foi relegado a segundo 
plano nos últimos anos é inadmissível. 

Não podemos assistir calados ao colapso desse 
setor básico, que irá comprometer nosso futuro 
econômico. Te mos de exigir do Governo Federal 
médidas imediatas, que já chegam com atraso 
de anos, para reestruturar o setor. Caso contrário, 
estaremos sendo coniventes c::om esse verdadeiro 
crime contra a sociedade brasileira, que inviabi­
!izará nosso crescimento econômico, comprome­
tendo nosso desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Frandsco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Alberto. 

O SR. CARLOS AlBERTO (PTB-RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presídente, 
Srs. Senadores: 

É de lamentar que, até agora, o Governo não 
tenha alcançado o êxito, por todos desejados, em 
sua luta incessante para combater a inflação e 
suas desastrosas conseqüênc::ias sobre o padrão 
de vida de grande parte da população brasileira. 

Sei o quanto é fácil e cômodo, nos dias atuais, 
destilar criticas (muitas vezes e quase sempre ne­
cessárias) às medidas de ordem ec::onômica que 
as autoridades têm tido que adotar nessa luta 
inglória contra o acelerado crescimento infla<:io­
nário. 

Mas não é esta a motivação que me traz hoje 
a esta tribuna. 

Antes, me proponho a um apelo à reflexão. 
Representando um dos Estados mais pobres 

e menos assistido deste País, alimenta~me e, ao 
mesmo tempo, me constrange, a convivência co­
tidiana com milhares de conterrâneos condena­
dos a víver numa situação de mais absoluta pe­
núria. 

São famílias inteiras que, ano após ano, não 
sabem o que ê teto, uma oportunidade de traba­
lho, e até mesmo um prato decente de comida. 

Essa multidão de famintos, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, clama desesperada pelo resgate da 
enorme divida social de que ê credora peranta 
a Nação. 

Pois bem, motiva-me a necessidade inadiável 
de conclamar as autoridades econômicas deste 
País para a premente necessidade de refletir sobre 
o seguinte: milhares de brasileiros já não dispõem 
de condições, nem físicas, nem emocionais, para 
resistir a uma carga ainda maior de sacriticios 
e privações. Ou seja, a indispensável e urgente 
redução do déficit público tem que ser concre­
titada não somente sem penalizar ainda mais bra­
sileiros que já vivem em situação de miséria abso­
luta, mas também sem usurpar desses mesmos 
compatriotas a úníca chama através da qual ainda 
conseguem manter-se vivos: a chama da inque­
brável esperança de que um dia haverá um Mundo 
melhor. 

É essa constatação que me leva a pedir às 
autoridades econômicas que revejam com sensi­
bilidade os seus planos de conter o déficit público 
eliminando ações governamentais que contem­
plam, exatamente, essa faixa da população. 

Está na hora de o Brasil se lembrar dos seus 
pobres. Se persistirmos em esquecê-los, haverá 
um preço muito alto a pagar no futuro. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR- ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. ~nadores: 

Manifestando minha profunda estranheza e 
mesmo estupefação, dirigi telex ao M.inistro Rei­
naldo Tavares protestando, em termos cordiais, 
mas veementes, contra o desvio do trecho inicial 
da Ferrovia Leste-Oeste para o Estado de São 
Paulo, em detrimento dos mais legítimos interes­
ses dos Estados do Rio de Janeiro, Espilito Santo, 
Goiás e Minas Gerais. 

Por algum motivo, até então inexplicável, o úni­
co beneficiário de todo o escoamento de minério 
e grãos provenientes do interior brasileiro seria 
o porto de Santos, em visível e incompreensível 
discriminação contra os portos do Rio de Janeiro, 
Sepetiba e Tubarão, não cogitados sequer corno 
opção. 

Comuniquei inclusive a S. Ex' estar mobilizando 
governantes, empresários e lideranças políticas 
dos Estados discriminados, no sentido de que 
interesses estaduais não se sobreponham aos re­
gionais e nacionais. 

O projeto original previa a ligação de Cuiabá 
a Vitória, o que permitiria o escoamento da produ­
ção de grãos do Centro-Oeste por Tubarão, um 
porto moderno e capaz de receber navios de 
maior tonelagem, com vantagem, por tomar viá­
vel a utilização alternativa dos portos do Rio de 
Janeiro e Sepetiba, incluindo-se também o pró­
prio porto de Santos. 

Ao que se sabe, Tubarão, para cuja realização 
o País investiu, durante longos anOs, consideráveis 
recursos, visando à criação de um corredor de 
exportação para o atendimento das novas fron­
teiras agrí<:olas, paralelamente ao escoamento de 
minérios, comporta a destinação ora pretendida. 

A decisão anunciada pelo Ministério dos Trans­
portes, caso se confume, não foi antecipada de 
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um amplo debate, extremamente necessário ao 
próprio princípio de uma sadia negociação po­
lítica. 

Já comuniquei ao Governador Newton Cardo­
so, do meu Estado, e aos Parlamentares mineiros 
junto à Constituinte, que irei lutar contra o desvio 
da Ferrovia Leste-Oeste, em nome principalmen­
te dos interesses de Minas. 

M mesmo tempo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, mantenho a confiança no alto espírito patrió­
tico do Ministro Reinaldo Tavares. Isso me dá a 
absoluta certeza de que a decisão final se fará, 
como era de se esperar, baseada no mais efetiVo 
sentido de justiça, e em nome da convivência 
harmoniosa entre os responsáveis diretos e indire­
tos pelos destinos da Nação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Embasado no § 49 do art. 180, essa Presidência 
vai encerrar a·sessão. 

Antes, contudo, convoca sessão conjunta sole­
ne, a realizar-se no próximo dia 12, às 16 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
a comemorar o transcurso do Centenário da Abo­
lição da Escravatura no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Roltember) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 50 mi­
nutos.) 

(*)ATO DO PRESIDENTE I'!• 021, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora nç 2, de 1973, resolve exonerar João Orlando 
Barbosa Gonçalves do cargo em comissão de 
Diretor da Secretaria de Divulgação e de Relações 
Públicas, Código SF-DAS-101.5, do Quadro Per­
manente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Senador Humberto Lucena, Presidente do Se­
nado Federal. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 1'1' 48, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso !V, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nç 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n? 002168-87 ~ 1, resolve 
aposentar, voluntariamente, Alberto Moreira de 
Vasconcelos, Técnico Legislativo, Oasse "Espe~ 
cial", referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, ocupante do cargo em comis­
são de Consultor-Geral, código SF-DAS~102.4, 
nos termos dos artigos 1 O 1, inciso 111, 102, inciso 
I, alínea "a", da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os artigos 428, 
inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos I e V, 437, 
438 e 414, § 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972, 
e artigo 29, parágrafo único, da Resolução SF nQ 
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358, de 1983, e artigo 3• da Resolução SF n• 
13, de 1985, com proventos integrais, correspon­
dentes ao vencimento do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, 
do Quadro Permanente, na forma do artigo 29, 
§ 29• da Lei n" 6323, de 1976, aplicada no Senado 
federal pela Resolução SF n" 21, de 1980, com 
a alteração prevista no Decreto-Lei n? 2270, de 
13 de março de 1985, observado o disposto no 
artigo 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de fevereiro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 1'!•103, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato nç 2, de 1973 
e revigÇ>rada pelo Ato da Comissão Diretora n? 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n9 001316/87-7, resolve, 
autorizar a contratação sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
Wilson José Lopes Dare!la, para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
1? de fevereiro de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Nelson Wedekin. 

Senado Federal, 16 de março de 1987. - Se­
nador Humberto Luc:ena, Presidente. 

(')ATO DO PRESIDENTE 1'1•113, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
36, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Mo n? 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n9 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n9 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no processo n9 0041.54/87.8, resolve: auto­
rizar a contratação sob o regime juridico da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço da Senhora Ana 

RUBRICA ESPECIFICAÇÃO 
1000.00.00 RECEITA CORRENTES 
1300.00.00 RECEITA PA1RIMONIAL 
1300.00.00 RECEITA IMOBILIÁRIAS 
1700.00.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
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Maria Barbosa de Leiros para o emprego de As­
sessor Técnico, tom o salário mensal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 1ç 
de fevereiro de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senhor Senador Louremberg Nu­
nes Rocha. 

Senado Federal, 9 de abnl de 1987.- Senador 
Humberto l~ucena, Presidente. 

(*)ATO DO PRESIDEI'ITE 1'1' 126, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegC\ção da competência 
que-lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
vigorante pelo Ato n9 22, de 1983, da Comissão 
Diretora, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção nç 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta do processo n9 005655/87 -D, resolve: dis­
pensar o Senhor Luiz Fernando Cruvinel TeiXeira, 
do emprego de Assessor Técnico, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
a partir de I• de abril de 1987. 

Senado Federal, 5 de maJo de 1987. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

(*) ATO DO PRESIDEI'ITE 1'!•133, DE 1!187 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem o Regimento Interno 
e considerando o disposto na Lei n~ 7.432, de 
18 de dezembro de 1985, tendo acolhido a funda­
mentação apresentada na Proposta de Ajusta­
mento do Orçamento Próprio do FUNSEN nq 001, 
de 1987, resolve, "ad referendum" da Comissão 
Diretora: 

Art. 1 ~ Ajustar o Orçamento da Receita do 
fundo Especial do Senado Federal - FUNSEN, 
de modo a acrescê--lo em Cr$ 25.400.000,00 (vin­
te e cinco milhões e quatrocentos mil cruzados), 
mediante as alterações a seguir indicadas, pas­
sando o mesmo a totalizar o montante de Cz$ 
153.400.000,00 (cento e cinqüenta e três milhões 
e quatrocentos mil cruzados), no exercício de 
1987. 

FONTE VALOREMCZ• 
49.500.000,00 

90 420.000,00 

1700.00.00 TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTNS 
1711.01.00 Transferências da União- Saldos do 

Orçamento do Senado Federal (1986) 90 31.086.791,38 
1711.09.00 Outras T ranferências da União -

Saldos do FUNSEN em 31.12.86 90 14.657.817,40 
1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
1910.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA 90 300.000,00 
1920.00.00 INDENIZAÇÕES E RESmUIÇÕES 
1920.01.00 Diversas Indenizações e Restituições 90 700.000,00 
1920.02.00 Participação dos Serv. no PIS/SSAMS 90 980.000,00 

(") Republicado por haver saído com iocCrTeção no DCN (Seção (") RepubUcado por haver saído com incorreção 1'10 DCN (Seção 
(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 
D)de 7-5-87. 

H) de J0-3-87. H} de 2Q.3-B1. 

(") Republicado por haver saído com incorreção no DCI'f (Seção (") RepublicaQopor haver saído com incorreção no DCN (Seção 
H) de 10.3-67. U) de 14·4-87. 

(") Republicado por /;aver saldo com incorreções no DCN (Se­
ção 11) de 2:6-5-87 
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RUBRICA ESPECIFICAçAO FONTE 

1990.00.00 RECEITAS DIVERSAS 
1990.01.00 Saldo dos Exercícios Anteriores 90 
1990.02.00 Cancelamento dos Restos a Pagar 90 
1990.03.00 Outras Receitas Diversas 90 
2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 
2200.00.00 AUENAÇÁO DE BENS 
2210.00.00 AUENAÇÁO DE BENS MÓVEIS 90 
2400.00.00 TRANFER~NCIAS DE CAPITAL 
2410.00.00 TRANSFER~NCLAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
2411.01.00 Transferências da União- Saldos 

do Orçamento do Sen. Federal (1986) 90 
2411.09.00 Outras Transferências da <lnião-

Saldos do FUNSEN em 31.12.86 90 
2500.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
2590.00.00 OUTRAS RECEITAS 
2590.01.00 Saldos de exercícios anteriores 90 
2590.02.00 Cancelamento de Restos a Pagar 90 
2590.03.00 Diversas Outras Receitas de Capita1 90 

TOTAL DA RECEITA 

Parágrafo Único- Como fonte compensatória 
para os acréscimos discriminados neste artigo, 
ficam indicados: 

Cz$ 25223.346,95 (vinte e cinco milhões, duz:en~ 
tos e vinte e três mil, trezentos e quarenta e seis 
cruzados e noventa e cinco centavos); 

a) o eJ<cedente verificado entre as transferên­
cias previstas do Orçamento do Senado Federal 
para o FUNSEN e as efetivamente realizadas, ao 
final do exercício de 1986, perfazendo o total de 

b) a diferença positiva entre os valores estima~ 
dos como saldos do FlJNSEN ao final do exercício 
e os efetivamente apurados em 31.12.86, repre­
sentando acréscimo de Cz$ 198.893,43 (cento 

Rúbrlca 
3120.00.00 
3131.00.00 
3132.00.00 
3192.00.00 
4110.00.00 
4120.00.00 
4192.00.00 
4250.00.00 
4313.00.00 

Especificação 
Material de Consumo 
Remuneração de Serviços Pessoais 
Outros Serviços e Encargos 
Des~sas de Exercícios Anteriores 
Obras e Instalações 
Equipamentos e Mat Pennanente 
Despesas de Exercícios Anteriores 
Aquis. Tit Rep. Cap. já Integralizado 
Contribuições a fundos 

TOTAL DA DESPESA 
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VALOREMCZ$ 

100.000,00 
1.055.391 ,22 

200.000,00 
103.900.000,00 

3.500.000,00 

84.136.555,.57 

15.691.076,03 

50.000,00 
422.368,40 
100.000,00 

153.400.000,00 

e noventa e oito mil, oitocentos e noventa e três 
cruzados e quarenta e três centavos). 

Art. 2ç Ajustar o Orçamento da Despesa do 
FUNSEN, de modo a incorporar ao mesmo os 
acrescimos derivados da reestimativa da receita, 
com o seguinte desdobramento em tennos de 
detalhamento das gastas pela natureza da des­
pesa: 

Valor em Cz$ 

10.500.000,00 
1.000.000,00 

21.400.000,00 
800.000,00 

84.600.000,00 
24.000.000,00 

100.000,00 
2.000.000,00 
9.000.000,00 

153.400.000,00 

Art. 39 Aprovar alterações no desdobramento do Programa de T raba1ho do FUNSEN, que passa 
a apresentar a seguint~ estrutura analítica: 

Subatlvidade/Natlll'1i0za da Despesa 

02.09.0101001.4000.950- Suporte à Ação Legislativa 

3120.00.00 Material de Consumo 
3131.00.00 Remuneração de Seviços Pessoais 
3132.00.00 Outros Serviços e Encargos 
3192.00,00 Despesas de Exercícios Anteriores 
4120.00.00 Equipamentos e Mat. Permanente 
4192.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 

TOTAL 

02.09.0101001.4000.951 -Edificações e·lntalações para o Senado federal 

4110.00.00 Obras e Instalações 
TOTAL 

02.09.0101001.4000.952 -Reequipamento e Reaparelhamento de Unidades 

4120.00.00 Equipamentos e Mat Permanente 
TOTAL 

02.09.0101001.4000.953- Habitação para Servidores 

4313.00.00 Contribuições a Fundos 
TOTAL 

Valor em Cz$ 

10.500.000,00 
1.000.000,00 

10.400.000,00 
800.000,00 

4.000.000,00 
100.000,00 

26.800.000,00 

84.600.000,00 
84.600.000,00 

)8.000.000,00 
18.000.000,00 

9.000.000,00 
9.000.000,00 
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02.09.0101001.4000.954 -Assistência Méd. e Social 

3132.00.00 OUtros serviços e E;.ncargos 

4120.00.00 Equipamentos e Mat. Pennanente 
TOTAL 

02.09.0101001.4000.955- Serviços Postais e de Telecomunicações 

3132.00.00 Outros SeiViços e Encargos 
4250.00.00 Aq. Tít Rep. Cap. jâ Integralizado 

TOTAL 

Art. 4~ Este Ato entra em Vigor na data de sua publicação. 
Senado federal, em 20 de rnaío de 1987. 

(*)ATO DO PRESIDEI'ITE N• 151, DE 1987 revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n9 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n9 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no processo nç 010007/87 ·3, resolve: auto­
rizar a contratação sob o regime jurídico da Con: 
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço do Senhor Miguel 

O Pre~nte do Senado federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
.38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2 de 1973 ~ 

(
0

) Republic:;tld(J por haver saído c:om Jntorreçio no DCN (Seção 
U), de 18·6-88 

ValoremCz$ 

6.000.000,00 

2.000.000,00 
8.000.000,00 

5.000.000,00 
2.000.000,00 
7.000.000,00 

Maio de 1988 

de Souza Carneiro, para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao ven· 
cimento do cargo DAS·3, a partir de 26 de maio 
de 1987, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Nelson Carneiro . 

Senado Federal, !2 de junho de 1987.­
Senador Humberto lalcena, Presidente. 
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PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as- despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .................................... Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ••••••••.•••••••••••••• 6,00 

SEÇAO 11 (Senado federal) 

Semestral .................................. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ....................... 6,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federai·A­
gência-PS-CEGRAF. conta corrente n• 92000 1-2. a favor do: 

CENTRO GRÁACO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes- Caixa Postal 1203 -Brasília- DF. 
CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 



CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está publi­
cando a série Constituições Estrangeiras, com fndice temático compa­
rativo. 

Volume .:J -República Democrática da Alemanha, Bulgária, Hun­
gria; ?olônia, Romênia e Tchecoslováquia............................... Cz$ 300,00 

Volume 2- República da Costa Rica e República da Nicará-
gua............................................................................................... Cz$ 200,00 

Volume 3 -Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e 
Princípe...... ... . . . . . . . . . . . . . . .. . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . ... .. . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . .... ......... .... Cz$ 300,00 

Volume 4- Dinamarca, Finlâl'dia, Noruega e Suécia. Cz$ 300,00 
Volume 5- Austria e Iugoslávia..................................... Cz$ 500,00 

Encomendas pelo reembolso postal ou mediante cheque visado 
ou vale postal a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal (Brasllia- DF- CEP 70160) 



Regimentos das Assembléias 
Constituintes do Brasil 

Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo do Senado Federal 

- Edição: 1986 -

- Antecedentes históricos. 
-Regimentos das Assembléias Constituintes de 1!\23, de 1890-91, de 1933-34 e de 1946. 

Textos comentados pelos Constituintes. 
-Normas regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição que deu origem à Consti­

tuição de 1967. 
-Índices temáticos dos Regimentos e dos pronunciamentos. Índices onomásticos. 

496 páginas 
Preco: Cz$ 150.00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal, anexo I, 22." 
andar-- Praça dos Três Poderes. CEP 70160- BrasJlia. DF- Telefone: 211-3578. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de 
Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal, remetido à Agência ECT Senado 
Federal-COA 470775. 

Atende-se. também, pelo sistema de reembolso postal. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 95 

(julho a setembro de 1987) 

Está circulando o n' 95. da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de pesquisa 
jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 360 páginas, contém as seguintes matérias: 

- Direitos humanos no Brasil - compreen­
são teórica de sua história recente - José Rei­
naldo de Lima Lopes 

- Proteção internacional dos direitos do ho­
mem nos sistemas regionais americano e europeu 
-uma introdução ao estudo comparado dos direi­
tos protegidos - Clemerson Merlin Cleve 

- Teoria do ato de governo - J. Cretella 
Júnior 

- A Corte Constitucional -Pinto Ferreira 

- A interpretação constitucional e o controle 
da constitucionalidade das leis - Maria Helena 
Ferreira da CAmara 

- Tendências atuais dos regimes de governo 
- Raul Machado Horta 

- Do contencioso administrativo e do pro-
cesso administrativo - no Estado de Direito -
A.B. Cotrim Neto 

- Ombudsrnan - Carlos Alberto Proven­
ciano Gallo 

- Liberdade capitalista no Estado de Direito 
- Ronaldo Poletti 

- A Constituição do Estado federal e das uni-
dades federadas - Fernanda Dias Menezes de 
Almeida 

- A distribuição dos tributos na Federação 
brasileira - Harry Conrado Schüler 

- A moeda nacional e a Constituinte- Letá­
cio Jansen 

- Do tombamento - uma sugestão à As­
sembléia Nacional Constituinte- Nailê Russoma­
no 

- Facetas da "Comissão Afonso Arinos"­
e eu ... - Rosah Russomano 

- Mediação e bons ofícós- considerações 
sobre sua natureza e presença na história da Amé­
rica Latina - José Carlos Brandi Aleixo 

- Prevenção do dano nuclear- aspectos jurí­
dicos - Paulo Affonso Leme Machado 

Assinatura para 1988 
in'' 97 a 1 00): Cz$ 600,00 

À venda na Subsecretaria 
de Ed'1ções Técn·,cas­
Senado Federal, Anexo f, 
22' andar - Praça 
dos Três Poderes, 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

CEP 70160- Brasília, DF 
-Telefone: 211-3578 

Cz$ 150,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições T écni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolsa postal. 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 96 

(outubro a dezembro de 1987) 

Está circulando o n' 96 da Revista de Informação Legislativa, periód1co trimestral de 
pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número. com 352 páginas. contém as seguintes matérias: 

Os dilemas institucionais no Brasil - Ronaldo Poletti 
A ordem estatal e legalista. A política como Estado e o 

direito como lei - Nelson Saldanha 
Compromisso Constituinte- Carlos Roberto Pellegrino 
Mas qual Constituição?~ Torquato Jardim 
Hermenêutica constitucíonal- Celso Bastos 
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Esta-

dos Unidos e no Brasil -Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

Rui Barbosa. Constituinte- Rubem Nogueira 
Relaciones y conventos de las Províncias con sus Muníci­

pios. cone/ Estado Federal y con Estados extranjeros 
- Jesús Luis Abad Hernando 

Constituição sintética ou analítica?- Fernando Herren 
Fernandes Aguillar 

Constituição americana: moderna aos 200 anos- Ricar­
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A Constituição dos Estados Unidos - Kenneth L Pe­
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com 
a brasílerra- Fernando Whitaker da Cunha 

Uma análise siStêmica do conceito de ordem econômica 
e social - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A inteNenção do Estado na economia - seu processo 
e ocorrência históricos -A. B. Cotrim Neto 

O processo de apuração do abuso do poder econômico 
na atual legislação do CADE- .José ~nácio Goo'lzo>ga 
Franceschini 

Unidade e dualidade da magistratura - Ral!i1l Macln.ado 
Horta 

I 

Judiciário e minorias- Geraldo Ataliba 

Oiv1da externa do Brasil e a argüiç,3o de sua InconstitUCIO­
nalidade- Nailê Russomano 

O Ministério Público e a Advocac'1a de Estado - Pinto 
Ferreira 

Responsabi!idade civil do Estado-· Carlos Mário da Silva 
Velloso 

Esquemas privatísticos no direito admln\Strat.vo ~ J. Cre­
tella Júnior 

A sindicância administrativa e a punição disciplinar- Ed­
mir Netto de Araújo 

A vinculação constitucional, a recornbilidade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Traba'ho- Paulo 
Emflio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos iurídicos da inseminaçt~o artlficial e a disc1pllna 
jurídica dos bancos de esperma -Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e família na futura Constituição brasileira: a 
contribuição alemã- João Baptista Villela 

A evolução social da mulher - Joaquim lustosa So­
brinho 

Os seres monstruosos em face do d1reito romano e do 
civ~l moderno- Sl1lvio Me·ira 

Os direitos intelectuais na Const'rturçáo- Carlos AJberto 
Bi<tltar 

O dir.eíto autoral do ilustrador na literatura 1nfant1\- Hi~!de­

b<""do P0111~es Neto 
Reflexões sobre os rumos da reforma agrána no BraS\\ 

- Lw1i,z Edsoo Facfrl1hn 

J 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas 
Senaclo Federa,J. 
Anexo I. 22' amiar 
Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160- B.ras~lia, DF 
Telefones: 211~578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 

(n"' 97 a 1 00): 
Cz$ 600.00 

Cz$ 150.00 
211-3579 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nom1nal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal reme·lido à Agência ECT S€nado federal- CGA 470775. 

Atende-se. também. pelo s·lstema ele reembolso postal. 



, 

CÓDIGO DE MENORES 

(2~ edição - 1984) 

Lei n9 6.697, de 10 de outubro de 1979, tramitação legislativa 

e comparação com a legislação anterior; anotações (legislação, parece­
res, comentários) e outras informações 

532 páginas - Cz$ 120,00 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
(CEP 70160 - Brasília-DF), ou através de encomenda mediante vale 
postal ou cheque visado. 

Atende-se, também, pelo reembolso postal. 


